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Antigo Secretario Geral
do Governo cia província de S. Thomé e Principe
e do Governo Geral de Moçambique
Ak visita os jornalistas iilglezeS
Admiradores d'essa grande nação, to grande
quão poderosa, e to poderosa ({UO digna de ser
imitada nos processos por que nobilita e acredita a
sua administração publica, fornos dos que mais reju-
IMlaram com a visita dos jornalistas inglezes, que
nos vieram avivar a sympathia que sempre os seus
patricios nos inspiraram no convívio, de que ainda
recordamos, bem edificados, a severíssima cor-
recção dos seus processos, a modelar execução dos
seus trabalhos, o deleitoso rigor da sua pontuali-
dade, o seu religioso respeito pela lei, o nobre
exercício da sua liberdade, o sereno reconhecimento
da liberdade e convicções de cada um, a adoração
pela suave pureza dos seus lares, e a edificante
e confortante pratica sincera das suas crenças .
Muito tem que vêr., tem! este delicioso canto da
Europa, pequeno ante os outros poderosos paizes,
mas tanto senão mais rico de encantos da natu-
reza, e mais núdaz e valeroso na epopén das des-
cobertas e da conquista do mundo!
Verificaram-no os jornalistas inglezes P'°-
rendo o que de mais l)ittoreScO e ameno temos na
paizagem, e evocando os heroicos feitos da nossa
historia ao contemplarem os monumentos que o pa-
triotismo, de míos dadas com a fê, galhardamente
erigiu de norte a sul .
Portugal was a great country then!
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((Era então Portugal uma grande nação!» (Ian
D . Colvin, no seu ((South Africa))) .
E assim ficaram a conhecer de visu a metropole
portugueza os representantes da imprensa da me-
tropole britannica .
Mus . . .
Quanto is colonias, se nos vastíssimos territo-
rios que ainda possuímos pouco nos resta do ma-
ravilhoso d'antigas eras, se nada hoje fazemos de
grandioso que os surprehenda, se no temos pro-
cesso governativo que lhes mereça o mais ligeiro
exame, sendo nós, bem pelo contrario, que lhes
devemos copiar planos e pratica de administração,
ciue tanto tem feito prosperar as colonias que con-
quistaram e exploram, podemos comtudo vanglo-
riar-nos de, com mais ou menos estreita coopera-
ção, havermos com elles contribuido, na escassa
medida das nossas forças, para o desenvolvimento
dos grandes emporios d'além mar, o que de largos
tempos lhes tem merecido não vulgar apreço, o que
de longes datas rios cimentou a reciproca amizade .
Assim lh'o recordou, com a sua auctorizada pa-
lavra, o antigo goveriador do ultramar, general
Joaquim José ]ladrado, no discurso que pronun-
ciou na Sociedade de Geographia, em 22 de Feve-
reiro, do qual, por especial deferencia do auctor que
agradecemos, passamos immediatamente, pela sua
opporturnciacle historica, e pela sua utilidade di-
dactica, a dar o integro contexto ao conhecimento
dos nossos leitores .
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Ladies and gentlement
I have been asked by my colleagues, the Dire-
ctors of the Lisbon Geographical Society, to make
a little speech this evening in the language. of our
guests, in order to prove to them to the utmost of
our ability how much we apreciate the honour of
their visit,
Naturally, I tried to excuse . myself from such
an incumbency, --- one reason for this being my
very limited knowledge of English, --r but my col-
leagues insisted, and, with the intention of encou-
raging me, they went so far as to assure me that
nothing would so attract the kind attention of an
English gathering than to speak their language
even incorrectly .
I felt therefore obliged to comply with their
wishes and will begin by confirming to the Ladies
and Gentlemen representing the English Public
Press, in the name of the members of this Society
and particularly on behalf of our Board, the convi-
ction at which they have certainly arrived from the
very first day of their excursion through Portugal :
I mean the feeling of the most sincere friendship
and profound admiration that the Portuguese peo-
ple profess for the English people and the British
Empire.
Such feeling is undoubtedly due to the way the
two nations have cooperated throughout centuries,
for the general civilisation and growth of the world,
and for their mutual and reciprocal interests .
0
I will not go now through history which our
present guests are, of course, well acquainted with,
in order to prove this assertion, but as in this In-
stitution we, practically, think of nothing else than
Colonial matters, I hope they will allow me to make
some references regarding the cooperation of our
two countries in the Colonies .
I will first recall the impression 1 received in
the Far-East .
As it is generally known, the Portuguese were
the first Europeans who went to China and opened
commercial intercourse with the Chinese .
Nearly four centuries ago they settled in South
China and built the historical town of Macau which,
in the course of time, became a comparatively big
place with a good many well educated families li-
ving in it. In 1841 England took possessions of
Hon;-Kong, an island lying quite close to Macau,
and began to form that beautiful business empo-
rium ofthe same name, now so well known to all
the world .
In building that town and in organising trade
with the Chinese, the English colonists encounte-
red on the part of the Portuguese from
Macau, the
most valuable and practical cooperation which still
continues .
I was surprised when I stayed in that part of
the world to observe the intensity and utility of
such cooperation. I think that there scarcely exists
at Hong-Kong a single British place of business,
Minhas Senhoras,
Meus-Senhores
Tendo sido convidado pelos meus collegas, dire-
ctores da Sociedade de Geog raphia de Lisboa, para
dizer esta noite aos nossos hospedes, algumas pa-
lavras, que lhes significassem o grande apreço em
que temos a honra da sua visita, procurei natural-
mente escusar-me a essa incumbencia, allegando os
reduzidos conhecimentos que possuo da lingua in-
gleza .
Novas instancias, porem, reforçadas, pela affir-
mação de que nada poderia ser mais agradavel a
uma assembleia ingleza, e captar-lhe bondosas
sympatbias, do que fallar-lhe na sua lingua, ainda
mesmo incorrectamente, vieram animar-me e con-
stituir-me a obrigação de acceder a esse pedido .
Começarei por confirmar, ás senhoras e cava-
lheiros que representam a Imprensa Publica In-
gleza, em nome dos membros d'esta sociedade e
especialmente em nome da Direcção, a impressão
que certamente j i colheram, desde o primeiro dia
da sua excursão atravez de Portugal, de que o povo
portuguez professa pelo povo inglez e pelo Imperio
Britannico um sentimento de sincera amizade e de
profunda admiração .
As razões de ser d'esta sympathia particular
devem procurar-se, e derivam indubitavelmente,
da cooperação que atravez de seculos teem ligado
estas duas nações, para a civilisação geral, para o
desenvolvimento do mundo e para as exigencias
dos seus mutuos interesses .
Seria inutil recorrer á historia, que de resto os
nossos illustres hospedes perfeitamente conhecem,
para provar a asserção que acabo de fazer. Mas en-
contrando-nos numa associação que principalmente
se dedica a assumptos coloniaes, não serão desca-
bidas algumas ligeiras referencias a cooperação dos
nossos dois paizes nas respectivas colonias .
Começando pelo extremo-Oriente, recordarei as
impressões ainda recentes que recolhi .
Como se sabe, foram os portuguezes os primei-
ros europeus que entraram na China e estabelece-
ram relações commerciaes com, os chinezes, datando
de ha quatro seculos a sua fixação no sul d'aquelle
Im-~erio e a consequente formação da historica ci-
dac.e de Macau, cuia importancia foi crescendo com
o decorrer do tempo .
Em 1841 a Inglaterra tomou posse de Hong-
Kong, uma ilha que fica muito perto de Macau, co-
meçando então a formar-se o bello emporio com-
mercial do mesmo nome, agora tão bem conhecido
de todo o mundo .
Na construcção d'aquella cidade, e na organisa-
ção do commercio com os chinezes, os colonos in-
glezes encontraram da parte dos portuguezes de
Macau a mais valiosa e pratica cooperação, que
ainda hoje se mentem. Visitando essa parte do
mundo, fiquei surprehendido ao observar a utili-
dade .e a intensidade d'essa cooperação . Assim, dif
facilmente se encontra em Hong-Kong um estabe-
Plarge or small, without some sort of clerk or em-
ployé from Macau . Having assimilated the euro-
pean and chinese education, speaking portuguese,
english and chinese fluently, standing the climate
well, and having besides other good qualities, they
are very useful indeed. One meets them in every
branch of business as well as in the Government
Departments . I believe they form the majority of the
staff in the Offices of the Kong-Kong and Shanghai
Bank and in the different stations that those big
firms, Jardine, Matheson
ç'
Company and Bntter-
field
ç'
Swire have established at Canton, Shanghai
and along that immense Yang-tse-Kiang valley . This
constitutes, therefore, a very interesting example
of mutual cooperation óf the two nationalities in
those distant parts of the world, so much more
worthy of notice as the settlement of Hong-Hong
had to overcome many difficulties before arriving
at its present state of prosperity .
Coming down towards the West we find simi-
lar fats in the Straits, especially at Ceylon, and Is-
land that was during many years under Portuguese
sovereignty .
In India the most useful cooperation has always
existed since the Brithish occupation, and this be-
came closer and closer with the passing of years .
The wharves at Mormugão and the railway that
starts from this harbour and joins at Castle Rock,
on the Gates, the Southern Maharata Line, belong
to a British Undertaking under the name of West
o f India Portuguese Guaranteed Raiwarg Company
Limited, subsidized by the Portuguese Treasury .
In every important place of the British Indian
Empire one meets a good number of Portuguese
subjects from Goa, who have assimilated some Eu-
ropean and Technical education in the Schools and
Trades of that Province .
Particularly at Bombay they form a large com-
munity and many of them find employment in the
Custom House, Post-Offices, Telegraphs and other
Government Departments .
The educated natives from Portuguese India
emigrate without any reluctance. They cross the
Indian Ocean and settle in any place of East Africa
where they can find a living . Along the Uganda
railway that crosses the territory os British East
Africa they are seen in the principal stations, par-
ticularly at Mombassa, Nairobi and Port Florence,
rendering good services to the Railway Adminis-
tration and in other public and private offices .
At Zanzibar, a British Protectorate for the last
20 years, the Goanese community is comparatively
important. In some streets all the business places
belong to them. They exercise there all sorts of
professions ; doctors, solicitors, merchants, musi-
cians, taylors, etc . The military band of the local
Sultan is exclusively formed by them .
Another part of the world where British and
Portuguese interests are proeminently associated
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lecimento commercial, pequeno ou grande, em que
não estejam empregados macaístas .
Tendo assimilado as educações chineza e euro-
peia, fallando portuguez, inglez e chinez corrente-
mente, supportando bem o clima e tendo alem d'es-
tas muitas outras boas qualidades, os portuguezes
de Macau são em verdade muito ateis . Elles exer-
cem a sua actividade em todos os ramos de com-
mercio, encontram-se nas repartições do Governo,
e constituem segundo julgo a maioria do pessoal
nos escriptorios de Hong-Kong
ç'
Shanghai Bank e
nas diferentes succursaes das grandes firmas Jar-
dine, Matheson
ç
Companry, e Butterield' Swire,
estabelacidas em Cantão, Shanghai e ao longo do
immenso valle do Yang-tze-Kiang .
E' pois este um exemplo devéras interessante
de cooperação mutua das duas nacionalidades, nes-
ses pontos afastados do mundo ; e tanto mais para
notar, quanto foi preciso vencer grandes difficulda-
des, para o estabelecimento de Hang-Kong chegar
ao estado de prosperidade em que se encontra .
Caminhando para o Occidente, encontrarlos fa-
ctos semelhantes nos estreitos, e especialmente em
Ceylão, ilha que durante muitos anuos fez parte dos
dominios portuguezes .
Na India, desde a occupação ingleza, existiu
sempre a mais util cooperação, que se foi tornando
cada vez maior com o decorrer do anuos .
Assim, . os caes de Mormugão e o caminho de
ferro, que partindo d'este porto se vae ligar em
Castle Rock, nos Gates, com as linhas da Compa-
nhia Southern Maharata, pertencem a urna Compa-
nhia ingleza denominada West of India Portuguese
Guaranteed Railwary Companry Limited, subsidiada
pelo Governo Portuguez ; em todos os pontos impor-
tantes do Imperio Britannico da India encontra-se
um grande numero de subditos portuguezes de Gõa
que adquiriram educação technica europeia nas
escolas e serviços d'aquella Provincia ; especial-
mente em Bombain esses portuguezes formam uma
grande communidade e muitos d'elles occupam em-
pregos nas Alfandegas, nos Correios e Telegraphos
e em outras repartições do Estado .
Os naturaes da India Portugueza, com alguma
educação, emigram sem reluctancia . Muitos atraves-
sam o Oceano Indico e vão estabelecer-se em qual-
quer parte da Africa Oriental, onde quer que pos-
sam encontrar um modo de vida . No Caminho de
Ferro de Uganda que atravessa o territorio da
Africa Oriental Ingleza, encontram-se esses por-
tuguezes nas principaes estações, especialmente
em Mombaça, Nairobi e PortFlorence, prestando
bons serviços á Administração e em outros togares
publicos e particulares .
Em Zanzibar, protectorado inglez, haverá vinte
anuos, a communidade Goanense . relativamente
importante. Em algumas ruas todas as casas de
commercio lhe pertencem ; exercem tambem varias
profissões, toes como, medicos, advogados, nego-
ciantes, musicos, alfaiates, etc . A banda militar do
Sultão é exclusivamente formada por elles .
is the Province of Moçambique, which occupies a
considerable portion of East Africa .
It would take me long if I had to enumerate in
detail all the enterprises existing there supported
by British capital ; I will therefore only mention
the principal ones .
In the first place there are two Chartered Com-
panies embracing large territories, one the Nyassa
Company, the other the Moçambique Company, with
an aggregate capital of say Lb. 2.000:000 sterlin and
with Boards formed by English and Portuguese
Directors .
The Moçambique Company has originated the
Beira Railway Company, a very important english
undertaking, which, due to the quick construction
of the respective line, has permitted the develop-
ment of North and East Rhodesia . During the Mas-
hones, and Matabeles, rebellions wick did away
with so many valuable English lives the Portu-
guese at Beira cooperated to the utmost of their
ability to relieve the hardships of their British
neighbours of the hinterland .
Now that the English anc Boer war belongs to
history and has been followed by the amalgamation
in one nation of the two belligerent races I think
that we, the Portuguese, can boast of our Coopera-
tion in those days, at Beira, as well as at Lourenço
Marques, with the British interests .
I was then the Governor General of the Province
and in that capacity had the pleasure to receive my
old friend President Kruger, who kept me company
for several days and who was escorted by the high-
est Portuguese Authorities of Lourenço Marques
on board the Dutch Man-of-war Guelderland, where
he embarked quite safely and in good health .
I think that the Portuguese cooperation in those
sad days for South Africa and for England, some
important details of which are still unknown by
the public, deserves to remain in history. We keep
in the archives of this Society a remarkable letter
from President Kruger containing his impressions
on the manner he was then treated by us.
Immediately after the termination of the war
the British Government had to contend with Admi-
nistrative problems of great moment .
Lord Miler, then High Commissioner and Go-
vernor General of Cape Colony and the annexed
Republics, saw clearly that to consolidate peace,
prosperity was essential, and that prosperity for
all South Africa depended absolutely on the active
working of the Transvaal mines, for which plenty
of native labour was required . As that labour could
only be found in the Moçambique Province, a con-
vention was negotiated by the High Representati-
ves of the two Goverments, which provided for
the recruiting in the Portuguese territory of an
unlimited number of natives for the Transvaal Mi-
nes .
This convention dated the 18th December 1901,
and the modifications afterwards introduced in it,
has proved to be of the utmost advantage for both
Countries and constitutes another striking example
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Uma outra parte do mundo, onde os interesses
portuguezes e inglezes estão proeminentemente as-
sociados, ó a provincia de Moçambique, que occupa
uma area consideravel da Africa Oriental . Levaria
muito tempo a simples enumeração detalhada de
todas as empiezas que existem nessa colonia, sup-
portaclas pelo capital inglez ; e, portanto, limitar-
me-ei a mencionar as principaes .
Em primeiro logar, destacam-se duas compa-
nhias privilegiadas, occupando vastos territorios .
Uma, a Companhia do Nyassa, outra, a Companhia
cie Moçambique, possuindo um capital de proxima-
mente 2.000 :000 de libras, e cuias direcções são
constituidas por inglezes e portuguezes .
A Companhia do Moçambique deu origem a
Companhia do Caminho de Ferro da Beira, empieza
ingleza muito importante, que pela rapidez na con-
strucção da respectiva linha, permittiu o desenvol-
vimento dos districtos norte e oriental da Rhodesia .
Durante as rebelliões dos Machonas e clos Ma-
tabeles, que tantas valiosas vidas inglezas arreba-
taram, os portuguezes na Beira cooperaram com a
mais decidida boa vontade na remoção das difficul-
dades, que ameaçavam os seus vizinhos inglezes do
interior .
Agora que a guerra anglo-boer já pertence ~i
historia, e foi seguida pela reunião em uma só na-
ção das duas raças belligerantes, podemos nós por-
tuguezes evidenciar a cooperação que nesse tempo
prestamos aos interesses britannicos, tanto na Beira
como em Lourenço Marques.
Era eu então governador geral da provincia de
Moçambique e nessa qualidade tive a satisfação de
receber o meu velho amigo presidente Kruger que,
depois de me acompanhar por alguns dias, embar-
cou, são e salvo, a bordo do navio de guerra hollan-
dez Guelderland, para onde foi escoltado pelas mais
elevadas auctoridades portuguezas de Lourenço
Marques .
A cooperação portugueza nesses dias tristes
para a Africa do Sul e para a Inglaterra, de que
são ainda desconhecidos alguns detalhes importan-
tes, merece passar a historia . Nos archivos d'esta
Sociedade, encontra-se uma carta notavel do presi-
dente Kruger, contendo as suas impressões sobre a
maneira por que foi tratarlo por nós .
Immediatamente ao terminar da guerra, o go-
verno inglez teve que defrontar-se com problemas
administrativos de grande importancia . Lord Mil-
ner, então alto commrssario e governador geral da
Colonia do Cabo e das Republicas annexadas, viu
claramente que era essencial a prosperidade para a
consolidação da paz, e que a prosperidade para toda
a Africa do Sul dependia absolutamente de uma
activa exploração das minas do Transvaal, a qual
exigia um grande numero de trabalhadores indíge-
nas. E, como esses trabalhadores só podiam ser
obtidos na provincia de Moçambique, foi negociada
uma convenção entre os altos delegados dos dois
paizes, pela qual se concedeu o recrutamento nesta
of mutual friendship and cooperation between En-
gland and Portugal .
It is responsible, on one side, for the admirable
progress of the Rand Gold Industry, the production
of which rose from 16 millions it was in the year
of 4899, just before the war, to the 39 million ster-
ling it attained last year ; and on the other, for the
development of general trade in the Portuguese
Unia vista do Lobito, tirada do lado da estação do caminho de ferro (Provincia de Angola)
Province and the exceptional high revenue of the
Lourenço Marques railway .
\Ve may now leave the East Coast of Africa and
pass to the West Coast where lies the large but
not yet sufficiently developed Portuguese territory
of Angola .
This Province which confines in the NE . with
the Congo-Belgian District of Katanga has been
chosen by my old and distinguished friend and col-
league Mr. Robert Williams for one of the most
interesting ande useful luso-British enterprises of
the present time . Mr . Williams being the Managing
Director of the Tanganyika Company, whose prin-
cipal objective is the working of the copper mines
in Katanga, obtained from the Portuguese Gonern-
mnt in 102, the right to construct a railway from
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ultima provincia
de um numero illimitado de indi- .
genes para as minas do Transvaal .
Esta convenção datada de 18 de Dezembro de
1901, com as modificações que mais tarde lhe foram
introduzidas, provou ser de grandes vantagens para
ambos os paizes, e constitue outro exemplo frisante
de amisade e cooperaçáo mutuas entre a Inglaterra
e Portugal .
A ella se eleve : por um lado o admiravel pro-
gresso da industria do ouro no Rand. cuja produ-
cção de 16 milhões que foi em 1899, precisamente
antes da guerra, se elevou no ultimo anuo a 39 mi-
lhões sterlinos ; e, por outro, o desenvolvimento do
commercio geral da provincia portugueza e o~ ren-
dimentos excepcionalmente elevados do Caminho de
Ferro de Lourenço Marques .
Passemos agora á costa Occidental da Africa,
onde se encontra o vasto, mas ainda não sufficien-
temente desenvolvido, territorio portuguez de An-
gola .
Esta provincia, que confina ao NE . com o distri-
cto da Katanga, pertencente ao Congo Belga, foi
escolhido pelo meu velho amigo e distincto collega
Mr. Robert Williams, para a exploração de uma
the Bay of
Lobito to the Eastern frontier of An-
gola, and immediately formed the Benguella Rail-
way Company which is
managed by Portuguese
ancf English Directors, with its Head Registered
Office in Lisbon and a Committee in London
.
Any one acquainted with the history of the de-
velopment of Africa, who takes the trouble to
glance at the Map will immediately understand the
importance of such a scheme . This line that will
measure in the territory of Angola 1
:300 kilometres,
when completed and connected with the Katanga
railways, will contribute to
form a rout across
Africa from Lobito, a Portuguese Harbour on the
West Coast, to Beira,
also a Portuguese Port on
the East Coast, which may easily be travelled over
in 5 days.
It has already reached Kilometer 430 on the
Huanci.bo-Bihé Plateau which lies between 5
.000 and
0.000 feet above the sea.
Besides its commercial importance this line
will be a powerful instrument for the civilisation
of a large area of Central Africa, and will relieve,
as in fact it already does, many thousand natives
from being employed as carriers, an occupation that
quickly spoils their physique and morals, and pre-
vents their employment in other more productive
and human branches of work .
The Benguella Railway Company thus consti-
tutes another instance of the usefulness of the Por-
tuguese and English collaboration in Colonial mat-
ters.
In the Island of S . Vincent, one of the Cap Verd
Archipelago, under Portuguese sovereignty, which
forms one of the finest natural harbours of the world,
lying just in the line of navigation between Eu-
rope and South America, there are, by concessions
from the Portuguese Government, several well or-
ganised coal de Ots belonging to Bristish firms
who have supplied steamers since their establish-
ment in 1855 up to the year 1911 nine million
tons of coal. This harbour by its geographical po-
sition, its larg area and other natural conditions,
will be in time of war a strategical base of great
importance for tho British Fleet .
As we consider the well known Açores and Ma-
deira Island out of the sphere of our Colonial Admi-
nistration, I will not allude to the various British
undertakings which have their offices in these Por-
tuguese places, otherwise I would have also to
mention those existing in the mother cuntry, and
their enumeration alone would take too much time .
Ladies and gentlemen, my personal experience
of the cooperation of the English ande Portuguese
nations in colonial business, wick extends for 35
years, allows me to say that peace and prosperity
lave been the result of this sort of «consortium»
which therefore deserves to be classified as a hap-
py one .
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das riais interessantes e uteis emprezas luso-bri--
tannicas da actualidade .
Mr. Róberto Willians, sendo o director gerente
da Companhia da Tanganyika, cujo principal obje-
ctivo é a exploração das minas de cobre da Katanga,
obteve do governo portuguez, em 1902, o direitô de
construir um caminho de ferro na Bahia do Lobito
á fronteira E . de Angola, formando immediatamente
a Companhia do Caminho de Ferro de Benguella,
gerida por directores inglezes e portuguezes, com
a sua séde em Lisboa e um concité em Londres .
Todos quantos conhecem a historia do desenvol-
vcento ria Africa, e lancem um golpe de vista para
a carta da região, comprehenderão immediatamente
a importancia de um tal projecto .
Esta linha, que abrangerá no territorio de An--
gola 1.300 kilometros, quando completada e ligada
ao Caminho de ferro de Katanga, contribuirá para
constituir um Caminho, que, partindo do Lobito,
porto portuguez da costa Occidental, e terminando
na Beira, tambero um porto portuguez da costa
Oriental, permittirá. a travessia da Africa em cinco
dias .
Actualmente a linha encontra-se no kilometro
430, no planalto do Haumbo-Bihé, entre 5000 e 6000
metros de altitude acima do nivel do mar .
Alem da sua importancia commercial, esta linha
será um poderoso instrumento para a civilisaçõo de
uma grande zona da Africa Central, e livrara, como
hoje ja faz,. muitos indígenas da occupação de car-
regadores que rapidamente lhes affecta o estado
physico e moral e impede o seu emprego em outros
serviços mais productivos e humanos .
A Companhia do Caminho de ferro de Benguella
constitue assim um novo exemplo da utilidade da
cooperarão britannica e portugueza em assumptos
Colonices .
Na ilha de S. Vicente, do archipelago de Cabo
Verde, sob a soberania portugueza e que fórma um
dos melhores portos naturaes do mundo, situado
precisamente na linha de navegação entre a Europa
e a America do Sul, existem, por concessão do Go-
verno Portuguez, varios depositos de carvão, per-
tencentes a firmas inglezas . Estes depositos bem
org anisados, teem fornecido desde o seu estabeleci-
mento em 1$55 até 1.91.7. nove milhões ele toneladas
de carvão aos navios que alli se abasteceram .
Pela sua posição geographica, pela grande area
que abrange e por outras condições naturaes que
possue; o porto de S . Vicente será em tempo de
guerra uma base estrategica de grande importancia
para as esquadras inglezas .
Não menciono as varias emprezas, estabelecida
nos Açores e na Madeira, porque essas hem conhe-
cidas ilhas são por nós consideradas como não fa-
zendo parte da Administração Colonial e afastan-
do-me d'este criterio seria conduzido a referencia
de todas as emprezas da Metropole, em identicas
circumstancias, cuja simples enumeração não cabe
no limitado tempo de que podemos dispór.
Sometimes misunderstandings and difficulties
have sprung up from it, but on being treated with
a wide spirit of harmony and more as family in-
cidents than otherwise, they have quickly settled
down ..
There is still plenty of room for extending that
cooperation and making it more and productive of
rich fruits. Let us hope that such an important de -
sideratum will be a natural consequence of the ex-
cursion of the representatives of the>British Public
Press, 1zere present, through Portugal, and of their
visit to this Geographical Society .
Collaboradore5 do presente numero
Alberto de Almeida Tei-
œeira .
Alvaro de Metlo Macha-
do .
C. Marianno de Carva-
lho .
General Joaquim José Nla-
claado .
J. Pereira do Nascimento .
Lisboa de Lima.
Tenente-coronel Gomes da
J
	
Costa.
Vieira da Rocha
oolors.ì~ac~áo
«A colonisação cia Africa Portuguesa pelos portu-
guezes, ora expatriados no Brasil, abrange dois gran-
des fins : - a repatriação de milhares de infelizes, en-
ganados pela seductora miragem da fortuna, para um
clima mais ou menos egual a este, proporcionando-
lhes futuro certo ; e outro, a introducção de sangue
novo no depauperado organismo da Patria, rejuvenes-
cendo-a, dando-lhe vida, força e vigor .
Attenda o Governo Portuauez ao vosso justíssimo
appello : venha a grande repatriação, como a acense-
limes ; faça mais ainda : deixe ao livre arbitrio dos
emigrantes a escolha do legar que Preferem ; garan-
ta-lhes trabalho immediato, recursos para as suas
primeiras necessidades, terrenos proprios para cul-
tura, sementes, instrumentos agrícolas e protecção
officia], muito embora sob condições de retribuição
futura, que não emigrarão somente os miseraveis e
necessitados ; mas tambero grande parte de commer-
dantes, industriaes, etc., com os quaes o Governo
não despenderá cousa alguma, que tomarão a van-
guarda d'essa fornada e concorrerao com sua activi-
dade e com seus capitees para o brilhante exilo
d'essa gigantesca tentativa.
Avante, pois ; seja Portugal dos portugueses!
Conservemos o giorioso patrimonio que nos doa-
ram os nossos antepassados. Não esperdicemos um
palmo, sequer cios nossos uberrimos e vastos terre-
nos africanos onde, melhor do que em outra parte
do globo, podem saciar a ambição os nossos armaos .
(Carta ao Portugal Moderno 2 fevereiro 4903
- pelos colonos de Caóaguaaes (Brasil)
Necessidade de fazer derivar a corrente emigratoria
para as colonias portuguesas
As bases e considerações apresentadas nos arti-
gos anteriores de nenhuma forma podem ser con-
sideradas como excessivas ou innoportunas . Pelo
contrario bem modestas ellas são, na sua maioria,
em relação a gravidade do problema, cuja solução
é o nosso leit-motio -- não pode ser por mais
tempo adiada .
Ainda ha dias no Theatro nacional, na conferen-
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Minhas Senhoras e Meus Senhores : Paz e pro-
speridade teem sido os apreciaveis resultados da es-
pecie de consorcio, ha tantos annos estabelecido
entre a Inglaterra e Portugal ; e esta aff-lrmação
posso eu fazôl-o com a auctoridade qué me concede
a experiencia pessoal de 35 annos, apreciando dia a
dia essa cooperação dos dois paizes em assumptos
colonices .
E' certo que, por vezes, mal entendidos e algu-
mas dificuldades teem surgido, no decorrer d'este
enlace que podemos considerar como feliz ; mas
certo é tambero que, presidindo ã resolução de taes
assumptos um alto espirito de harmonia, todas ellas
terminaram rápidamente como se fossem simples
incidentes familiares .
Vastos são os horisontes que se estendem ao
desenvolvimento d'esta cooperação, que-tantos e tão
bons resultados pode produzir . Animal-a seria um
serviço prestado a causa de ambos os paizes e uma
bella consequencia da excursão realisada em Por-
tugal pelos representantes da Imprensa Publica In-
glesa e da sua visita á Socidade de Geographia de
Lisboa .
cia realisada ante numerosa assistencia, entre a
qual se contavam quasi todos os ministros do
actual gabinete, o governador geral de Moçambi-
que, Dr. Alfredo de Magalhães, alludiu embora um
tanto ou quanto superficialmente á emigração e
suas causas, e ã necessidade de fazer derivar a es-
pantosa corrente para as nossas colonias . Eis pouco
mais ou amenos o que S . Ex.a disse
«As causas da emigração não são as que geral-
mente se apontam, mas sim
«a infensa propaganda dos engajadores ;
aa centralisação publica da administração em
Lisboa,
«a falta de propaganda das nossas colonias .»
A nossa opinião diverge um pouco da do confe-
rente. As causas são as que geralmente se apon-
tam, agravadas em parte com as que o actual go-
vernador geral de Moçambique enumerou, accres-
centando-lhes ainda as dificuldades inherentes as
complicadas e instaveis disposições legues . Assim
o quadro fica completo e em harmonia com o que
nos outros artigos temos exposto .
Citámos nelles os exforços incessantes, bem
orientados e intelligentes dos Estados Unidos do
Brasil, da Argentina e do Uruguay, na propaganda
fecunda de atracção ; indicamos normas seguidas por
essas nações, a forma de contracto e as facilidades
concedidas ; expozemos os resultados obtidos e as
bases que entendemos poderem desde t& ser ensaia-
das para o inicio da colonisação em Benguella . Não
seremos pois nós os incluidos no numero d'aquelles
que o pessimismo leva a pôr de parte a derivação
da corrente emigratoria para as colonias, fundando-
se em considerações mais ou menos theoricas ou no
desastre de tentativas anteriores . Nem tão pouco
r
poderemos ser accusados de engodar emigrantes
com fagueiras miragens e fortunosas esperances
de maravilhosos resultados . Mas nn justa medida
entre esses dois extremos, entendemos que muito
e muito se pode fazer e que as bases estabelecidas
1)odem garantir com 1.)orn exilo a fixação dos colo-
nos portuguezes em Angola (Benguella) .
Essas .bases, de nenhuma fórma, insistimos,
podara ser consideradas corno excessivas ou preju-
dioic s aos interesses do paiz . O Brasil tem feito
n:ruito mais na sua politice admiravel e niüdn se não
arrependeu. . . .
Porque motivo não se ha-de tentar, desde já, a
c;oloniSaÇtO nas bases expostas (com as modifica-
(:es (
Iue os l.)ocleres 1)ul.)licos entenderem tendentes
n meliìorú-las) fundando-se o primeiro nucleo colo-
nial? Ou a concessfo dos 10:500 hectares, abris di-
vididos era it) pclrcellas, assusta alguem ?
Nino Sahrmos se assim succede, mas se porven-
triiu o cxc;rnplo do Brasil não basta para impedir
lresit,açc)es, varaos citar outros airada mais liberees
fldoptadOs pela Roimblica do Paraguay. E se estes
nino foremm convincentes . . .
O governo cio Paragruiy foi auctorisado pela lei
de 12 cale setembro dc, 1898 a entregar nrt TUITn.-
I1] NTI A 1)015 RMI'RLITEIROS OU CONTRACTADORr:S
n.LL1iMÃ1 S (Mrs . fleverchon e Clos ;) 30 mil hecta-
res de terreno no departnrnento «Jesus e Trindade»
(< Villa .lancar'nacion (Alto Paraná) . Nas seguintes
COridit;,ñCS
a) 'a:'razer os primeiros colonos (nene diria quan-
tos elevariam Ser !) no l)z •a ro (10 dois metes após a
~~oncesscío ele 30 mim hectares .
b) Estabelecer local para escolas e estabeleci-
mentos
pulrliCOS,
e) Construir estrada carreteira da colonia a Villa
Eiicarncicion, Jesús e `1l1 i1 dada.
d) Installer secadores para fernaentac,.ão do ta-
l)aCO .
e) Pôr em lahoraçúo tres e tahelecimentos in-
dw Lriaes rro preso de 2 anuos .
f) Fazer sua custa o levantamento do terreno
concedido embregado os agrimensores do Estado .
g) Em cada legua quadrada (1:875 hectares) es-
tabelecer Dalo menos 30 familias .
O regulamento d'esta colonia (Flohenau) estebe-
lecet.r as obrigações para os concesionarios
Terreno colonial dividido em lotes de proxima-
mente 40 hectares .
Estradas pri11cipaes de 20 metros ; secundarias
de 10 metros .
Em cada 50 lotes ou 2:000 hectares (maximo)
destinar 40 hectares para uso da communa reser-
vando além d'isso terreno para logradouro com-
munal .
O preço elos lotes foi regulado pelos conces-
sionarios . Em 1911 attingiu 113 francos por lote
(f .° lote) ; em 1903, 154 francos para o 1
.° lote e
271 francos para os seguintes ;
em 1906 elevou-se
a 358 francos para o Lo lote. Pagamento em 6 me-
tes liara um só lote ; ou 12 metes para mais de
um.
Os colonos recebem o titulo provisorio
de pro-
priedade no acto da entrega do terreno e mediante
declaração de que se sujeitam ris leis e regulamentos
da colonia . Urn anuo depois, satisfeitas determina-
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das clausulas, obtêm o titulo definitivo de proprie-
dade. E para maior garantia dos colonos ficou esta-
belecido pelo governo (14 agosto 1912) que os titules
de propriedade que lhes fossem entregues pelos
concesionarios, seriam reconhecidos como validos,
embora a concessão da colonia fôsse annullada . . .
Em 1899 chegaram os 13 PRIMEIROS COLONOS ;
principalmente allemães do Brasil . Em 1905 a colo-
nia contava 258 pessoas, existindo uma escola po-
pular aliem -com a frequencia de 46 alumnos . E
tudo leva a crer doe o desenvolvimento da colonia .
cada vez mais se accentue .
Mas ainda ha melhor. 0 governo do Paraguay
concedeu em 1893 ú sociedade cooperativa socialista
australiana «Nova .Australia» 120 mil hectares de
terreno, livres de todos os encargos (oh legisladores
1_)ortuguezes!) com a condição de reunir 1200 fami-
lias em 6 anuos ou 200 familias por anuo. Depois
de varias peripecias, onde o systema socialista e a
divisa de um por todos e todos por uru declinaram
lamentavelmente até se eclipsarem, a sociedade re-
cebeu novos reforces da Australia e em 1906, recon-
stituindo-se de novo, seguiu demorada, mas con-
stantemente, a sua evolução progressiva . E' claro
crue não tendo sido compridas as clausulas da pri-
mrtida concessão, foi ella annullada e substituida por
outra de 13 :125 hectares .
A colonia é dirigidla por um conselho de admi-
nistração, eleito pelos colonos, e avariado pelo go-
verno .
Mais uma vez se verifica, portanto, que la fora
se concedem todas as vantagens aos colonos, ainda
que sejam extrangeiros. Em Portugal os governos
não se teem preoccupado com teas ninharias, e em
vez de auxiliarem a emigração para as colonias . . .
até parece doe a teem contrariado!
Pedidos de repatriaç.~o e de derivaçao
Tla dias lêmos num jornal, erêmos clue no Dia-
rio de Noticias
«Encontra-se em Lisboa, onde veio como dele-
gado da Confederação Operaria do Rio de Janeiro, o
sr . Antonio F. Vieytas que foi homem, á noite, re-
cebido na Federaçãó Operaria, sendo acolhido bene-
volamente, conversando com os seus companheiros
ali presentes .
A'manhã, ás 8 e 30 da noite, deve fazer na Fe
	 deração Operaria, rua do Bemformso, 160, f .°, uma
interessante e elucidativa conferencia sobre a orge-
nisação operaria do Brasil, sobre os atropellos e
vexames de que são víctimas os emigrantes portu-
guezes e sobre a necessidade urgente de se profil-
hlr a emigração para aquella psit, como medida
humana.»
Não vimos depois desenvolvido o libello accusa-
torìo da fórma cruel como são tratados os colonos
portuguezes no Brásil . . . mas em compensação to-
dos os dias continuamos verificando que os portu-
guezes vão, saindo a bordo de vapores das variadas
companhias estr°angeiràs á procura de fortuna . . .
Bem ou mal tratados, seja como fôr, elles seguem,
seguem sempre, expatriando-se, abandonando tudo,
em exoneravel progressão crescente . . . .
A conclusão natural é logica . Nem todos fazem
fortuna, nem todos alcançam collocação, nem todos
adquirem meios de viver . Começam então os quei-
xumes e os pedidos de repatriação ou de derivação
para outros pontos .
O appello mais commovedor foi feito em 31 de
Janeiro de 1003 pelo Portugal Moderno, jornal do
Rio de Janeiro, ao parlamento portuguez . Eis . a re-
presentação que tem a asignatura de milhares de
portuguezes :
«Aos dignos Pares do reino e illus-
tres sis . Deputados da Nação Por-
tugueza
«Longe da patria, esparsos por todo o vasto ter-
ritorio brasileiro, milhares de portuguezes se en-
contram actualmente em situação pouco invejavel .
Uns, obrigados a trabalhos violentos de que aufe-
rem escassa remuneração que mal lhes chega para
se alimentarem ; outros, que em melhores tempos
viviam com certa abastança pelo bom rendimento
dos seus negocios e commercio, estão hoje total-
mente empobrecidos pela crise angustiosa que, ha
armes, tain avasallado este bello e futuroso paiz ;
outros ha ainda, sem emprego, nem arrimo, e sem
terem d'onde lhes provenham duaesquer meios de
subsistencia .
«Todos, ou quasi todos esses expatriados, assim
flagellados pela desdita, anceiam por voltar a terri-
torios da sua patria .
«Mas corno r~ealisarem o seu ardente desejo?
«Alem da falta absoluta de recursos para empre-
henderem tão dispendiosa viagem, pesa sobre mui-
tos d'elles a responsabilidade de refractarios, cia
qual tambero se não podem remir por não terem
com que o fazer .
«Eis, pois, como um tão grande numero de por-
tuguezes, la habituados a climas quentes, homens
fortes e sadios, intelligentes, decididos e aptos para
as lactas do trabalho, ficarão inhibidos para sempre
de prestarem ao seu paiz o valioso concurso do
seu braço, da sua energia, da sua vontade, do seu
grande patriotismo ; torturados, nostalgicos, sob um
supplicio tantalico, ante a miragem da sua terra
distante, e entre os horrores da miseria e da deses-
perança 1
«Não existirá meio de rehaver para a patria es-
tes filhos perdidos em terra estranha? Ha. Esta na
vossa vontade, está no vosso patriotismo conse-
g uil-o .
«Bastaria que, por exemplo, se legislasse o se-
guinte
- Que o governo fosse auctorisado a repatriar
periodicamente por conta do Estado os portuguezes
domiciliados no Brazil e que quizessem seguir para
a Africa como colonos, e que para tal fim solicitas-
sem a repatriação nas respectivas repartições con-
sulares, provando agi a impossibilidade de fazerem
a viagem á . sua custa por absoluta carencia de
meios .
- Que sendo refractarios, e estando nas condi-
ções' referidas, se lhes concedesse tambero a passa-
gem gratuita para a Africa, effectuando comtudo a
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sua remissão pelo pagamento previo de. 51) 000 reis
fortes .
- Que aos colonos assim repatriados se garan-
tiria trabalho na Africa e protecção oficial :
«Confeccionadas neste sentido as respectivas
auctorisações, decretos e regulamentos, que fossem
precisos, e postos immediatamente em execução,
isto só bastaria para que tantos patricios, que neste
Brasil estão lactando com mil contrariedades da
sorte, aproveitassem estas vantagens e seguissem
.jubilosos, cheios de esperança e patriotismo para
a nossa uberrima Angola ou para qualquer outro
Ponto da nossa Africa que lhes fosse indicado, onde
prestariam relevantissimos serviços ã Patria e onde
ajudariam a firmar os nossos direitos historicos e a
nossa supremacia legitima entre o cosmopolitismo
que para h, sem duvida, irá mais e mais affiuindo
com intensidade .
«Em todas as apocas Portugal e outras nações
colonices teem concedido ao elemento colonisador
excepcionaes vantagens . A's grandes companhias,
poderes magestaticos ; aos seus accionistas honra-
rias e privilegios ; aos proprios colonos, concessões
de terrenos, isenção do serviço militar, etc ., etc .
«Se se deseja que a Africa Portugueza pertença
aos portuguezes, deve facilitar-se para allí a cor-
rente d'emrgração nacional, protegendo-a naquellas
regiões, recompensando-lhe o sacrificio, incutindo-
lie a esperança pela perspectiva de bonsrn exilo,
tentando-lhe a legitima ambição de lucros certos,
adduiridos pelo seu exforc.o e constancia .
«0 que o Portugal Moderno, um dos orgãos da
colonia portuguesa no Brasil, vem pedir respeito-
samente aos dignos e illustres representantes da
Nação Portugueza, não ó pois, cousa que não esteja
dentro das leis e praxes, e na orbita das elevadas
attribuições do Poder Legislativo ; além de que é de
toda a justiça e de toda a proficuidade para esta
colonia e - para o -nosso paiz
«Queiram os Dignos Pares do Reino e Illustres
Deputados da Nação Portugueza attender --cros neste
pedido, pela fórma que julgarem mais justa, legal
e adequada ao fim a que se tem em mira, e ficarão
com direito á gratidão de milhares de portuguezes
que anceiam pela sua repatriação .
«Em Março de 1904 o mesmo jornal fazia acom-
panhar a representação de requerimentos, que fo-
ram remettidos as camaras dos deputados e pares
do reino, assim concebidos
«0 Portugal Moderno, periodico chie se publica
no Rio de Janeiro, sendo um dos orgãos da colonia
Portugueza no Brazil, vem muito respeitosamente,
pelos meios legaes, implorar dos illustres senhores
Deputados a sua attenção preciosa para a represen-
tação que, em 31 de Janeiro de 1903 e no n .° 164, o
mesmo periodico dirigiu aos respeitaveis membros
do Parlamento portuguez ; representação essa que
hoje junta, como fazendo parte integrante do pre-
sente appello .
«A mesma representação, que foi apoiada, como
pode ver-se nos exemplares juntos do Portugal Mo-
derno, por milhares de adhesões de portuguezes
domiciliados na grande Republica Brasileira, entre
os quaes figuram nomes de patricios de todas as
10
classes sociaes, consistiu em solicitar do Poder Le-
gislativo em Portugal, a promulgação de leis e re-
gulamentos attinentes a promover e patrocinar a
repatriado para a Africa portuguesa de numerosos
compatriotas que, no Brasil, se vêem inhibid©s PARA
SEMPRE de voltarem á Patria; ou seja porque se
encontram sem recursos alguns e sem esperança
de collocação, ou seja porque estão sujeitos, como
refractarios, ás leis penaes militares ; situações es-
tas, qual d'ellas a mais triste e que os impelle irre-
sistivelmente ; bem contra o seu desejo e amor pa--
triotico, á desnacionalisaç,ão, indo procurar e occupar
cargos publicos brasileiros, quer civis quer milita-
res, para que possam manter-se e a suas familias .
«Poderão os senhores Deputados da Nação certi-
ficar-se da verdade e fundamento do pedido d'este
periodico que em terra extranba tem sabido defen-
der e erguer bem alto o nome portuguez, afirmando
o seu programma, synthetisado na sublime trilogia
--- Liberdade - Patriotismo - Independencia ; pode
certificar-se, dando-se ao trabalho de examinar os
exemplares juntos onde constam as adhesões a esta
ideia, espontaneamente enviadas de todos os Esta-
dos do Brasil, e acompanhadas de phrases que bem
testificam o sentir geral da nossa colonia e a situa-
ção desoladora e precaria em que muitos e muitos
se encontram longe da Patria querida .
«Sob a terrível adversidade que os persegue no
exilio elles, os desventurados, não esquecem gamais
a terra que os viu nascer, e querem empregar em
bem d'ella, e especialmente em proveito e desenvol-
vimento d'aquelles territorios uberrimos, joias ines-
timaveis do nosso dominio colonial, florões immar-
cessiveis das nossas passadas glorias, todo o seu
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Uma vista do caes de desembarque no Lobito
exforço e toda a sua tenacidade e aptidões já bem
experimentados, longos annos em cimas inhospi-
tos e nos mais rudes labores .
Que os illustres representantes da Nação Portu-
gueza, attendam pois, a solicitação já feita em 31 de
Janeiro de 1903, e hoje reiterada pelo periodico Por-
tugal Moderno, que assim traduz, muito legitima-
mente, o desejo e aspiração geral e o clamor uni-
sono de milhares de portuguezos subjugados no
exilio pelo infortunio e pela miseria .
Que elles sejam attendidos no seu justo pedido,
e assim terão os nobres Representantes da Nação
Portuguesa praticado uma alta e patriotice acção,
acudindo á desventura de tantos concidadãos, com
a promulgação d'uma sabia e economice medida le-
gislativa que promova, ao mesmo tempo, o bem, o
progresso e a futura felicidade da Patria!»
São decorridos quasi dez annos ! Se a situação
exposta correspondia exactamente á realidade dos
factos, quão horrorosa não foi a sorte d'esses des-
graçados que em colonias portuguezas teriam tal-
vez produzido algum beneficio e que assim se per-
deram, sem duvida, exhaustos de forças, de recur-
sos e d'iliusões . . . .
D'então para cá a emigração, excepto em dois
annos (1908 e 1909), continuou augmnatando . A's
miserias existentes, novas miserias foram accres-
cendo, e os governos, sempre impassíveis, nada
teem feito !
C. MARTANNO DE CARVALHO .
Usurpadores
Não correm os tempos propicios para os pro-
prietarios de S. Thomé .
Como se não bastasse a campanha dos chocola-
teiros, capitaneados por Cadbury, Harris e quejan-
clos, a duestão sempre irritante da mão d'obra cada
vez mais difficil e dispendiosa, o ultimo decreto so-
bre repatriação com effeitos retroactivos, a tão de-
batida questão do imposto ole cacau, como se tudo
isso não fosse bastante para tornar apprehensivos
os interessados naquella rica colonia, feita do ex-
forço e trabalho dos roceiros, yearn agora as acções
intentadas contra alguns cios proprietarios naquella
ilha reivindicando para a Fazenda Nacional uma
parte da area das propriedades que a Fazenda en-
tende elles usurparam !
Aos marcluezes de Valle Flor e Sociedade Agrí-
cola Valle Flor & C.a é exigida a restituição de
propriedades cujo valor na acção ha pouco iniciada
é computado em 2 .000 contos . Falla-se tambero em
que outras acções serão intentadas pela Fazenda
Nacional contra outros proprietarios que usurpa-
ram propriedades no valor collossal que gulosa-
mente lhe arbitram de 35 mil contos, contando para
isso como seu o trabalhõ feito nesses baldios agora
valorisados .
Na verdade aquellas que ha vinte anuos veem
gastando a sua vida em arrotear o inculto solo de
s. Thomé, onde, segundo a suggestiva phrase do
nativo, cada planta de cacau só cresce bem mergu-
lhando as raízes no corpo d'um branco, aquellas
que teem conseguido, pelo seu insano e admiravel
exforço, fazer produzir qualquer cousa de util
naquelle torrão onde só Havia capim e a febre e o
sol ardente dos tropicos, devem vôr nestas reivin-
dicações uras bem triste estimulo, um bem negativo
incitamento a futuros trabalhos de arroteamento nas
nossas colonias, senão a mais amarga ingratidão
que é possível manifestar pelos seus tão constantes
exforços !
Eras outros paizes, talvez tão adeantados em ci-
vilisação como o nosso, todo aquella que transfor-
masse um baldio onde só cresciam ervas ruins,
seria considerado um benemerito . Entre nós é um
usurpador!
Em Moçambique e em Angola ha vastas exten-
sões sob o dominio portuguez onde se pode mar-
char durante 30 e 40 dias sem vêr outra cousa se-
não o inculto sertão, sem um habitante branco, sem
uma via de comrnunicação que não seja o carreiro
de preto serpenteando atravez da palha, sem uma
casa, sem a mais leve marca de aproveitamento,
sem nada que indique a nacionaes e a extranhos o
que o trabalho e energia portugueza pode fazer .
Não ó segredo para nrnguem o perigo que este
estado de cousas constitue para o nosso paiz, e
comtudo apodam-se agora na metropole de usur-
padores aquelles que em S . Thomó fazem a admi-
ração de todos e provocam a inveja de muitos,
creando, produzindo e aproveitando esses baldios!
Seria por culpa d'elles que esses terrenos foram
utilisados sem o formalismo da lei? Nem isso se
lhes pôde imputar .
E' que infelizmente o tempo não tem sobrado á
nossa administração colonial para estabelecer os
serviços d'agrimensura e cadastro predial da forma
a corresponder ãs necessidades d'um paiz progres-
sivo .
E o que se dú com as propriedades de S . Thomé
acontece em todas as nossas colonias onde vastas
propriedades teem passado de mão sem nunca se-
rem medidas. Originariamente estabeleceram-se di-
versas confrontações : o rio tal, a serra tal, baldios,
a propriedade de fulano, approximadamente tantos
hectares . . . e o alvará respectivo é passado nessa
conformidade. Decorrem tempos, muda essa pro-
priedade de dono e começa-se a suspeitar que os
limites indicados incluem o dobro ou triplo do ter-
reno de que reza o alvará . Não ha, porém, meio de o
verificar, porque na grande maioria essas proprie-
dades, longe de qualquer centro, só com despenas
incompatíveis com os seus recursos poderiam ser
demarcadas com rigor. Foi-se adiando esse traba-
lho. Entretanto alargam-se as plantações á custa de
muito exforço, de muito e intensivo trabalho, lu-
ctando contra uma natureza manifestamente hostil,
contra o clima, e contra o indígena, passando-se
privações, forres, seccas, pestes, guerras, etc ., e em
regra sem o mais insignificante auxilio da generosa
administração publica, que não tem tempo de se
occupar dos colonos senão para lhes pedir impos-
tos : e um dia, quando esse exforço começa a pro-
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(luzir frusto, Ali is rlão isento cio bicho -- a inveja,
{luaaaclo (:l'essu adniinrstraç ro se esperava um si-
gnul d t.q)placrso bem merecido,
ella, congo madrasta
clescni o avol, atira-lhes ás frontes ainda humedeci-
das dc . suor o cl:aithelo de usurpadores!
Que profunda amargura
isto não deve causar a,
todos os (faie gamam a nossa terra e a desejam
pros-
Perra e engrandecida 1
As acções intentadas são anti-patrioticas e abso-
IUtflIflOnte ineptas : atacam pela base o
CREDITO NA-
CIONAL l:)ois um titulo de propriedade sobre o qual
passaram jã tantos annos, sob todas as considera-
çûes clo mundo, deve sempre ser inataavel
. A irre-
; ulraridaclc d'elle, se a ha, é mais da responsabili-
chide clo governo do que do proprietario, não ha-
vendo a este respeito duas
.opmioes honestas .
Nãlo se pode cavar na vinha • e no bacello, e os
rli í'l'ertan tes orgFios sociaes teem missões bem defini-
das : Ü Estado quo Arfo cava nem arroteia, o menos
alue laúcle e deve fazer é evitar que se dêem d'estes
casos. Para isso é. que elle tem engenheiros, agri-
xaaenores, (.)bens Publicas e todas essas nossas le-
giões de l'auiccionalisrno .
Apodarem-se os hroprietarios de usurpadores e
chamal-os agora aos tril_aunaes náo só desoalorisa a
l,rohr •iedade no que affecta
a propria riqueza nado -
uni meas equivale a por-se a gente ao lado d'aquel-
les cine no extrangeiro não cessam de criar difficul-
ciacles ti nossa florescente colonia, dando novas ar-
mas mais repugnante campanha que sob o manto
de l:alailaantropia se tem vindo fazendo contra os ro-
deiros portuguezes de S . Thomé .
Encarnadas, pois, pelo lado do patriotismo, as
acções agora intentarlas são manifestamente noci-
vas, altamente prejudiciaes para os nossos interes-
ses .
Mas terno ainda por ventura pelo menos o bem
mesquinho mérito de trazer alguns recursos ao
nosso empobrecido erario?
A resposta, por qualquer lado que se encare a
questão, não pode senão traduzir a profunda inepcia
do acto em si : longos annos serio passados sem
alue cousa alguma se possa decidir, eo futuro das
acdões agora installadas serei uma fria pedra em
cama (relias, pedra sufficientemente grande para co-
l)rir com um merecido olvido os nomes responsaveis
por tão extravagante quão inopportuna e desas-
trada ideia .
~
~
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1, ANGOLA
Agricultura e Iudustrïa da Proylucia
Acabamos de ler, com vivo interesse, o valioso
trabalho do srr engenheiro Costa Serrão, sobre a
agricultura e industria de Angola .
Não precisa o sr
. Costa Serro de qualquer apre-
sentação, porque o seu nome é sobejamente conhe-
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sido por todos quantos pelas colonias se interes-
sam ; de resto, a nossa insignificante competencia
sobre o assumpto da Memoria do illustre engenhei-
ro, não nos clã autoridade para louvores a tão dis-
tineta individualidade ; seria a rã a louvar o ele-
phante. Comtudo, sempre daremos um resumo do
que a Memoria contem para abrir o appetite a quem
a queira ler .
A Direcção do Banco Nacional Ultramarinó, na
intenção, cremos nós, de dar ã sua administração,
uma orientação ampla, moderna, e pratica, encar-
regou o engenheiro sr. Costa Serrão, - e melhor
não podia escolher, - de estudar o valor agrícola e
industrial de Angola, e indicar as medidas mais ur-
gentes para o seu desenvolvimento . O sr. Costa
Serrão recusou-se a responder completamente ao
questionario proposto, com - uma modestia já rara
nestes tempos, limitando-se ás . informações, que a
sua qualidade de engenheiro lhe dã autoridade para
emittir. E' pena, porque o sr . Serrão, alem de en-
genheiro, distincto entre os mais distinctos, é um
observador profundo e estudioso de questões eco-
nomices .
Sente o sr• . Costa Serrão, e com elle todos nós,
a falta de dados estatísticos of iciaes, que permitiam
o estudo dos diversos problemas ; mas a nossa se-
cular imprevidencia traz-nos, ainda hoje, adstri-
ctos ris resumidas, e, em geral, deficientes estatísti-
cas al Pandegarias, e essas mesmas, atrazadas annos .
Começa o sr. Serrão por indicar
Productos da colonia e estado da sua agricultu-
ra,- citando como principaés artigos de export . a
borracha e o café, com os valores, respectivamente,
de 3.246, e 486 contos, e seguidamente, o marfim,
no insignificante valor de 10, 3 contos ; a estes se-
guem-se, a cera, 369 contos ; o peixe secco, 175
contos ; o assuar, 122, 3 contos ; o coconote, 102, 5
contos ; o azeite de palma, 30, 6 ; os bois, 45, 1 ; os
couros, 51 ; o algodão 21, 4 ; a almeidina, 10, 3 ; a
gomma 6 ; e a urzella, 3 .
Total da exportação, 4 .678 contos, em que os
productos ricos figuram por ~0 0
/0,
e só a borracha
por 69
0
/0 .
Como um dos principaés productos da colonia,
ou como objecto do seu consumo interno, figurava,
até pouco, a aguardente, á qual se attribuia um va-
lor de 1 .100 contos .
A somma dos valores do commercio de expor-
tação, com as do commercio interno, (grosseira-
mente calculados), dá um valor de 5 .778 contos, re-
presentativo do que se aproveita na Provincia,
excepto gados e cereaes .
Estes numeres demonstrám quão atrazado está o
aproveitamento dos vastos territorios de Angola .
De todos os productos agrícolas, o unico culti-
vado regularmente, é a canna, e essa mesma, na
generalidade, por um modo rudimentar, sem estu-
dos do solo, nem conhecimentos e aplicações scien-
tificas. E' uma cultura de rotina, e por isso mes-
mo se desenvolveu .
A sua aplicação exclusiva ao fabrico do alcool
matou a industria desde que os productos d'ella se
não podiam vender ; e, assim, actualmente, em An-
gola, não ha agricultura de especie alguma .
A lei que pohibiu o fabrico do alcool concedeu
aos agricultores largas indemnisações que permit-
tiriam a substituição d'aquella cultura por outra ;
tal porém não sucedeu, nem suceder 1, porque cul-
tura alguma offerece as facilidades da cultura da
canna destinada a aguardente, nem na colonia lia
estudos, que mereçam con[ ança, sobre quaes as
culturas que possam substituir a da canna .
Se, como o sr. Serro prognostica, o agricultor
substituir o algodão e a borracha a canna, depressa
esmorecerá ante as dificuldades d'estas culturas e
seu pequeno rendimento, comparativamente com a
canna, e o terreno ficara abandonado .
0 facto de existirem fabricas de assucar no Alto
Dande, Dombe Grande e Bom Jesus, em nada inva-
lida aquella conclusão, porisso que a quantidade
de canna cultivada não é bastante para satisfazer o
trabalho possível d'aquellas tres fabricas .
Calcula o sr. Serro que sendo de 1 .552 ton . a
quantidade de assucar produzido e exportado por
aquellas fabricas, e insignificante a quantidade ven-
dida na Provincia, a area total cultivada não póde
exceder 500 hectares, o que não é nada em com-
paração com a enorme area de terreno disponível
para aquella cultura .
Passa depois o sr. Serro a discutir se na colonia
póde haver agricultura, e qual ; e conclue affirma-
tivamente. Descreve magistralmente as tres zonas
agricultaveis da provincia de Angola a 1 .a do ht-
toral, com 250 hilom. de largura ; a 2.a, a seguir,
de encosta ; a 3.a, ph naltica, que vae até Et fronteirt
leste .
Não nos demoraremos na descripção que o sr .
Costa Serrão faz d'estas zonas, para não alongar-
mos esta informação .
Resenha, a seguir, as culturas mais accommo-
dadas ao actual estado da Provincia, a saber
Creação de gado, que reputa remuneradora ;
canna, para fabrico d'assucar em grande escala ;
borracha, café e algodão ; e indica a forma pratica
de agricultar Angola, de harmonia com as expe-
riencias da Argentina, Australia, Cabo, Lawi, Java,
Cuba, Australazia, etc .
Apoz referencia ás industrias locaes existentes,
estuda os recursos da Provincia para a introdução
de novas industrias, e a proposito discute ainda os
problemas da mão de obra, força motriz e materias
primas .
A questão da força é talvez de todo o seu estudo,
a parte mais notavel e importante . Até hoje, que
se saiba, ainda ning uem estudara esta questão, com
um ponto de vista tão eminentemente pratico e
completo . E de tal importancia é o problema, que
só por elle merece o sr . Costa Serrão os applausos
de toda Angola .
São tres os pontos ou origens de forca, cujo
aproveitamento immediato o sr . Serro propõe
As quedas das Mabubas no Dande, as de Oeiras,
no Lucala, e Cambambe no Cuanta .
REVISTA COLONIAL
0 Dande, pode produzir nas Mabu-
bas urna quantidade media de ener-
gia de	
0 Lucala
0Cuanta
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30 .100 C. V .
33 .700
256 .900
Accrescentando a estes numeres mais uns
80.000 cavallos -- vapor, que podem obter-se como
uma grande obra de irrigação facil, que o sr. Ser-
río propõe, chega-se a conclusão da existencia de
400.700 cavallos - vapor de energia disponível, só
em quatro pontos!
Com esta energia e com os trabalhos necessa-
rios de irrigação pode tornar-se esta parte de
Angola um centro de producçõo riquíssimo ; fabu-
losamente rico .
Transformada aquella energia em energia ele-
cuita, o rendimento bruto, annual, d'esta, pode -ser
de 4.000 contos!
Como primeira applicação d'esta colossal quan-
tidade de energia disponível, pode fazer-se a ele-
ctri6cação do caminho de ferro, por meio de ca-
nalisações, alimentadas pelas estações de Oeiras e
Cambambe, e a do territorio a um e outro lado da
linha do caminho de ferro, tornando-o capaz de
cultura pela irrigação, e fornecer-se-ia a Loanda
os meios necesarios é sua transformação e pro-
grosso .
Por seu lado, a estação de Mabubas forneceria a
energia precisa a todo o valle do Dande .
Além d'aquellas applicações, ainda as estações
hydro-electrices poderiam formar energia bastante
para o fabrico do aluminio, carbonato de calcio, ni-
trato de cal, cinamide, etc .
Outros capitules interessantes contem ainda a
Memoria, sobre o fabrico do assucar, vias de com-
municação, valorização do valle do Dande, etc ., e
todos tratados larga e proficientemente ; e, final-
mente, chega irs seguintes conclusões :
LaAngola possuo largo campo para emprezas
industriaes e agrícolas, sendo as mais impor-
tantes : assucar, borracha, canna, algodão e
cereaes
2 .
	
Pode obter-se uma quantidade colossal de
energia electrice e por baixo preço ;
3.a - A agricultura e industrias precisam de reno-
var o seu material e processos ;
4.a
-- A colonia precisa de capitaes avultados, ve-
nham donde vierem ;
5 . a - 0 Banco Nacional Ultramarino deve promover
a formaçáo de emprezas de exploraç~io .
As restantes conclusões interessam principal-
mente ao promotor do estudo : -- o Banco .
Exforçamo-nos por dar uma ligeira ideia da
im-
portancia do estudo do sr . Costa Serr5o ; ao Banco
Ultramarino cabem os mais rasgados louvores pela
sua iniciativa, que demonstra estar finalmente
re-
solvido a entrar num caminho de intelligente orien-
tação e de utilidade pratica para si e para Angola .
Desejaríamos que o governo tivesse adoptado a
iniciativa do Banco, e já que o no fez, due lho siga
ó exempla, mandando reconhecer e estudar os diffe-
rentes problemas coloniaes por individuos com a
competencia do escolhido pelo Banco . Assim con-
seguiríamos assentar, de vez, num serio plano geral
de fomento e progresso colonial, em vez de andar-
mos ás aranhas, trabalhando sem ordem, sem plano,
e, portanto, perdendo dinheiro, trabalho e tempo .
A.poz a leitura do trabalho do sr . Serrão, que
me alegrou o espirito pelo seu alto valor, tão raro
nestes tempos de broza vai e inu til, pedimos licença
lacra felicitar o Banco Ultramarino, pela sua inicia-
tiva e pela acertada escolha que fez, esperando ver
em breve resultados praticos e felizes dos trabalhos
do illustre engenheiro .
TENENTE CORONEL GOMES DA COSTA .
Ha agora um periodo de repouso nos malevolos boatos que
sobre a alienação forçada das nossas colonias teem corrido
mundo nos principaes jornaes da Europa, mas tão carregada
está a atmosfera que este periodo de repouso mais parece pre-
nuncio de tempestade do que symptoma de bonança ; e, como
quem ê fraco só tem a esperar o Mal vindo dos poderosos, do
que o Bem vindo dos amigos, vale a pena pensar se temos
meios de defender a nossa mais ameaçada e cobiçada colonia,
que indubitavelmente ó Angola .
Era talvez azado o momento de lembrarmos com que parcos
recursos ponemos fóra d'aquella colonia os então poderosos
Hollandezes, mas isso seria tirar o espaço de que a Revista
Colonial tanto precisa e rançarmos o leitor, com exhumações
historicas, ainda que interessantes . Para sermos breve não naos
afastaremos do assumpto .
Não ë segredo para vinguem que a raça peninsular é das
Europeias a melhor provida para se aclimar, ou, pelo menos,
para viver nos climas dos panes quentes, e é a esta qualidade
que os Portuguezes devem em parte o terem-se assenhoreado
. dos vastos territorios em Africa quando a sciencia não tinha
o resplendor que hoje a illumina, e o bem estar e as commo-
didades eram o apanagio de poucos que viviam por aquellas
paragens. Já então sem os grandes progressos modernos sa-
bíamos resistir ao clima .
Se a orgulhosa nação que hoje nos ameaça vir que estamos
resolvidos a defendermo-nos como pudermos dos seus injustos
ataques, se uma parte da opinião d'esse paiz se queixar de que
a guerra, apesar de no fim terem a victoria, não valerá a pena
pelas vidas e dinheiro que absorver, começará para nós a
haver probabilidade de que a tomada á mão armada d'Angola
é um mau sonho, pelo menos não realisavel num futuro pro -
ximo .
Além do muito material de guerra que temos em Angola
poderíamos para all mandar mais de 40 :000 Kropatcheh, e não
era coisa com que não podessemos a compra de mais alguns
milhares d'armas e dalgumas dezenas de peças de material
ligeiro d'artilharia . Tínhamos o material . Para o pessoal talvez
só houvesse difficuldade em arranjar legar para todos os que
podiam e deviam cumprir o dever patriotice de se baterem pela
bandeira e integridade d'Angola!
Vale a pena citar nomes, para que este artigo não tenha o
befesa cl'~[ngola
cunho de fantasia 'que
teem muitos outros que sobre defesa
nacional temos para ahi lido nos j ornaes de maior tiragem .
Indicado está para estar á testa d'Angola o conhecido colonial
Freire d'Andrade, para o acompanharem ou ficarem á testa dos
sectores em que fosse orgañisada a defesa, nomes como Ladis_
lau Parreira, Roçadas,
Malsano d'Amorim, Montalvo
e Silva,
Galvão, Ernesto da Rocha, Djalme d'Azevedo e tantos outros,
com cujos nomes não queremos encher estas columnas pois
estão na mente de quem com patriotismo se occupa das coisas
d'Africa .
Estamos a vêr os modos ironices d'aquelles que já estão a
comparar a pobreza dos nossos meios, tanto em gente,como em
material, com as do nosso poderoso antagonista . Felizmente
ha ainda um factor a nosso lado que nos deve dar a victoria
no ultimo lance. São os pretos que nos dariam soldados em
numero illimitado e o clima
.
Sem duvida onde chegasse a artilharia poderosa dos navios
inimigos o campo era seu, mas quando se tratasse de effectivar
a conquista, quando se tratasse d'occupar o hinterland as difi-
culdades eram diversas, e para o inimigo talvez insuperaveis .
Onde iria elle buscar os muitos milhares de carregadores de
que precisaria? e, depois, lá dentro, como progredir, se bastou
um punhado de
Herreros para lhes deter muitos milhares de
soldados?!
Além de que, se nós fizessemos prolongar a guerra, veria-
mos essas altivas columnas desfazerem-se ao sol d'Africa,
como o duro gêlo se desfaz aos raios do sol, e o prolongar a
guerra não era para nós tarefa acima das nossas forças ; so-
brios e sendo capazes de aguentar muitos metes a mesma vida
do Africano, feriamos por nós o clima, que para o invasor se-
ria mortífero . Podemos não vencer, mas o que podemos é fazer
com que a victoria seja tão custosa para os nossos inimigos
que não valha ganha-la .
Durante a paz podemos ainda começar a organisar a
resi-
stencia sele que o Thesouro gema e isto consistirá em se man-
darem militares escolhidos, para os legares que em tempos
normaes competem a civis, e dar-lhes a tarefa de com os deve-
res de seu cargo alliarem o do estudo do papel que na guerra
teriam a desempenhar .
Ao
illustre homem que está á testa do Governo compete
meditar e pensar na profundidade do problema que apenas es-
boçamos .
VIEIRA DA ROCHA .
Esiados sobre a Golonisação agricola
do Planalto de Benguella
Entre os varios processos de colonisação agrí-
cola pelo povoamento europeu adoptados no Brazil
mereceu-me especial attenç?io o estudo pela sua
simplicidade, espirito de equidade e philantropia e,
sobretudo, pelos bons resultados colhidos tanto pe-
las Empiezas organisadoras como pelos colonos, o
processo chamado de « parceria» em que os emigran-
tes europeus especialmente Portuguezes, trans-
portados e installados a custa das Empiezas, em
ótes previamente preparados com todos os recur-
sos para uma exploração regular, cultivam a terra
de sociedade com as Empiezas por determinado
numero de armes, no fim dos quaes, pagas as des-
pozas de transporte e instalação e colhido o lucro
julgado sufficiente do contrato de parceria, ficam os
colonos proprietarios dos lotes com os immoveis,
material e animal .
Em principios de 1912 a Maçonaria Portugueza
representada pelas lojas «Justiça» e «Igualdade»
com o fim patriotico (1) de desviar para os planaltos
salubres de Angola parte da corrente emlgratoria
das nossas populações rumes do Minho, Tras-os-
Montes e Beiras, encarreirada em numero de 40 .000
emigrantes por anuo para paizes e colonias extran-
geiras onde vivem em precarias condições econo-
micas do trabalho braçal na agricultura, commercio
e industrias, convidou-me a elaborar nm projecto
de organisação de uma companhia agricola pelo po-
voamento europeu para a occupação e exploração
das terras ferieis e salubres do planalto de Ben-
guella que eu acabava de percorrer e estudar, como
chefe de uma missão de estudos para o seu apro-
veitamento pela colonisação europeia, e sobre as
quaes apresentara ao governo um velatorio publi-
cado com o titulo de «Relatorio da Missão da Co-
lonisação do Planalto de Benguella» .
Esse projectoo moldado num dos melhores pro-
cessos de parceria agricola adoptados nos Estados
de S. Paulo e Santa Catharina do Brazil com emi-
grantes portuguezes e italianos, foi discutido, appro-
(1) Vê-se por esta informação do nosso collaborador que
nos principios do anuo passado ainda não sopravam nas LOJAS
da maçonaria portugueza, pelo menos nas duas irmãs «Justiça»
e «Egualdade», os turbidos ventos que espalharam em 20 de
novembro a pavorosa CIRCULAR lapidada nas cantarias da z.oJA
«Solidariedade», e cujo exame ainda agora nos corta a alma
de arrepios .
Aqui reproduzimos, para edificação dos interessados, os
seus traços principaes
Considerando que foi a Maçonaria Portugueza quem, pai intermedio
dos seus irmãos, tomou a iniciativa do movimento revolucionario que veiu
a realisar em 5 d'outubro de 1910, data da implantação da Republica :
Considerando que os politicos portuguezes teimam em não mostrar ao
povo a gravidade du nossa situação interna e externa ;
Considerando que a perigosa e prejudicialissima instabilidade dos go-
vernos reside nãr só na falta de capacidade da maior parte dos dirigentes
mas, muito principalmente, na falta de recursos com que todos os ramos
d'administração luctam, pois é impossível o fomento sem finanças desafo-
gadas ;
Considerando que, só num canto d'Angola, poderia caber toda a po-
pulação portugueza e que, por outro lado, só con, as chamadas Colonias
do Atlantico nós teríamos que dispender mais de 40 :000 contos de réis,
segundo os calculos do illustre colonial sr . Freire d'Andrade, isto é : com
s 'ihomé 5:000 contos, com a Guiné 1 :000 e com Angola 3ã :000, onde,
entre outras obras a realisar nós temos a continuação do caminho de ferro
de Malange, a continuação do caminho de ferro do Lõbito e o de Mossame-
des âs fronteiras ;
Considerando que a phrase : ((fazer economias para extinguir o deficit»
e tragicamente irrisoria perante o capital necessano para nos armarmos e
fomentarmos o paiz ;
A Loja «Solidariedade»
mantendo a sua inabalavel fé na regeneração nacional sob o regimen repu-
blicano, resolve :
a) Pedir a todas as lojas que compõem o «Grande Oriente Lusitano Uni-
dos que se unam e cerrem fileiras á volta dos problemas da Defeza e Fo-
mento Nacionaes ;
b) Que intimem o governo portnguex ; em nome da Salvação Publica e
da Dignidade Nacional, a proceder immediatamente ás negociações para um
grande emprestinw com a garantia hypothecaria de Macau e Timor on en-
tro á venda pura e aimples d'estas duas colonias que sao hoje, apenas,
para nós os romanticos padrões d'un» paseado glorioso em gue fomos gran -
des-precisamente por termos sido fortes.»
Voltando á colonisação do planalto, é devéras urgente,
como fica demonstrado, que as estações officiaes tomem
quanto antes uma resolução decisiva, não podendo já, a esta
altura, pretextar falta de planos ou estudos para sua orien-
tação .
N. da R .
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vado e perfilhado por um grupo de coloniaes, capi-
talistas, industriaes e negociantes com interesses
em Angola, reunidos na Associação Industrial de
Lisboa a convite da Maçonaria e sobre elle assenta-
ram-se os fundamentos de uma companhia de colo-
nisação com o titulo de «Companhia Colonisadora
Angolenses .
0 projecto assenta nas seguintes bases :
Primeira --Funda-se em Lisboa com o capital
de 500.000$000 réis uma companhia de colonisação
agricola e exploração commercial e industrial com
•
	
titulo de «Companhia Colonisadora Angolense»
com o fim de
a) -- Montar colonias agrícolas nos planaltos de
Benguella e Huilla constituidas por familias de tra-
balhadores rumes e operarios do continente e ilhas
adjacentes que maior contingente fornecem a emi-
gração para paizes estrangeiros ;
b) - Montar as industrias de creação de gado
bovino, carneiros de lã e avestruzes ;
c)- Montar propriedades para a cultura do al-
godão, plantas borrachiferas e outras .
Segunda- Para a execução d'este projecto, prin-
cipalmente no que diz respeito á colonisação agri-
cola, requerem-se 50 .000 hectares de terrenos bal-
dios no Districto de Benguella, região do Huambo,
valle do rio Cuiva e seus affluentes Chicanda e Apu-
a, cerca do kilometro 340 do caminho de ferro do
Lobito á fronteira leste de Angola .
Terceira - A Companhia compromette--se a in-
stellar, em terras cuja salubridade garalita a fixação
• reproducção da raça europeia, 50 familias de tra-
balhadores rumes e operarios formando uma colo-
nia agricola, por cada grupo de 5 .000 hectares con-
tidas na concessão da zona colonisavel do planalto
de Benguella . A formação de cada colonia faz-se no
periodo de dois anuos e a installação das 500 fami-
lias no prazo maximo de 10 anuos.
Quarta- A Companhia forma com os colonos
uma sociedade por parceria, em que ella entra com
as despezas de preparação das terras incultas em
herdades providas de todos os elementos para o
trabalho agricola, como sejam : casas de moradia e
dependencias rumes, canees de irrigação, estradas,
alfaia agricola, gado, sementes, etc ., despezas com
• transporte, installação e sustento dos colonos e
suas familias e estes com o trabalho braçal, por si
• por suas familias . Esta sociedade estabelece-se
no fim do terceiro anuo da installação do colono, de-
pois de avaliadas as suas provas de bom comporta-
mento, actividade e applicação ao serviço da Com-
panhia. Durante esse periodo de aprendizagem e
provas os colonos trabalham como assalariados re-
cebendo, os trabalhadores rumes salarios nunca
inferiores a 1$200 réis diarios, sendo, pelo menos,
metade em dinheiro e o resto em generos alimen-
ticios e os operarios salarios entre 1$600 a
2O00
réis nas mesmas condições anteriores .
Findo o preso de provas, se ellas forem satis-
fatorias, recebe o colono uma herdade cultivada e
demarcada com a superficie desde 20 até 100 hecta-
res, que elle cultivará por sua conta de sociedade
com a Companhia, entregando-lhe a sua producção
que ella se encarregara de beneficiar, exportar e
vender, entregando ao colosso metade do producto
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liquido da vendó e finando com a outra metade .
0 contrato de parceria dura por espaço de 5 anuos,
findo o qual, o colono fica com a plena posse da
herdade com os immoveis, material e gado, pagando
á Companhia o foro annual de 300 réis por hectare,
o qual será dividido em duas partes : 40
0
/o para a
Companhia e 60
0
/o para o Estado durante o prazo
dé 5 anuos, findo o qual, passará todo para o Es-
tado .
As despenas de transporte, installação e sustento
e bem assim duaesquer abonos feitos pela Compa-
nhia ao colono serão por elle pagas por amortiza-
cão no prazo de 5 anuos .
Aos colonos que pela sua applicação ao trabalho
mereçam a confiança da Companhia poderá ser con-
cedido o contracto de parcéria no fim do primeiro
anuo de installação .
Quinta ~-- A Companhia submetterá em tempo
opportuno approvação do governo os seus esta-
tutos, o regulamento interno das colonias e o mo-
cielo do contracto da parceria .
PROJECTO para a montagem de uma colonia agri-
cola formada por 50 familias de colonos com a me-
dia de 4 pessoas cada uma, sendo 40 de trabalha-
dores ruraes e 10 de operarios ;
BASE PRIMEIRA
Para cada colonia agricola são demarcados 5.000
hectares, comprehendendo terrenos de cultura, pas-
tagens e florestas, dos quaes 2 .000 de terras culti-
vaveis, facilmente irrrgaveis, são divididas em 100
lotes de 20 hectares cada um ; 50 d'estes lotes, em
ordem alteai da, são desbravados, demarcados, pro-
vidos de canaes de irrigação, servidos por estradas
carreteiras e dotados cada um com uma casa con-
struida com os materiaes da terra, de madeira e
barro, coberta de colmo, com 3 divisões internas e
2 dependencias externas, curral, arribana, etc ., pro-
vida de alfaia agricola, gado, sementes e mobiliario
para a installação e trabalho agricola de uma fami-
lia de 4 pessoas. Os lotes alternos são destinados
ao augmento dos lotes cultivados, e para a installa-
ção de novos colonos .
BASE SEGUNDA
Trabalhadores ruraes e operarios
A Companhia contracta 50 familias de colonos
para os trabalhos da granja, sendo 40 de trabalha-
dores ruraes e 10 de operarios . Os primeiros re-
cebem o salario_ de 1,200 réis diarios . Os segundos,
comprehendendo : 3 carpinteiros, 3 pedreiros, 2
serradores, 1 serralheiro, 1 oleiro, recebem o sala-
rio de 1$600 reis diarios .
Cada uma das familias de trabalhadores ruraes
é installada em um dos lotes e tersa como tarefa a
cultura annual de 20 hectares, auxiliada pelo ma-
terial agricola da direcção da colonia . Estas fami-
lias devem chegar a colonia no principio da estação
secta, de Maio até Julho .
As familias de operarios que queiram pelos
seus parentes tomar uma tarefa, serão installadas
nos lotes alternos . Se o não quizerem, serão aloja-
das em casas construidas para sua mrodia .
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BASE TERCEIRA
Contracto de parceria
Aos trabalhadores ruraes e operarios, por si ou
pór suas familias, que melhores provas de apro-
veitamento, bom comportamento e applicação ao
trabalho agricola tenham dado durante 3 anuos no
serviço da granja e desejem passar a colonos
parceiros, . a Companhia concede os beneficios se-
guintes :
L°-Entrega-lhes o lote em que tem residirlo e
trabalhado que passará a ser cultivado por sua
conta .
2.° -- 0 material agricola, gado, sementes e mo-
biliario .
3 .° - Uso das aguas de irrigação, estradas, ter-
renos para pastagens, córtes de lenha e madeiras
de construcção nos baldios da granja .
4.° - A posse plena do lote com os imm ©veis,
material e animal no fim de 5 anuos de trabalho de
parceria com a Companhia .
O colono assume para com a Companhia as se-
guintes obrigações :
1 .a - . Cultivar de parceria, por meação de lucros
liduidos com a Companhia, durante o periodo de 5
anuos, o lote que lhe foi confiado .
2.a -- Entregar á Companhia, que se encarregara
de beneficiar, exportar e vender, a producção do
lote .
3.a-Pagar por annuidades as despenas com o
seu transporte e instalação na granja e o valor da
propriedade que lhe foi cedida, comprehendendo : o
valor da casa, alfaia, gado, mobiliario e terra cul-
tivada e irrigad-', a começar:-- amortização da
despena de transporte no fim do segundo areno da
sua instalação na colonia, e a amortização do valor
da i~ropriedade no fim do primeiro anuo do con-
tracto de parceria .
4.a -- Terminado o prazo da parceria, pagar á
Companhia o, foro annual de 300 réis por hectare .
5.a- Residencia e trabalho obrigatorio no seu
lote, por si e pela familia conforme os processos
culturaes adoptados na granja, mas com a liber-
dade de escolha das culturas que mais lhe con-
venham .
6.a Boa conservação dos immoveis, alfaias, ga-
do, etc ., emquanto durar o contracto de parceria .
Despena
pessoas :
BASE QUARTA
com o transporte de uma familia de 4
Amortizavel em 5 anuos --- annuidade : 52$024
réis .
Transporte e sustento de
Braga a Lisboa	 22120
Adiantamento no porto
de embarque	 50000
Transporte de Lisboa ao
Lobito	 168000
Transporte do Lobito á
colonia 2000O
260$120
BASE QUINTA
Valor cle 1 propriedade corn 20 hectares
Casa (f)	100$000
Alfaia agricola (2) . . . . 45$430
Gado e sementes	79$000
Mobiliario 18$000
20 hectares cultivados e
demarcados	400$000
641$480
Amortizavel em 5 anhos -- annuidade : 128$296
réis .
BASE SEXTA
2
Montagemm da granja e instalação do primeiro
nucleo de colonos .
No primeiro anuo installam-se 30 familias, sendo
20 de trabalhadores ruraes e 10 de operarios . Estes
seguem para a colonia no principio do primeiro se-
mestre para proceder aos trabalhos preparatorios
aquelles devem chegar no começo do segundo se-
mestre na estacão secta .
PRIMEIRO ANNO
Trabalhos preparatorios executados durante o
primeiro semestre :
a) - Para agrimensura, desbravamento e de-
marcação de 400 hectares formando 20 lotes, con-
strucção de estradas, preparo de materiaes de con-
strucção
80 indigenas durante G
mezes a 200 réis dia-
NOS cada um	2.880$000
b) -- Construcção de um
canal de irrigação . . .
	
3.000$000
e)- Construcção de 30
casas para os colonos 3.000$000
d) - Construcção de edi-
dejos para. a direcçãó 7 .000$000
e) --- iVlobiliario e utensi-
lios para a direcção . . 1 .500$000
17.380000
Transporte de 30 familias com a media de 4
pessoas :
a) - Transporte e sus-
tento de 120 pessoas
do Minho a Lisboa,
5$530x120	663$600
b) -Adiantamento a 30
familias, 50$000X30 . 1 .500$000
c) - Transporte de 120
pessoas de Lisboa ao
Lobito, 42$009X120 . 5.040$000
cl) - Transporte do Lobi-
to atolaria,6$000X120 720$000
(1) Veja-se o processo de construcção e preço dos mate-
riaes no «Relataria da Missão de Colonisaçao do Planalto de
Renguella» .
(2) Vejam-se os quadros da alfaia, gado, sementes e mo-
biliario no mesmo Relataria,
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7 .923$600
Material e animal da direcção
a) - Alfaia e utensilios
agrícolas (quadro D) . 7.91 7800
b) -Gado para tracção e
crusamento e semen-
tes (quadro E)	4.986$000
c) - Material para as of -
tinas	1.000$000
Foros de 5.000 hectares ao
Estado 100000
SEGUNDO ANNO
Installam-se ~0 familias de trabalhadores para as
quaes foram preparados 20 lotes de 29 hectares, ou
sejam 400 hectares .
Despena
Trabalhos preparatorios
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10.810S000
1 .39035800
64.877$000
80 indigenas . durante 6
mezes para agrimen-
sura, desbravamento,
estradas e materiaes
de construcção . 2.880$000
Para canaes de irrigação 3.000$000
Para construcção de 20
casas	2.000$000
7.886 '000
Operarios e trabalhadores
Salarios a 10 operarios
durante o anuo a réis
1600	 5.760$000
Salarios a 20 trabalhado-
res durante 6 mezes a
1$200 réis diarios . . . . 4.320$000
10 indigenas-carreiros,
pastores, a 200 réis . . 730$000
Installação de 30 familias
a) -- Alfaia agricola para
20 lotes, 45 480X20 . 909 600
b) - Gado e sementes pa-
ra 20 lotes, 79$000X20 1.580$000
c) - Mobiliario para 30
casas, 17$000x30 . . . . 510 000
2.999$800
Pessoal dirigente
1 administrador e dire-
ctor da primeira co-
lonja	 4.500$000
1 regente agricola	 2.500$000
1 guarda-livros ou secre-
tario	 1 .50G~000
1 capataz chefe das ofi-
cinas 7305000
1 fiel chefe dos depositas 730$000
Alimentação a 5 emprega-
dos a 30$000 mensaes
por cada um	 1.8008000
Transporte de 80 pessoas até a colonia
	
5.282$400
Alfaia, gado, sementes e mobiliario
para 20 lotes	2.829$600
Pessoal dirigente 1L769$000
Salarios a 10 operarios . . 5.760$000
Salarios a 20 trabalhado-
res durante o anuo . . 8.640$000
Salarios a 20 trabalhado-
res durante 6 meies . 4.320$000
10 indigenas-pastores,
carreiros	730$000
19.450$000
Para compra de machinas agrícolas . . 3.000$000
Foros de 5 .000 hectares ao Estado . . . 1.00$000
Receita
Segundo os calculos feitos pela Missão de estu-
dos da colonisação do planalto de Beng uella o ren-
dimento liquido medio da cultura de 1 hectare,
deduzidas as despenas de transporte, direitos de
sabida e de entrada, quebras, seguro, commissões
e corretagens, etc ., é de 80$000 réis, media do
rendimento liquido da cultura do trigo, milho, fava,
batata, arroz, algod lo, etc., por hectare. Um lote
de 20 hectares d~~, pois, o rendimento liquido de
1 .600$000 .
Rendimento liquido de 20
lotes ou 400 hectares, 32.000$000
ja amortização da divida
de transporte do 1 .°
grupo de 30 familias . 1 .560$720
Receita d'este asno	33.560$720
TERCEIRO ANNO
Despena
Administração	1L760$000
10 operarios 5.760$000
40 trabalhadores ruraes . 17.280$000
10 indigenas	730$000
Foros de 5.000 hectares ao
Estado 100$00()
Receita
Rendimento de 40 lotes
ou 800 hectares	64.000$000
2.a amortização da divida
de transporte de 30
familias	1.560$720
1.a amortização de .20 fa-
milias 1 .040$480
QUARTO ANNO
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50.302$000
35.630$000
66.601$200
Deduzindo a despena d'este anuo . . . . 35.630$000
Receita liquida d'este anuo	91.071$200
Suppõe-se que dos 40 trabalhadores ruraes 20
deram provas de applicação ao trabalho agricola,
de actividade e bom comportamento e por isso
mereceram passar a classe de colonos livres traba-
lhando de parcearia com a Companhia com meação
a
de lucros líquidos da cultura dos lotes que já cul-
tivavam .
Suppõe- se tambero que dos 10 operarios 5 pas-
saram a colonos parceiros cultivando um lote de 20
hectares cada um neste anuo .
Forma-se a sociedade por parceria com 25 colo-
nos cultivando por sua conta 25 lotes, ou sejam 500
hectares .
A Companhia com o trabalho de 20 familias
assalariadas, em lotes de 20 hectares cada uma,
cultiva por sua conta 400 hectares .
Despena
Administração	11.760$000
5 operarios 2.880$000
20 trabalhadores	8.640$000
10 indigenas 730$000
Foros ao Estado 100$000
24.110$000
Receita
Metade da receita liquida
de 25 lotes dos colo-
nos parceiros	20.000$000
4.a amortização da divida
de transporte de 30
familias	1.560$720
a amortização da divida
cie transporte dé 20
familias	1.040$080
1 .a amortização do valor
clan 25 propriedades . . 3.207$400
Rendimento liquido da
cultura de 400 hecta-
res pelos colonos as-
salariados	32.000$000
57.808$000
Desduzindo a despena deste anuo . . . . 24.1,10$OOO
Receita liquida deste anuo	33.698$006
QUINTO
ANNO
Despena identica á do anuo anterior . 24.110$000
Receita identica á do anho anterior . . 57.808$600
Receita liquida a mesma do anuo an-
anterior	33.698$600
e assim seguidamente até o fim do 8.° anuo em que
os colonos parceiros terminam os contratos ficando
com a posse plena dos lotes, pagando
a Companhia
o foro annual de 300 réis por hectare .
RESUMO
DAS RECEITAS E DESPEZAS de cada, granja
ou colonia agricola até ao fim d0 oitavo anuo
Despenas
Primeiro anho	 64.877$000
Segundo anuo 50.302$000
115.179$000
Receitas
2.° anuo	 33.560$720
3.° anuo 31 .071$200
4 .
0
auno 33.698$6O0
5.0 auno	 33.698$600
6 .° anho 33.698$600
7 .° auno 33.698$600
8 .° auno	 33.698$600
233 .064$920
Amortizado o capital despendido com a creaço
de cada colonia agricola, fica o lucro liquido de reis
117:885$920 ao oitavo anuo .
Suppondo que a Companhia resolve occupar
50:000 hectares com a creaço de 1.0 colonias agri-
colas no prazo de O anuos, os lucros líquidos a
colher desta tentativa de colonisaço serão de 1 .000
contos de reis até o 8 .° anuo de exploração de cada
granja.
	
.
Nas despenas de instal1aço das outras colonias
ha a abater a verba para o administrador, sendo a
direcção de cada uma d'elias exercida cumulativa-
mente pelo regente agricola, o que reduz a despena
de insta11aço a IJO
:000$000 róis .
Cada colonia
agricola teiú um regedor escolhido
d'entre os colonos de
melhor comportamento, o qual
será auxiliado por 4 cabos de
policia . Estes cargos
duram um anuo e
são gratuitos .
J . PEREIRA DO NASCIMENTO
.
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4Janiinho de ferro de Benguella
- Unia trincheira em rocha
Medico da Armada
o camillilo de ferro de 1Ia1allge
Feita em 1902, a Robert Williams, a concessão do caminho
de ferro de Benguella, quando êle já tinha organisado a Tan-
ganika Concessions, para a exploração das minas da Katanga,
ficando com o monopolio das pesquizas, perdeu a linha de Ma-
lange a oportunidade de garantir e fixar o seu objectivo eco-
fornico, que julgamos dever ser essa riquíssima regido mineira
onde alem do cobre existem importantes jazigos de carvão e
estanho .
E' certo que, quando, em ¡885, o Estado contratou com a
C. C . da F, atravez de Africa a construção do caminho de
ferro de Loanda a Ambaca, apenas os exploradores tinham
previsto as riquezas mineiras da Katanga, pois s6 em 1890 0
geologo d . Comet,
enviado ali pelo rei Leopoldo, confirmou a
existencia dessas riquezas, que se calculam deverem produzir
em breve, annualmente, óoo:ooo toneladas de cobre e garan-
tirem, segundo os estudos posteriores dos engenheiros Faurell
e Buttgenback, a exploração durante mais de um
seculo .
Mas, se tal facto é
verdadeiro, parece-nos que começando-
se a valorisar essa região em I900 e impondo-se a
necessidade
e a urgencia de a ligar ao mar, lembraria para esse
fim o pro-
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longrmento da linha construida até Ambaca, como lembrou,
posteriormente, o prolongamento da linha da Rhodezia por
Broken Hill, tanto mais que tinha sido rescindido o contracto
feito em i 897 com a citada C . C . de F . atravez de Africa, que
visava a continuação da linha construida até Ambaca . Não se
fez assim, não se aproveitaram as provaveis boas disposições
do E. I. do Congo e alcunharam-se de sentimentalismos piegas
os brados d'aquelles que patrioticamente pugnavam pela An-
gola intangível, ideia essa até então, com tanto brilhantismo,
defendida por E. Navarro. E' que esses previam com essa con-
cessão futuros perigos, os quaes apenas uma colonisação na-
cional e imediata podia remover ; colonisação essa, no emtanto,
acerca da qual o Estado se conserva ainda hoje hesitante, sem
a iniciar nem se pronunciar por qual dos systemas a adoptar .
Atingida que foi a povoação de Melange com 504 km, de
linha ferroa, e que era uma das etapes forçadas da directriz
do caminho de ferro em questão, julgamos urgente continuar a
penetração para leste, orientada pelas circumstancias politices
e economices, que devem predominar sobre as circumstancias
technicas, que até hoje, apenas, se teem tido em vista. Que se
desça o planalto de Malange indo passar pela portela de Tala
Mugongo ou que se siga, pouco mais ou menos, o antigo ca-
minho dos postos de ocupação de nordeste, pelo Quela e Ma-
vala e Calauxi, é secundario . O que importa e o que procura-
mos provar ser necessario é que a região da Katanga seja con-
siderada, tambem, como o objectivo principal d'este prolonga-
mento que com 600 km. aproximadamente deve atingir o Cassai
nas alturas do paralelo 9 . 0 sul .
O caminho de ferro de Malange, tendo como testa marítima
o porto de Loanda, tão facilmente adaptavel ás exigencias de
um grande trafego, tem como competidores o do Lobito, com
360 kilometres em exploração, seguindo approximadamente o
parallelo Izo sul e com uma extensão de i8oo kilometres, dos
quaes 700 em territorio belga, da fronteira a Kambove, no cen-
tro da região mineira, hoje em arais activa exploração ; o pro-
jectado pela C. C. de F. do Baixo Congo á Katanga, que en-
troncará na linha Matada-Leopoldville, e que não poderá ter
extensão inferior a 2?0o kilometres até á foz do Zaire; o cami-
nho mixto composto de 2 .600 kilometres de via fluvial e i . i o
kilometres da via ferroa, obrigado por isso a numerosos trans-
bordos ; o caminho de ferro da Rhodesia por Broken Hill até á
Beira, já aberto ao trafego, e com uma extensão de 2 .800 ki-
lometres, a qual se pensa reduzir ; e, finalmente, os projecta-
dos pela C. C. de F, dos Grandes Lagos um dos quaes liga
a Katanga ao Tanganika, donde atravessando para Udjidji, na
margem oriental d'este lago, se poderá sair para o mar em
Daresslam, seguindo o caminho de ferro allemão, quasi con-
struido .
Dissemos, acima, que o objectivo principal do prolonga-
mento do caminho de ferro de Malange deverá ser a região da
Katanga, nas alturas do paralelo 90 sul, pois que dentro do
planalto de . Malange e da nossa Lunda, a não ser que se con-
firmem as riquezas mineiras no alto Cuango e Minungos, cujos
aforamentos foram apontados pelos benemeritos Capello e
Ivens, não terá essa linha ferres um rendimento garantido,
querendo simultaneamente desempenhar as suas funções de fo-
mento. E, indicando o parallelo 90 sul, temos em vista atingir
a região mineira, sem que haja sobreposição da sua zona de
influencia com a do caminho de ferro do Lobito, por quanto as
duas directrizes devem seguir afastadas de tres graus aproxi-
ma da mente .
Não temos nesta opinião qualquer originalidade, pois tem
ela sido emitida por outros mais competentes, mas não devemos
por esse facto deixar de mais uma vez a manifestar procurando,
simultaneamente, justifica-la .
E' natural que os belgas procurassem, primeiro que tudo,
encaminhar o trafego da região da Katanga para as suas nu-
merosas vias fluviaes conjugadas com troços de linhas ferroas,
ou para o caminho de ferro do Baixo Congo levando-o a Ma-
tada ; mas os transbordos que a primeira via mixta exige, anu-
lando a barateza da parte fluvial, e a grande extensão da se-
gunda, apenas projectada, e ainda sob a ameaça de em breve,
um transafricano inglés lhe drenar esse trafego, sem compen-
sações, para o Lobito ou para a Beira, exercendo uma inquie-
tante influencia economice, quiçá percursora de outra mais
grave, te-los-ia levado a acordarem comnosco no prolonga-
mento da linha de Ambaca em i 902, e ainda agora havia possi-
bilidades d'ésse acordo se tal nos é possivel tentar, como nos
parece urgente tenta-lo. Muito embora os caminhos de ferro
nos paizes vovós a colonisar sejam os instrumentos indispen-
saveis d'essa colonisação, indo crear um trafego, ainda nflo
existente, ao contrario do que acontece nos velhos continentes,
onde eles só chegam onde o trafego está já garantido, não dis-
pensa tal característica que previamente se estudem as regiões
a atravessar e a atingir e as probabilidades de uma eficaz ex-
ploração . E' isto, pois, que nos parece dever ser feito apreciando
as apregoadas riquezas do sertão da Lunda, bem como as apti-
dões do planalto de Melange .
Ora é certo que, tendo desaparecido o marfim do sertão
da Lunda, déle só se exporta, agora, a chamada borracha das
ervas, extrairia dos rizomas das landol/ias e carpodinus espon-
taneos, de um esgotamento possivel e de uma valorização du-
vidosa, em um futuro de intensa produção das numerosas plan
tações de arvores borrachiferas feitas em diversas colonias .
Outrosim, o planalto de Malange parecendo não estar já inde-
mne de impaludismo, por não ter suficiente altitude correctiva,
e não sendo por isso uma verdadeira zona de povoamento,
como os outros planaltos mais ao sul ; sendo as suas aptidões
agrícolas as dos chamados produtos pobres, taes como milho e
batata ; podendo ter apenas uma importancia notavel, a nosso
ver, a industria de criação bovina, não garante senão um par-
cimonioso trafego a tão importante linha ferroa .
Mas, em um subsequente artigo, desenvolveremos estes
pontos, como nos referimos ás primeiras das linhas ferroas
de penetração a que se referem as bases do projecto da União
da A. C . 'e I ., .a que faz menção o ultimo numero d'esta Revista
e onde, tambem, com surpreza, vemos a ideia da divisão da
Lunda em duas zonas separadas pelo paralelo 90 sul, uma
aberta aos capitaes ingleses e outra a capitaes italianos ou
alemães E dizemos com surpreza . porquanto reconhecendo a
necessidade da entrada de capitaes estrangeiros nas nossas
colonias, pois se a colonisação de uma colonia de povoamento
exige uma emigração de homens e de capitaes, a das colonias
de exploração não dispensa esses capitaes, entendemos que
eles se devem limitar a exercer uma influencia economice sub-
ordinada em tudo ás leis geraes e sem quaesquer exigencias
ou imposições que colidam com os interesses economices do
paiz que os recebe. E quanto mais cosmopolita fOr esse capital,
mais garantia dá de que a sua influencia economice se man-
tenha nos seus justos limites sem pensar em querer transfor-
mar-se em qualquer ação politice .
ALBERTO DE ALMEIDA TEIXEIRA
.
As obras do Porto
Volta a fallar-se com certa insistencia na reali-
sação das obras do porto de Macau, orientadas ao
clue parece, segundo os projectos dispendiosos que
ha anuos foram estudados e em que se fundamen-
tam, na boa fé de muitos, grandes esperanças de
um futuro prospero para aquella nossa possess~'lo
ultramarina .
Sem pretendermos entrar na discussão technica
d'esses projectos, que a competencia dos varios en-
genheiros que a elles se dedicaram, põe a coberto
de ligeiras e pouco auctorisadas criticas, diremos,
na convicção de que assim procuramos prestar um
serviço colonia e ao Paiz : que taes obras, impor-
tando na elevada somma de 1 :500 a 2:000 contos de
réis, são, por agora, um luxo absolutamente dispen-
savel ; que ellas não compensam nem talvez venham
a compensar, pelos proveitos a que se imagina con-
duzirão, o elevado dispendio a que obrigam ; que
podem ser origem de graves complicações .
Macau. ó um porto al.~rigado, pequeno, muito
pouco profundo, grandemente influenciado pelas in-
portantes quantidades de lôdo que as fortes corren-
tes do rio cie Oeste arrastam e depõem, ao encon-
trarem no seu caminho os numerosos obstaculos
formados pelas ilhas dispersas na embocadura d'es-
se ria. A 40 milhas de distancia encontra-se o ma-
gnifico porto de Hongkong, vasto, profundo e dotado
com todos os requisitos para satisfazer as exigen-
cias de um porto commercial moderno, ponto de
encontro e de escala de todas as linhas de navega-
ção que percorrem os mares do Extremo-Oriente .
Se accrescentarmos a todas estas importantes
vantagens a existencia de um caminho de ferro
que o liga directamente a Canteo, numerosas com-
panhias de vapores que o põem em communicação
com todos os portos e cidades mais importantes do
rio de Oeste e do rio de Cantão, e se lançarmos um
golpe de vista para a carta d'essa região, não é. pos-
sível duvidar de que Hongkong é por excellencra a
grande serventia marítima da rica provincia dos
Kuangs, do sul da China mesmo - e que a Macau
nunca pode caber outro papel, alem do de um en-
treposto commercial de importancia muito secun-
daria e em todos os casos forçado subsidiario do
seu mais afortunado rival .
Se a distancia entre os dois portos fosse sensi-
velmente maior, e tal que pudesse haver vantagens
para a navegação em preferir o nosso porto, com-
prehendia-se que obras importantes e dispendiosas,
favorecendo a entrada dos transatlanticos e a carga
e descarga das mercadorias, pudessem desviar até
certo ponto o movimento commercial ja estabele-
cido e compensar os sacrificios a que tacs obras
conduzem .
Mas para os navios que veem do mar, tanto faz
REVISTA COLONIAL
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ir a Hongkong como a Macau ; e, a não ser que um
movimento de mercadorias de grande importancia,
pudesse compensar o abandono de Hongkong para
algumas das linhas de navegação, ou mesmo a fre-
quencia dos dois portos, não parece provavel que
Macau venha a ser frequentada por outros navios,
além dos que fazem o serviço de cabotagem,
Ora Macau serve hoje apenas aquella pequena
parte da região que não tem ligação directa com
Hongkong,
e cujo movimento de mercadorias, por in-
termedio d'aquelle grande porto, se effectua econo-
micamente com escala por Macau além, é claro, do
commercio a que pode dar origem uma cidade com
cerca de 70 :000 habitantes .
Portanto, comprehende-se que apesar dos 13 :000
contos de réis representativos do commercio total
da colonia, não valha a pena aos vapores que to-
cam em Hongkong virem a Macau quando esse com-
mercio hoje apenas sustenta, escassamente, tres pe-
quenos vapores que diariamente ligam o nosso porto
com aquelle, vapores cuja capacidade de carga está
muito longe de ser preenchida e que encontram só
no transporte de numerosos passageiros compen-
sação para as suas forçadas despezas .
Ora serão esse pequeno movimento de vapores
entre Hongkong e Macau, as ligações mais reduzi-
das ainda com Cantão e o movimento das embarca-
ções indígenas de pesca e de transporte de merca-
dorias para o rio de Oeste, que podem compensar
as obras na importancia de 2:000 contos de réis, e
ainda as despezas com a sua manutenção e explo-
ração
E' preciso notar que actualmente ja vão a Macau
todas as mercadorias que encontram vantagens eco-
nomices em effectuar esse trajecto, e que, se para
encontrar compensações ao custo das obras, se so-
brecarregarem as embarcações e as mercadorias
com novas taxas, poderá resultar que mais conve-
nha fazer os transportes para Hongkong, por in-
termedio dos vapores que tocam em qualquer dos
portos do rio de Oeste, do que fazer a passagem
pelo nosso porto .
	
°
Mas dir-se-á : as abras do porto animarão a con-
strucção do caminho de ferro para Cantão, ou de
qualquer outra linha de penetração para as regiões
vizinhas de Macau e assim ter-se-á effectuado uma
medida de fomento importantíssima .
Duvidamos muito que dualquer pessoa que co-
nheça o estado das relações de Portugal com a Chi-
na, acredite na possibilidade cia realisacão de um
tal emprehendimento, a não ser que por meio de
grandes habilidades diplomaticas se consiga colo-
car aquella Potencia em situação de lhe convir
fazer semelhante concessão . Mas ainda que esse
caminho de ferro se construa, é muito mais prova-
vel que se desenvolvam as linhas de navegação sub-
sidiarias, entre Hongkong e Macau, do que os gran-
des vaporés deixarem Hongkong, que ha-de ser
sempre um porto forçado da sua escala, ou mesmo
que sem o abandonarem toquem tambero em Ma-
cau.
Dever-se-é então deixar o porto de Macau ao
abandono
Não se devem effeetuar as obras que de ha tanto
veem sendo reclamadas pela colonia ?
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De forma alguma pretendemos fazer taes affir-
mações .
Simplesmente nos parece que as obras a effe-
ctuar devem ser muito mais modestas, e reduzi-
rem-se por emcluanto a um simples aprofunda-
mento do actual canal de acceso, á preparação de
um fundeadouro no porto interior e ~ construcção
de dócas abrigos para as embarcações indígenas, o
que tudo poderá importar em 400 ou 500 contos de
réis .
Por agora, é o que se torna necesario em Ma-
cau, é o chie se pode realisar com os recursos da
colonia, o 'que já esté mesmo feito em parte, é a
orientação que convêm seguir, se não quizermos ser
exagerados e arriscarmo-nos a amargas desillusões .
Mas que mal haverá em se fazerem as obras do
porto de Macau um pouco exageradamente, pro-
vendo já as possíveis necessidades futuras, atten-
dendo generosamente ás tão antigas e justas recia--
mações da colonia
A nosso ver dois males impostantissimos .
0 primeiro é que, não tendo a colonia recursos,
para realisar esses projectos de obras grandiosas,
terá que contraliir um emprestimo, que , seja elle
realisado de que forma fôr, e muito principalmente
se tiver por base um contracto sobre os jogos, será
uma operação ruinosa para Macau, nunca compen-
sada pelos resultados de exploração do porto, que
com tanto optimismo se prevêem .
0 segundo e o mais importante reside nas com-
plicações com a China que a execução desses pla-
nos, pela forma ruidosa com que não podem deixar
de se executar, hão-de inevitavelmente levantar .
Não parece que haja vantagens em detalhar mais
este ultimo argumento, cuja simples enunciação
deve ser bastante para fazer pensar aquelles que
devem ter a responsabilidade das consequências das
medidas que ordenarem, e para excitar a curiosi-
dade dos que se interessam pelas questões colo-
nices, levando-os ao estudo cuidadoso do assumpto
com os elementos que puderem encontrar .
Que todos quantos tão animadamente pugnam
pela realisação das grandes obras do porto de Ma-
cau, meditem um pouco, nas suas consequências
provaveis, que a nós nos basta a consciencia de
que todos os que conhecem de perto a historia das
relações entre o nosso paiz e a China, e quizerem
recordar-se de alguns factos, não poderão deixar
de nos dar razão.
Quanto ao mais,, não deixará de ser extrema-
mente vantajosa, para quem queira fazer uma ideia
mais completa d'este momentoso assumpto, a lei-
tura do relatorio do capitão dos portos da Provin-
cia, capitão da fragata Hugo de Lacerda, cuja au-
ctoridade e competencia nesta technica especial,
são de sobejo conhecidas .
ALVARO DE MELLO MACHADO .
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No 1 .° numero, pagina 25,
columna segunda, lin. 25 leia-se
di-
visa e nao divida.
No 2
.° numero, primeira pagina,
columna segunda, ¡in, 19 onde
se lê revogar deve lër-se recusar .
A pag
. 26, lin .
17, onde está adeaníe, leia-se acima.
Porto Commercial de Macau
I
Tem-se fallado muito nos ultimos tempos nas
obras projectadas para o porto de Macau, sendo por
isso de interesse fazer conhecer aos leitores da Re-
vista Colonial em que consistem tees obras e as
causas que as determinam .
A provincia de Macau comprehende não só a pe-
quena Peninsula toda occupada pela cidade d'aquelle
nome, mas ainda as pequenas ilhas da Taypa e
Taypa Quebrada, Coloane, etc . Outras ilhas e entre
ellas a ilha da Lapa constituiam tambero dominio
Portuguez nos mares da China, mas factos de varia
natureza fizeram que nós perdêssemos taes ilhas ou
seja considerado litigioso o nosso direito á posse
d'ellas .
Mas de entre todos esses elementos territoriaes
que constituiam a provincia de Macau foi sempre,
e é ainda hoje, a pequena peninsula occupada pela
capital, a velha cidade de Macau, o local onde se
concentrou e concentra toda a vida da colonia . Fóra
da peninsula, nas diversas ilhas, ainda hoje na posse
de Portugal, pouco mais ha cio que povoações de
pescadores ee por vezes, refugio de piratas .
A provincia ele Macau é pois principalmente se-
não quasi exclusivamente a sua capital ; pella se
reune a quasi totalidade da sua população, e a quasi
totalidade do seu commercio e industrias .
Quaes são porém as condições da vida da capital
da colonia ? Esta ocupa praticamente com a sua zona
urbana a area de toda a peninsula, não havendo já
espaço para onde se possam expandir os bairros
chineles ou o bairro europeu . Não ha terrenos uti-
lizados por explorações agricoles por falta absoluta
de espaço para isso, nem onde se installem indus-
trias que em larga escala possam trabalhar, para
converter, em productos exportaveis, as materias
primas exportadas .
Os unicos productos que em rasoavel importan-
cia 1vIacau pode exportar são-lhe fornecidos pelas
aguas que banham as suas costas ; é o peixe e o sal
que constituem ainda hoje os elementos essenciaes
das unicas industrias que existem em Macau e que
mereça a pena mencionar .
Fóra d'.isso o grande publico vive apenas da ex-
ploração dos tiricios, em que o jogo do Fantan tem
um papel importante, e do que lhe deixa a explora-
ção do porto de Macau como porto de distribuição,
recolhendo de uma larga extensão da costa chineza
os productos de exportação para de Macau segui-
rem, principalmente para Hong-Kong, em demanda
dos navios chie os levem aos mercados mundiaes, e
d'ali trazendo, para Macau distribuir por varios
pontos da costa marítima chineza, os productos de
importação,
Quanto ao equilibrio entre as receitas e despe-
zas do Estado na Provincia, realisa-se elle, princi-
palmente e directamente, pela exploração dos vi-
clos ; e indirectamente pelo que essa exploração e a
do horto deixam ao publico, habilitando-o assim a
pagar os impostos municipaes e os do Governo .
A prova do que affirmamos é dada pelos seguiu-
tes numeres relativos gis receitas previstas no actual
anuo economice para a Provincia de Macau
Contribuição e impostos directos 619 :901$000 .
Nesta receita estão incluidas as seguintes ver-
bas :
Sello comprehendendo o rendem . da
Lota da Santa Casa da Misericordia 17:000000
Loterias Paca-pio e San-pio	167:400000
»
	
Chim-pu-pio	6:750$000
Rendimento do jogo de Fantan em Ma-
eau	 271:350000
Rendimento do jogo de Fantan na
Taipa
Rendimento do exclusivo do opio co-
sido D . . .
Temos assim que dos 619:901$000 réis de contri-
buição e impostos directos, 571:071$000 réis con-
stituem réceitas provenientes da exploração dos vi-
cios ; ou seja, cerca de 85 o/0 .
Mas considerando mesmo a totalidade da receita
annual da Provincia, prevista para 1912-1913 em
731 :209$980 réis, ainda a receita proveniente da ex-
ploração dos vicios attinge 72,6 0/o de receita total .
Se as receitas de exploração dos vicios rendem
ao Estado 72,6 °/o das receitas totaes da Provincia,
o porto não rende diariamente mais de 2 :000000
réis, estando tal rendimento previsto para 1912-1913
em 1 :800$000 réis apenas !
Se vier a desapparecer a importante receita da
exploração dos vicios, o equilibrio entre as receitas
e despesas da Provincia desapparece para dar To-
gar a um de h cit collossal . 0 reflexo que a prohibi-
ção da exploração dos vicios podia trazer para o
equilibrio da balança commercial em Macau, seria
egualmente desastroso, se a colonia se não tivesse,
com antecedencia, preparado para substituir por
outros os recursos que de tal exploração resultam .
Por outro lado, se viesse a fechar-se o porto de
Macau pelo assoriamento dos seus canaes, perigo
eminente se não se modificarem as causas que o
determinam, a ruina economice e financeira de Ma-
cau seria completa .
0 problema de Macau consiste pois em resolver
as actuaes dificuldades do seu porto, não só impe-
dindo, ou ao menos dificultando o progresso dos
assoriamentos dos seus canaes e fundeadouros, mas
ainda melhorando as actuaes condições que o porto
offerece á navegação e ao trafego maritimo, e tudo
dispondo para dar vida propria á colonia, permittin-
do-lhe a installação e exploração de industrias cujos
beneficios, pelo que interessa a riqueza publica, se-
jam capazes de substituir os que ella hoye obtém da
exploração dos vicios.
Pelo que interessa ao equilibrio entre as recei-
tas e despesas do Estado, orientar a solução do pro-
blema de Macàu por forma que esse equilibrio se
realise principalmente pelas receitas directas e
indirectas que lhe possam provir da exploração do
seu porto, quando vier a faltar-lhe a actual receita
da exploração dos vicios, que não pode, decerto, ser
de longa duração .
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1 :633500
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531 :071000
Para se crear esta nova situação a Macau, e as-
sim preparar a colonia para uma vida desafogada
perduravel, necessario é realisar um grande sacri-
ficio que tem porém segura compensação . Não se
transformam as precarias condições actuaes d'a-
quelle porto, fazendo d'elle um porto moderno que
offereça todas as facilidades à navegação e ao tra-
fego maritimo, sem dispendio avultado de dinheiro
em obras criteriosamente projectados e escrupulo-
samente executadas .
Além das obras, propriamente do porto com-
mercial, outras ha que, conjunctamente com aquel-
las, têm de ser levadas a effeito, e cujo papel, na
transformação das precarias condições actuaes de
Macau , tem egualmente uma importancia muito
grande .
E não se imagine que é recente a ideia de ata-
car a solução do problema de Macaú, que tão pro-
fundamente interessa a riqueza publica d'aquella
colonia e ao equilibrio entre as receitas e despesa
do Estado, procurando-se tirar todo o partido da
exploração do seu porto commercial ; nesse sentido
vem a colonia reclamando, ha 30 annos, providen-
cias : pedindo, rogando, instando para que os Go-
vernos lhe melhorem as condições do porto, peores
de anuo para anho, e por tal fórm que em riscos
tem estado e está de vir a ficar isolado por mar do
resto do mundo.
(Continúa .) LISBOA DE LIMA .
AGUA DO MOUCHÃO DA POVOA
Apezar de ainda ha hem pouco tempo ter sido lançada
110 mercado, esta Agua conseguiu já uma reputação que a
torna acreditadissima . Dois annos de experiencias feitas
pelos mais illustres Clinicas, e nos Hospitaes, convence-
ram os Proprietarios da Agua do Mouchão da Povoa das
extraordinarias e excepcionaes qualidades therapeuticas
da mesma Agua .
Em Ulceras Antigas e Modernas, Eczemas, Doenças
de Pelle, Inflamações d'Olhos, Bocca e Garganta, as
curas obtidas são maravilhosas .
Tomada internamente tem operado com, optimas resul-
tados em Doenças de Estomago, sendo um optimo regula-
risador das fuiicções intestinaes .
Innumeros attestados Medicos e de particalares, com-
provam todas estas curas .
Uma grande vantagem da Agua do Mouchão da Povoa
consiste em que ella se não altera ; conserva sempre as
suas optimas propriedades .
Vende-se em garrafas e garrafões, sendo todo o vasi-
lhame, devidamente esterilisado pelo vapor .
Deposito geral em Lisboa : Largo do Conde Bardo, 48
Endereço teiegraphico : «MOUCHÃO»
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Portos	
Caminhos de ferro
i
Pro
Lourenço Marques, capital da
Provincia •- 0 porto natural
para o Transvaal.
Inhambane, séde de districto .
Quelimane, séde de districto .
Chinele, Foz do Zambeze, via
fluvial para Tete .
Moçambique, séde de districto .
C. F. L. M., de Lourenço Mar-
ques á fronteira Transvaa-
liana .
C. F. L. M,, de Lourenço Mar-
que: á fronteira de Swazi-
landia .
Inhambane.
Gaza.
Terrenos dos mais proprios para agricultura .
Vastas zonas' de planicie para trabalhos agrieoles
á machina em larga escala. Assacar . Borracha . Ce-
reses. Forragens. Tabaco. Fibras. Pastagens. Zonas
altas e eminentemente salubres onde se podem
cultivar todos os fructos e productos da Europa .
Creação de gados . Magnificas aguas, abundantes e
proprias para usos industriaes e irrigação .
Caça
Abundante
. As maiores e mais raras variedades da fauna
tropical .
Pescarias
Areas
immensas para exploração da industria da pesca
.
Bahia de L
. Marques com um mercado assegurado no
hinter-
land . Canal de Moçambique e toda a zona da costa mari-
tima, onde abundam as baleias
Colonia Portu •giieis
Vasto, fertil e rico territorio comprehendido entre o Ocea
(Area sob a clir~cta ad
Regióes ainda pouco exploradas onde se encontra o carvão,
ouro, prata, nickel, etc. Vastas zonas eupricas e de ferroa
Leis liberaes e convidativas .
Areas de claims
Pedras preciosas, 10 metros por
10 metros,
Metaes preciosos, 100 metros por 100 metros .
Claims de dragagem, 2
:500 hectares .
Minas
Lei de minas
Licença para pesquisas, 5000 réis por anho .
Todos os outros deposttos mmeraes, uma
area
não su-
perior a 100 hectares .
Cada licença dá direito a manifestos de dez
claims, para
pedras preciosas, dez para metaes preciosos e um claim
para
qualquer dos outros .
0 descobridor poderá demarcar o duplo por
cada li-
tença .
Licença especial dá direito a demarcar 500 claims
de me-
taes preciosos, 1 claim
de dragagem ou 5 de qualquer outra
substancia mineral
. Preço 50$000 réis .
Area
reservada para pesquiza, concede-se licença a na-
cionaes ou sociedades registadas segundo as leis Portugae-
~
zas,
mediante caução fixada pelo Governo da metropole e que
pode variar de 20 a 100 contos de réis que será restituido
logo
que sejam cumpridas as clausulas a que se obrigaram .
Area
de pesquiza, 750 ou 2:850 metros de raio conforn
c.
a licença é
ordinaria ou especial
Imposto fixo, 500 réis por hectare de terreno, para ter-
renos que não sejam de pedras ou metaes preciosos, 2$500
por
claim
de metaes preciosos, 25$000 réis por
claim
de pedras
preciosas e 100$000 réis por
claim de dragagem
Imposto proporcional, z/s
o/o para
claims de pedras ou m e-
taes não preciosos, 2 a/
o
para pedras ou metaes preciosos, cal_
colados sobre o valor do minerio á
bocea
da mina
,._.	
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da Africa Oriental
no Indico, Transvaal,
hodesia c Africa
miazistração do Estade~)
Lei de terrenos
0 governo geral pode conceder 2 hectares nas povoações,
5 nos suburbios d'ellas, 10
:000 hectares no districto de L
. Mar-
ques, e 50:000 nos restantes districtos .
Fóro a pagar ao Estado
: 40 réis por metro quadrado nas
povoações de 1.a classe, 20 réis nos de 2 .a e 10 réis nos de 3
.a.
Terrenos para agricultura : districto de L
. Marques, 40 réis
por hectare, e 20 réis, nos restantes districtos .
Licença para demarcação provisoria, 5$000 réis, por anuo,
valida em toda a Provincia .
Concessão definitiva deve ser pe-
dida dentro de 60 dias depois da demarcação provisoria . 0
ter-
reno será arrematado em hasta publica
. Para se obter o titulo
definitivo deve ser entregue na Repartição d'agrimensura a
~
planta e propriedade feita por um agrimensor ajuramentado,
Lei de escarias
Na Bahia de Lourenço Marques, as questões de pesca são
resolvidas pela commissão local de pescarias, quanto ao tempo
da exploração das zonas
.
Não pode ser superior a 30, o numero de vapores que,
simultaneamente, se poderá empregar na zona de pesca em
exploração .
A concessão da licença será por concurso e dada a na-
cionaes ou sociedades registadas, segundo as leis portuguesas
.
A base do concurso será de 300$000 réis, e dada a quem offe-
tecer maior preço .
Os concessionarios poderão ter wagons
frigoríficos para
transporte do peixe, quando o caminho de ferro não disponha
d'elles .
Para a salga e secagem do peixe, o governo poderá
conceder terrenos ou servidões, a pedido dos concessionarios .
Lei e caca
Defeso desde 1 de novembro a 30 d'abril . E' permittida,
sem licença, a destruição de animaos
nocivos, tacs como : cão
caçador, leão, leopardo, panthera crocodilo, etc .
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Itesidentes	
Não residentes	
Licença ordinaria
da caçar aves, gazellas, etc,
Residentes	
15 000 por anuo
Não residentes
30$000 »
	
»
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Licenças gera : :
da 1 .' class :
Por mo:
60000
12OtS000
Licenças geras:
da 2 .' classe
Por niez
30&)00
G0$000
4lcaaças
tastrictas de
1 .' class :
Per nez
40~000
80$OOi1
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Baseado nas disposições do decreto de 27 de
Março de 1906 foi por decreto de 15 de Fevereiro
ultimo posto em vigor um novo regulamento para
a pesca marítima na provincia de Angola com em-
barcações a vapor, empregando redes a reboque .
Para vantagem dos interessados publicamol-o
adecente na secção respectiva, não aproveitando os
modelos, que s' interessam ás repartições publicas :
Por decreto de 22 do mesmo mez foram creadas
tres escolas de instrucção primaria na provincia
de Cabo Verde uma paia o sexo masculino no lo-
gar de S . Jorge, cia freguezia de S. Lourenço, da
Ilha do Fogo, outra para o sexo feminino no legar
do Gallinheiro da mesma freguezia e ilha, e a ter-
ceira para ambos os sexosE na Povoação Velha, da
Ilha da Boa Vista .
Esperamos que a falta de verba para ellas se
abrirem ou funccionarem não seja obice opposto ú
execução do decreto que aliás invoca o de Luiz
Augusto Rebello da Silva (30 de Novembro de 1 .369)
chie no art. 25 .o já regulava sobre os abonos aos
professores .
Por lei de 25 do dicto mez foi o governo resal-
vado da responsabilidade em que incorreu proro-
gando, por decreto de 28 de Dezembro ultimo, da
Secretaria das Colonias, os privilegios concedidos
ao Banco Nacional Ultramarino por decreto de 30
de Novembro de 1901 .
Na questão levantada na Camera
dos Deputados a propo-
sito da estada em Londres do director geral da Fazenda das
Colonias com os vencimentos do seu cargo, mais o subsidio
diario de 205 00 réis, alem de 300 6000 réis duma vez recebidos
como ajuda de custo, para, como auxiliar da Legação Portu-
gueza em Londres, tratar da questão do
ab1cari da India, expli-
cou o presidente do ministerio e ministro das finanças que o
ministro que auctorisou a despena de taes vencimentos preferiu
servir-se da regra indicada no decreto de 3'1 de agosto de 1912
pelo qual o mesmo director de fazenda receberia se fosse de
visita á nossa
colonia
de s . Thomé. E conclue : «Creio que
ninguem quererá comparar a ida a essa colonia com a ida a
Londres tratar uma questão internacional .»
Não discutimos se a questão é internacional se intercolo-
nial nem se á legação de Portugal em Londres era indispensa-
vel tal auxiliar . Muito menos nos deteremos em investigar se
é muito se é sufficiente o que o auxiliar foi ganhar pelo traba-
lho do seu auxilio
. E sobre vencimentos somos de opinião que
deve ser bem pago o funccionario que bem trabalha . 0 que
queremos registar, o que mais uma vez devem notar os fun-
ccionarios ultramarinos é o criterio que teem estes legisladores
da metropole sobre o serviço prestado ou a prestar nas nossas
colonias, principalmente aquelles que d'ellas parece fazerem
ideia pelas estancias d'aguas ou dares que todos os anuos fre-
quentam no Extrangeiro . E' claro, é evidente, evidentissimo,
que muito mais arrisca a sua saude o que se vae installar num
dos hoteis de Londres, por motivo sela de que serviço for, do
que o funccionario que cae gozar o delicioso clima da Ilha de
s, Thomé ! . . .
Oh ! os legisladores da metropolè !
Recebemos o n .° 12 de A Voz d'Africa, folha
que nesta capital se publica quinzenalmente sob a
direcção cio sr . N . Santos Pinto, tendo por escopo
a defeza do povo africano. Agradecemos-lhe a
transcripção que faz d'algumas paginas da Revista
Colonial e as palavras com que festeja o appareci-
mento d'esta, muito folgando de ver o desassombro
com que critica erros e abusos que se estão com-
mettendo pelas nossas colonias, ou contra o inte-
resse d'elles . 0 n.° 13, de 1 do corrente, recem-
chegado, abre pela biographia do fallecido medico
africano, Carlos Tavares, pondo em relevo as qua-
lidades que exalçaram o distincto ornamento que
foi da illustre classe medica, espirito eminente-
mente culto e lucidissimo, coração notavelmente
nobre e generoso .
A gazeta de Lourenço Marques 0 Afr°ic~xno que
sob a direcção de João Albasini, tem uma secção
em poruu uez e outra em shironga, para melhor
propaganda entre os indigenas, vem, no numero de
6 do mez passado, sob a epimraphe «Mudemos de
rumo», mudemos de processos» e aproveitando pa-
lavras francas do jornal de cd, A Republicû, num
tom de indignado desanimo contra os abusos e lu-
dibries de que estão sendo víctimas os nossos in-
digenas d'aquella provincia . Não tem aqui legar a
demorada expressão - do seu desgosto, mas para
que as austeridades não confessem ignorancia,
transcrevemos apenas estas passagens do irado ar-
tigo do sr . Paulo de Lima
«As nossas leis e os nossos codigos são diariamente espe-
zinhados por aquelles a quem sobretudo compete e cabe o de-
ver de não só as respeitar como defazei.as respeitar . . .
Continuam a espancar-se barbaramente os indígenas por
essa provincia fóra, sem respeito algum pelas leis. Por faltas
insignificantes applicam-se dezenas de palmatoadas e de chi-
cotadas (e muito modesto souu dizendo apenas dezenas, talvez
devesse dizer centenas) . Parte o exemplo de cima, e á sombra
d'esse exemplo todos abusam . Foge um indígena porque não
quer servir um patrão que o maltrata? prende-se-lhe a mulher,
os filhos, a
familia toda . . . Mettem-nos nos calabouços por dias
e dias, matam-se á pancada, apenas á ordem do livre arbitrio,
por 'vezes exclusivamente odioso e vingativo de quem manda . . .
. . A' força cobramos impostos para sustentar o brilhante
exercito de burocratas . . .
A instrucção é descurada . 0 pouco que tem (o indígena) de
instrucção deve-o á iniciativa particular e ás missões extran-
geiras porque nessas a Conferencia de Berlim não nos deixa
tocar . . .
Mudemos de rumo ou a prophecia de Salisbury será
cumprida, porque seremos ton povo moribundo .»
Sobre os maus tratos aos indigenas, é de crer
clue as auctoridades superiores tenham procedido a
rigoroso induerito para apurar e castigar abusos,
se esses abusos de facto se teem dado, tanto mais
que nos dias que estão correndo muito pouca e toda
a vigilancia sobre o assumpto, e as competentes
auctoridades, pelo menos da metropole, bons exfor-
ços teem ultimamente envidado, e proclamado que
envidam, para cessarem nas colonias os excessos
dos que lidam com indigenas, e que de ordinario
são creaturas, senão de maus instinctos, pelo menos
de pessima educação .
Magnifico, na sua esplendida impressão de 127 paginas,
intersemeadas de gravuras illustrando o seu interessantíssimo
texto, chega-nos agora á meza de trabalho um exemplar do
Rhodesia
Aromai (1912-1913)
segundo anuo da sua publicação,
compilado e editado por Harry F. Knapp . Depois de varios ar-
tigos historico-
literarios
realçando a belleza e riqueza do terri-
torio das duas Rhodesias, a do sul sob a administração de Sir
ttiTilliam Milton e a do norte sob a de L . A. Wallace, e entre os
quaes prima o que se intitula
Agricultura, devido á penha de
F . C. Eyles que vivamente instiga os agricultores a tirarem o
maximo proveito do vastíssimo territorio, apto para as mais ri-
cas culturas, aproveitando-se para isso das rasgadas medidas
que o governo tem adoptado e vem adoptando pela Repartição
de Agricultura, entra a descrever com franco enthusiasmo
o porto da Beira e os recursos e condições aetuaes do Territorio
de Manita e Sofala, cujos progressos regista e aponta, nestas
tão sinceras quão verdadeiras exclamações
:
«To-day Beira is
evolved from out a swamp into a bright, attractive, and healthgi-
ving seaside town, where commerce
is increasingly brisk and the
death-rate decreasingly low . Truly a magical transformation .»
«A Beira d'hoje como que surdiu de um pantano para nos
apparecer uma brilhante cidade á beira mar, cheia de attracti-
vos, e reparadora da nossa saude ; o seu commercio corre num
crescendo de prosperidade, e a percentagem na mortalidade
descreste dia a dia . Transformação verdadeiramente magica ! »
Recebemos o n .° 1
d'este anuo do Boletim da Sociedade
Propaganda de Portugal, instrumento de verdadeira propa-
ganda
d'este bello paiz que, se hoje tem de encantador o que
a natureza profusamente lhe prodigalizou, de soberbo e su-
blime pode ainda ostentar, maravilha para nacionaes e es-
trangeiros, os monumentos e padrões de gloria que nos lega-
ram a Fé, o Talento e a Heroicidade dos nossos antepassados .
Bem apropriados, pois, são os symbolos que illustram o
interessante e utilíssimo boletim da benemerita Sociedade de
Propaganda, que escolheu para soa divisa : Pro Patria Orneia .
:Tudo pela
Patria»,
como'tudo pela Verdade
. Agradecemos
a permuta .
Liga Naval Portugueza . Recebemos o n
.° 1 desta serie,
do seu Boletim Marítimo .
Abrindo com urna resenha explicativa da interrupção da
sua publicação e dos patrioticos serviços da Liga, a cujas in-
stancias foi
creado o Museu Nacional de Marinha, cuja admi-
nistração lhe foi commettida e que adquiriu a importante e
va
liosissima coilecção oceanographica do rei D . Carlos, por
cedencia do ex-rei
D
. Manoel, insere uin artigo de Hypacio de
Brion
sobre o naufragio do Peronese, outro cie Marques da
Costa, sobre o primeiro salva-vidas portuguez, uma noticia do
que entre nós se tem feito para a unificação do Direito Corn-
mercial Marítimo, o programma da Propaganda da Defeza Na-
cional e o relatorio do Conselho Geral . Agradecemos o boletim
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da Liga, que affirma ter-se sempre mantido fóra e muito acima
da politice .
Interessante vem tambero o n
.° 2, que mesmo agora rece-
bemos, começando, no primeiro artigo, por judiciosas conside-
rações sobre a situação da Turquia, e trazendo em seguida a
photogravura do capitão inglez Robert Falcon Scott e
as ulti-
mas notas que elle, depois de haver attingido o Polo Sul, re-
digia na certeza e no momento de a morte o ir anniquilar
.
Em seguida, uma transcripção do Yaclct,
sobre a Marinha de
Guerra em 1912, uma sobria
e impressiva conferencia do capi-
tão de mar e guerra, sr . João Braz d
.Oliveira, sobre a defeza cio
paiz, e mais
tres artigos sob as epigraphes
Marinha Mercante
11''iundial, Destroyer Douro e Greve . Gostosamente permutamos
.
La Por de Fernando Púo .
Impressa em Barcelona,
sob a di-
recção do seu fundador, D
. Francisco López
Canto, chega-nos
agora esta revista quinzenal, defensora dos interesses das pos-
sessões hespanholas no G olpho da Guiné
.
Bem impressa e illustrada, e inserindo artigos, curiosas
noticias, elucidativos mappas e legislação, respeitantes ao fo-
mento e propaganda d'aquellas possessões, limitamo-nos, por
falta de espaço, a
acensar a recepção do seu numero LXVI,
d'este mez, com que fomos brindados, muito folgando com o
estreitamento das nossas relações
.
Governo de Moçambique . - Na respectiva secção
vem o despacho da exoneração do Sr . Dr . Alfredo
de Magalhães do cargo de governador geral de Mo-
çambique. E' um facto em torno do dual ainda se
agitam tempestuosas as correntes do facciosismo
politico-partidario . Nós, que estamos fora da
influencia d'essas correntes, aguardamos o mo-
mento da indispensavel acalmação para nos pro-
nunciarmos sobre o caso, podendo no emtanto ir
dizendo que a nomeação e exoneração d'este go-
vernador, o terceiro dentro do espaço de 28 metes,
é mais um funesto emporio el carunchosa roda de
alcatruzes em que andamos a arrastar a adminis-
tração das colonias, a vista jã escandalizada, senão
até insoffrida, dos vizinhos estrangeiros que nos
espreitam .
Justiça, fraternidade e eguaidade . - O ministro das
colonias, sr
. dr . Almeida Ribeiro, acaba de dar um despacho
que bem traduz o seu ponderado criterio e a sua nítida noção
da Justiça e dos verdadeiros principios da fraternidade e
da egualdade dos cidadãos .
De remotas eras -não importa rebuscar no poeirento ar-
chivo - que se teem
dividido os criterios
ante os preceitos de
Fazenda reguladores do abono de passagens aos funecionarios
ultramarinos e suas familias, não querendo nós agora intro-
duzir os nossos leitores na vetusta e nublada crypta onde se
entrecruzara, como marrabas estalagmites, as variadas leis,
decretos, regulamentos, portarias, officios, avisos, informa-
ções e instrucções moldadas e affeiçoadas ao assumpto
.
Basta que lhes digamos que, até á data da resolução do
ministro que queremos referir, a todos os funecionarios do
ultramar que se consorciassem em qualquer ponto
d'este bello
jardim cc beira mar plantado concediam as Repartições de Fa-
zenda, quando elles se deslocassem, uma passagem de ida
e de
regresso ás suas familias .
E notem os leitores que excesso de
generosidade este para com os pobres serventuarios do ultra-
mar, já assim condemnados a nunca mais cá voltarem depois
de gosada a primeira licença, de saude ou graciosa, ou a se-
pararem-se, por falta de recursos para as viagens, da
familia
que legitimamente constituíram !
Mas o que é que acontecia se a boda se effectuava no ultra-
mar, não chegando portanto os echos do festivo
ceremonial ás
arcadas do Terreiro do Paço
Vinham os funccionarios á metropole, quer
coin licença ria
junta de saule,
quer porque o Governo lhes dava a licença de
premio
pela sua longa effectividade ao serviço do Estado, e a
Fazenda abonava-lhes passagem para
elles
e suas mulheres
para cá, mas negava-lhes as passagens das mulheres para
lá!
Ora, citassem-se os preceitos de lei que se citassem, invo-
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casse-se a praxe que se invocasse, não era de bom direito man-
ter-se aquella restricta interpretação, não era de equidade,
nem de fraternidade, conservar-se a odiosa distincção que se
fazia entre os casados na metropole e os casados nas colonias
.
E assim, não obstante as objecções que funecionarios aliás
bem intencionados, e por dever de officio, oppunham á reso-
lução favoravel do assumpto, foi d'esta vez attendida, a este
respeito, a voz d'um humilde funecionario que tinha de voltar
para Lourenço Marques, valendo-se doa serviços da
AGENCIA
COLONIAL L.DA
que lhe patrocinou a causa, aliás a breve tre-
cho benevolamente encarada pelo director geral da Fazenda
das colonias, substituto, e pelo consultor do Ministerio .
Justiça a quem a merece . E bom fôra que a Secretaria das
colonias refundisse, a estes e outros respeitos, a legislação do
ultramar, expurgando d'ella, d'uma vez para sempre, os sar-
comas que ainda em muitos pontos a deformam .
0 governador dos Territorios de Cabo Delgado
(Provincia
de Moçambique) expulsou do paiz o subdito suisso L. W. Deuss,
prohibindo que por si ou por interposta pessoa elle exerça
qualquer commercio ou industria nos dominios
da Companhia .
Recebemos o Relatorio dos actos da Direcção da Associa-
ção de Classe dos Trabalhadores da imprensa de Lisboa, fa-
zendo sentir a falta de cohesão ou relutancia de
agremiação
dos trabalhadores da Imprensa, e verberando rudemente o
governo que a principio prometiera o funecionamento das tom-
bolas kermesses,
de cujo producto beneficiava o cofre de
bene-
ficencia da Associação, além dos do Aibc que das Oreanças
Abandonadas e Patronato da Inthncia, e agora não consente
as ditas tombolas, por as considerar jogo de azar .
Boletim da Associaçc o dos llledicos Portugnceres . Recebemos
o n .° 2 (3 .° e 4
.° trimestre de 1912) . Entre outros assumptos
que mais interessam áquelia illustre classe, avultam neste nu-
mero duas representações apresentadas ao Senado, ume para
que do projecto do Codigo Administrativo em discussão fossem
excluidas
as disposiçães que se referem ás relações entre os
facultativos municipaes e as edilidades, representação deveras
energica, altiva, incisiva como o escalpello da profissão, e a
outra lavrando o seu indignado e nobre protesto por o dito
Senado so oppôr á inserção da primeira no Diario das suas
sessões,
*
Enviam-nos agora
a Revista Commercial e Industrial, por-
tugueza e brasileira, publicação mensal, d'esta cidade, de que
é director-proprietario, o sr . Ernesto d'Almeida ; director-te-
chnico, o sr . Alberto Bossa ; e redactor no Brasil, o sr . José
Franco .
De formato elegante, magnificamente impressa, e illustrada
com gravuras
ad, rena, ha de fatalmente impôr-se no meio a que
se destina, pela proficiencia e opportunidade dos assumptos
commerciaes e industriaes a que se dedica .
Que tenha longos
anuos e largos fructos da sua propa-
ganda .
Por decreto de 5 foi nomeado o capitão de fragata, Ber-
nardo cia Costa de Sousa de Macedo, para ir á provincia de
Moçambique, em commissão, afim de examinar os locaes desi-
gnados no plano geral de alumiamento da costa, determinar a
posição exacta dos pharoes a construir, seu typo, natureza e
altura das terras e apparelhos luminosos, e averiguar dos re-
cursos locaes para a sua construcção e condições de abrigo e
vida do pessoal respectivo . Aguardemos o resultado .
Por portaria de 6 do corrente foi determinado que du
rance o prazo de um anno sejam consideradas officiaes as
cor-
respondencias que transitarem abertas pelo correio no Estado
da India
e forem expedidas pela associação de caridade e be-
neficencia « Assistencia aos Indigentes e á Infancia Desvalida
de Goa» .
Por portaria de tO do corrente foram mandadas observar
especiaes disposições quanto ás tabellas de medição, demarca-
çáo e confrontação de terrenos concedidos na provincia
de
Cabo Verde .
Sabemos que vão adeantados os trabalhos da pu-
blicação do relatorio do ultimo ministro das colo-
nias, } documento destinado a destacar-se com relevo
dos congeneres pela minucia com que o auctor
do trabalho encara e debate os principaes proble-
mas do nosso dominio colonial .
De de duas folhas que mão amiga nos deixou
examinar, podemos, pondo de parte os mappas que
não cabem no pouco espaço de que dispomos, ex-
tractar estas considerações que nos permittimos,
relevem-nos a indiscreção, proporcionar quanto an-
tes aos nossos leitores
«Vou tratar agora das receitas e despesas das colonias
..
«Se sobre qualquer ramo de administração se precisa ter
ideas fixas e definidas é certamente este um d'aquelles em que
isso é indispensavel
. A quasi todos os portuguezes na metro-
pole se afigura que as colonias lhes custam muito dinheiro, e
todos os portuguezes nas
colonias estão convencidos de que a
metropole lhes tira todos os meios de acção e sobretudo lhes
leva o que tanto lhes custa a ganhar . Ora importa, e muito, que
tal mal entendido cesse .
«Ao vêr no orçamento de cada anno um subsidio estipulado
para as colonias ; ao ouvir o
Ministerio das Finanças affirmar
que as colonias teem
custado dezenas de milhares de contos,
não é de admirar que se acredite que aquellas sejam como uma
especie
de objectos de luxo e que como tacs se teem de pagar
caro . Mas o que não é de facil explicação é que, até agora, se
não tenha adoptado um remedio tão simples quanto efficaz,
que aliás é aquele que a Inglaterra adopta e que, na parte fi-
nanceira, se resumiria pela tão vulgar frase de : «arranjem-se
como puberem», applicada, de facto, ás colonias . Isto é, a me-
tropole não lhes dá subsidios e permitte-lhes que lancem os
impostos que entendam e que cobrem as receitas que lhes são
devidas
. Assim, parecia que se deviam dar por satisfeitas am-
bas as partes ; mas, emquanto as
colonias
pedem que esse pro-
cedimento se ponha em pratica, é a metropole, a que se diz
sacrificada e depauperada pelos saques que do ultramar lhe
fazem, que o não consente .
«O melhor systema a adoptar para as colonias seria, na
realidade, o de lhes permittir e mesmo impor a sua autonomia
financeira ; cada
colonia ou grupo de colonias teria o seu ren-
dimento proprio e não poderia gastar mais do que esse rendi-
mento
. A metropole não lhes imporia despezas obrigatorias,
não lhes tiraria receitas que lhes pertencessem e, fixado esse
principio, todos procederiam de accordo com
elle
. Assim a me-
tropole não faria leis que obrigassem as colonias a pagar ser-
viços de que não precisam ou de que pouco carecem ; não lhes
mandaria sabios
e exploradores para estudar aquillo que jul-
gain saber ; não lhes imporia empregados sem prestimo, sem
conhecimentos, nem valor, que para lá vão receber grossos sa-
larios
sem poderem prestar serviços correspondentes ; não as
obrigaria a vender na metropole, e só na metropole, os seus
productos,
a fim de lhes comprar pelo preço que entenda ;
não
lhes imporia á encargo de comprarem á metropole por dois
aquillo que noutra parte podem adquirir por um
;
não lhes cor-
taria os transportes marítimos mais baratos, para fazer trans-
portar os seus productos mais caros nas linhas de navegação
metropolitanas .
«Tirar ás colonias umas receitas, não lhes permittir que
cobrem outras, impor-lhes despezas inuteis, e affirmar mais
tarde que custam caras é modo de proceder que levará a que
subsista o mal entendido que sempre tem havido entre a me-
tropole e as colonias .
«A metropole lucra indirectamente com as suas colonias
milhares e milhares de contos, sem que precise impor-lhes en-
cargos que só servem para as manter numa situação de selva-
jaria e
miseria, com que a metropole é na realidade a primeira
a perder . Cifra-se em milhares e milhares de contos o augmente
da riqueza publica na metropole, em consequencia do commer-
cio que faz com as suas colonias ; e d'esse augmente de rique-
za, que cresce de anno para anno, partilham aqui os cofres pu-
blicos. 0 que a metropole ganha com a prosperidade do seu
dominio ultramarino bem o demonstra a provincia de S. Thomé
e Principe, que, apesar de tudo e mercê de circumstancia es-
peeiaes, tanto se desenvolveu . 0 que Portugal continental pode
i?
obter das suas colonias, dando-lhes liberdade financeira e não
impondo-lhes restricções contraproducentes, demonstra-o o
Brazil, que importa de Portugal mais do que todas as nossas
colonias, sopeadas por freios de toda a especie .
«Da estatística especial do commercio e navegação do anuo
de 1910, publicadada pela 2.a Repartição da Direcção Geral da
Estatística do Ministerio das Finanças, vê-se que, nesse anho,
a importação na metropole proveniente das colonias portugue-
zas foi de 18:356 contos de réis e que para essa importação An-
gola e S
. Thomé concorreram a primeira com 7 :650 contos e a
segunda com 9:209 contos. No mesmo periodo a exportação da
metropole para as colonias foi de 9 :447 contos, sendo para An-
gola de 4 :932 e para Moçambique 2 :146 contos .
«Nos ultimes dez anuos a importação de productos das co-
lonias na metropole foi de 128:033 contos e a exportação da
metropole para as colonias de 69:782 contos, ou sejam no con-
juncto 197 :815 contos, isto ë, perto de 200 :000 contos de réis .
«Considerando que em 1910 o commercio geral do paiz foi
de 155:584 contos, dos quaes 94 :683 contos correspondentes ás
importações e 60 :900 ás exportações, vê-se que o commercio
com as
colonias
representa 18 por cento do commercio geral do
paiz .
«São as pautas proteccionistas e os direitos de bandeira,
que seriam com vantagem substituidos por uma melhor admi-
nistração, as determinantes actuaes da vinda para a metropole
e da exportação para as colonias d'um tão largo commercio, e
ambos são a favor da metropole e com prejuizo das colonias
que os pagam .
«Dos 27:000 contos correspondentes ao commercio geral
com as colonias em 1910, qual foi a parte que beneficiou
a
me-
tropole e qual aquella que directamente entrou nos cofres pu-
blicos, pelos impostos sobre as industrias, commercio e nave-
gação? Não é exagerado calcular esta ultima em 4 por cento
do valor do commercio geral ou sejam 1 :080 contos . Se ha erro,
é certamente por deficiencia e não por excesso .
«Só pela exportaç~o para as
colonias dos tecidos de algo-
dão que foram estampados em Lisboa e que no paiz entraram
em drawback recebem os cofres cia metropole 8,3 centavos por
kilo
.
Não é facil saber qual a quantidade que nas colonias en-
tra de taes tecidos, porque as estatísticas o não dizem, mas não
é inferior a um terço da exportação de artigos tintos ou estam-
pados e portanto só por esse lado a metropole cobra de impos-
tos mais de 100 contos de réis, que á colonia
é vedado cobrar.
«E qual foi o prejuizo causado ás receitas das colonias pelo
facto de serem obrigadas a deixar entrar os generes
provenien-
tes da metropole sem pagar direitos ou com direitos insignifi-
cantes (10 por cento dos marcados na pauta) e tambero pela
obrigação de trazer para a metropole os
productos da maior
parte d'ellas para serem aqui descarregados para a venda e
reexportação? Não é facil avaliai-o, mas por um calculo appro-
ximado vê-se que
nao devem ser inferiores a 2 :000 contos de
réis . Basta vêr que no anuo de 1910 as mercadorias vindas das
colonias para Lisboa, e d'aqui reexportadas, foram no valor de
15:704 contos, e que se das colonias tivessem seguido directa-
mente ao seu destino não só não teriam que pagar em Lisboa
as despezas de descarga e baldeação como não seriam obriga-
das a uma despesa de transporte exagerada para Lisboa, e
tambero á despena de Lisboa para o porto de destino
.
«Por outro lado, do extrangeiro seguiram para as
colonias
portuguezas, com reexportação por Lisboa, mercadorias
no
valor de 3
:138 contos, e para que esse lucro ou vantagem seja
dado a este porto foram as colonias
obrigadas a dar a essas
mercadorias estrangeiras um rebate, nos direitos, de 20 por
cento, isto é, de perderem 20 por cento das receitas aduaneiras
que deveriam ter cobrado .
«Creio, pois, defender a boa doutrina quando apresento a
opinião de que se deve permittir ás
colonias que cobrem as
suas receitas e que paguem as suas despezas, fazendo-o livre-
mente, mas sem que o thesouro da metropole lhes dê quaes-
quer subsidios .
«Ha, porém, a pensar na
industria nacional,
isto é, na in-
dustria da metropole, por isso que, apesar de a theoria adminis-
trativa dizer que a nação é só uma, estendendo-se além-mar
em provincias ultramarinas, e que são eguaes os direitos
de
todos os portuguezas, metropolitanos ou coloniaes, a industria
nacional, assim chamada, é unicamente a da metropole e
pella
só se pensa
. E' preciso proteger a industria nacional, ou por
outra, a industria metropolitana, porque, em boa verdade, na
industria, tambero
nacional, mas colonial, bem pouco se pen-
sa, ou antes, se pella se pensa é, muitas vezes, para lhe pôr
obstaculos ao seu possível desenvolvimento
.
«E com muita razão se pensa em proteger a industria na-
cional, mas para o fazer bastaria dar-lhe premios
de exporta-
ção, para que pudesse nas colonias lactar com a extrangeira
. E
em alguns casos seria sufficiente, para que essa lacta fosse pos-
sível, não a sobrecarregar na metropole com encargos diversos
.
«Pois não seria justo começar por não lançar aqui impos-
tos sobre as industrias que se desejam proteger, antes de pedir
ás colonias que o façam com sacrificio proprio?
«Muitas vezes se objecta contra a separação financeira, di-
zendo que se pretende com -ella separar as colonias
da metro-
pole e fazer crer que ellas+ são unidades com vida separada,
quando na realidade fazem parte do paiz, que é um e unico
.
Não julgo, porém, que a objecção colha, porque em verdade a
supposição de que Portugal é um e unico, dividido em provin-
cias, todas ellas eguaes em deveres e direitos, e sendo as ultra-
marinas differentes apenas em estarem separadas pelo mar, ê
theorica e sem applicação
. Como já disse, quer o queiramos
quer não, o que existe na realidade é Portugal e o seu imperio
colonial ;
Portugal continental, dominando vastas regiões em
varias partes do mundo .
«Mas quando assim não fosse, quando de facto existisse
uma egualdade que é impraticavel e ficticia
e essa fosse a base
da nossa administração, que direito haveria de impor condições
de vida ás provincias
ultramarinas diversas das da metropole,
se eram todas eguaes?
«As receitas do ultramar e da metropole deveriam então
entrar no cofre commum, que dividiria as receitas totaes egual-
mente por todas as provincias ultramarinas e continentaes,
tratando-as do mesmo modo, dando a todas caminhos de ferro,
estradas, hospitaes, etc . com egualdade e uma imparcial re-
partição de beneficios .
As
provincias
ultramarinas não recebe-
riam subsidios, como os não recebem as provincias continen-
taes mais pobres, e não seria necessario attribuir-lhes a in-
fluencia deprimente no orçamento da Nação, visto que todas
tinham as mesmas garantias . As industrias das colonias seriam
tão nacionaes como as da metropole e não teriam de ser sub-
mettidas a regimen especial .
«Mas não creio necessario dizer mais para indicar quanto
é falha de razão a objecção a que me estou referindo, e quão
justo seria que, reconhecendo os factos, puzessemos de lado
ideas que não levamos, nem poderíamos levar á pratica
«0 que, porém, é preciso, neste como noutros pontos de
administração colonial, é deixar de lado divagações e fixar um
plano definitivo .
«Deveremos continuar em reclamações vãs, affirmar para
as colonias direitos que lhes não damos ; deveremos continuar
a tirar ás
colonias
uma grande parte das suas receitas proprias,
para no orçamento geral do Estado inscrever, como pesado sa-
crificio
uma quantia para pagar os defieUs d'essas mesmas co-
lonias?
«E' preciso uma decisão d'este tão importante assumpto,
que tal como está só causa más vontades e mal entendidos
. Ou
a metropole dá ás colonias, como dá ás outras provincias da
metropole, o preciso para as suas despezas, indo buscar as re-
ceitas ao cofre geral do Estado, para onde todas devem entrar :
ou considera separado do da metropole o thesouro das
colonia,
e então deixa-lhes as receitas que lhes pertencem .
«Tudo o que não seja isto é continuar em processos de in-
decisão e de falta de franqueza e de civismo, que não podem
existir num regimen democratice, em que o povo tudo deve
saber e em que todos devem ter os mesmos direitos, não se di-
vidindo a Nação em duas partes, uma das quaes vive, em par-
te, á custa da outra, attribuindo-Ihe culpas que não tem, e
usando para com ella de processos dictatoriaes de quero, posso
e mando, e que não são do nosso tempo .
«Dar-se-ia um grande passo para o desenvolvimento das
nossas colonias quando se lhes dissesse claramente que não
contassem senão com os seus recursos, mas permittindo-lhes
cobrar as suas receitas .
«E não se julgue que ellas
não poderiam viver assim.»
Mais adeante, prosegue nos seguintes termos
« . . . Ao estudar os mappas acima (das receitas das
provin-
cias) d'elles
resalta
uma impressão de tristeza ao pensar que
paizes, com uma area
superior a vinte vezes a da metropole,
habitados por uma população dupla da d'esta, dispondo de in
numeras riquezas latentes, apenas, produziram uma receita to-
tal de 1.2 .225.885,124 escudos ; e apenas podemos ver com sa-
tisfação o facto de que essas receitas vão progressivamente, se
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bem que com lentidão, augmentando, passando de 10
.289:754,995
escudos em 1908-1909 a 12 .225.835,124 escudos em 1910-1911 .
«Vejamos agora cada uma das colonias de per si
.
«Cabo Verde mentem custosamente a pequena receita co-
brada de pouco mais de 400 .000 escudos, e sempre inferior ás
receitas orçadas
. Um grupo de ilhas perto da Europa, situadas
no caminho das grandes carreiras transatlanticas, em condi-
ções semelhantes ás das Canarias hespanholas, mal pôde vi-
ver, emquanto estas enriquecem dia a dia. E ainda devendo
notar-se que os direitos sobre o carvão, importado para forne-
cer á navegação que allí escorre, constituem
quasi que a quarta
paru das suas receitas, emquanto qué nas Canarias a entrada
do carvão destinado á navegação apenas paga um direito es-
tatístico .
«Explicase este estado de pobreza naturalmente, e como
mostrarei, pelo factor de não haver nas ilhas de Cabo Verde
trabalho que se traduza em riqueza e capitaes sem os quaas
esse trabalho não pode produzir .
«A Guiné, felizmente, já nos mostra um quadro mais anima-
dor. Graças a um governo energico e ponderado, ao bom sys-
tema de pôr de parte guerras tantas vezes evitaveis coro uma
boa administração, as receitas da Guiné cresceram, passando
de 280.820,480 escudos em 1.908-1909 a 447 .483,889 escudos em
1910-1911 . Colonia rica, dispondo de elementos de prosperidade
que podem ser facilmente utilizados, a Guiné deve continuar a
desenvolver-se, sobretudo se não tiver que soffrer das suas
graves doenças de que outras soffrem : mudança continua de
goverdadores e politice local .
«As receitas de S. Thomé cresceram tambero, passando de
723.150 escudos a 930 .428, 700 escudos .
«Possível e provavel é que as receitas d'esta colonia
conti-
nuem crescendo, desde que se façam allí as obras de que mais
carece. Entretanto o decrescimento progressivo do preço do
cacau é de molde a que a não descuremos .
«Angola, mostra-nos o triste espectaculo d'uma colonia ri-
ca, cujas receitas são mínimas e decrescem em vez de augmen-
tarem ; mal se comprehende que, com tantos meios de progre-
dir, as suas receitas fossem, no anho de 19101911',
de tão só-
mente 2.526.019,221 escudos, isto é, menos de dois terços do
que rende, em Moçambique, o pequeno districto de Lourenço
Marques, e pouco mais do que produzem os tres districtos de
Inhambane, Quelimane e Moçambique . Só o imposto de palhota
rende, na costa oriental, metade dos rendimentos totaes de
Angola .
«Emquanto que nas restantes colonias
a receita quasi equi-
libra a despeza, a nossa mais rica provincia da costa occiden-
tal, aquella
onde maior é a população portugueza europeia,
mercê de erros administrativos accumulados, apresenta-nos o
triste quadro que acima transcrevo
. Mas sendo assim, tanto
mais urgente e necessario é o acabar com os desvarios antigos
e entrar em vida nova, o que, se não é facil, dentretanto possivel .
«Passando a Moçambique, vemos, pelo contrario,
luna co-
lonia
cujas receitas são, só por si quasi que metade dos ren-
dimentos de todas as outras, tendo crescido muito nos ultimes
anuos e sendo provavel que esse augmento se mantenha se fór
bem administrada
. As receitas cobradas têm allí sido ultima-
mente sempre superiores ás receitas previstas, d'onde
a exis-
tencia
de saldos importantes á disposição do Governo da pro-
vincia e que deverão ser applicados a obras de fomento
; pede-se
e com razão que os saldos existentes sejam empregados na co-
lonia, mas, porque allí não se assentou ainda num plano ge-
ral das obras de fomento a realizar, difficil me tem sido a ap-
plicação d'esses
saldos, porque, não desejando fazei-o sem
conhecimento de causa, não deixa de ser embaraçoso tomar
uma decisão em face dos pedidos feitos, e que, em regra, se
reduzem a obras mais ou menos urgentes a realizar em Lou-
ranço Marques
. Assim, umas vezes se pede a construcção de
docas, outras a d'uma estação balnear e ainda diversos traba-
lhos dispendiosos, sem, em muitos casos, se attender a que é
necessario sobretudo collocar a colonia
em condições de poder
'viver por si, logo que termine a convenção com o Governo da
União Sul Africana.
«No Estado da India
as receitas tem crescido tambero,
não
sendo, porém, licito esperar allí
grandes aumentos em cada
anuo ; o rendimento da
colonia que, em 1908-1909, foi de
1 .022.942,500 escudos, passou em 1910-1911 a 1
.165 .279,380 es-
cudos .
Governada com intelligencia e saber, está a
colonia atra-
vessando difficuldades com a revolta de Satary, a que a ener-
gia do governador saberá pôr termo e da qual resultará uma
era nova para aquella região
.
«Macau e Timor têm atravessado nos ultimes anuos um
periodo grave .
«A revolta de Timor, felizmente suffocada pelo governador,
que apesar dos poucos meios de que dispunha, a atacou desde
começo com valor e sabia direcção, causou estragos que se fa-
rão sentir nas receitas da colonia . Mas de esperar é que o novo
regimen
administrativo, a que vão sendo submettidos os povos
da ilha, na parte que nos pertence, dê, brevemente, os resulta-
dos que é licito esperar .
E, continuando
. . . «0 que desde logo salta á vista ao percorrer este mappa
(das percentagens de cada uma das despezas das colonias em
relação á despeza total no anho
economice de 1910-1911) é a
discordancia das proporções das despezas de Administração
Geral em relação á despeza total
; assim, emquanto que em
Cabo Verde as despezas geraes regulam por pouco mais d'um
quarto da despeza total, e são um pouco inferiores na Guiné,
em Moçambique as despezas de Administração Geral consti-
tuem 38,3 por cento da despeza total, o que mostra á evidencia
que, á medida que uma colonia se vas desenvolvendo, mais yac
sendo sobrecarregada com despezas de administração, não só
porque são necessarias, mas sobretudo porque se julga possivel
mandar para lá mais empregados, nem sempre porque são ne
cessarios, e ao mesmo tempo, elevar-lhes os vencimentos .
«A Administração Militar, na qual estão incluidos os ser-
viços de senda e bandas de musica,
tambero representa uma
verba importante das despezas colonices ; se em Cabo Verde
estas representam 26 por cento das despezas totaes, e em Mo-
çambique 18,7 por cento, em Ang ola elevam-se a 28.8 por cento,
sem que entretanto se possa dizer que a guarnição de Angola
é exagerada, mas podendo talvez tirar-se como conclusão que
não é bem applicada, visto que gastando Angola em despezas
militares quasi
tanto como Moçambique, esta tem as suas for-
ças tão bain organícelos que até pode destacar para as outras
colonias,
emquanto que em Angola o mesmo se não dá .
«Se considerarmos em Angola a verba gasta em exercícios
findos, vê-se que ella é de 21 por cento das despezas totaes, o
que, á falta d'outra prova, bastaria para indicar a situação fi-
nanceira da colonia e o descalabro da sua fazenda.
«Se compararmos as despezas, nos tres anuos que constam
dos mappas, reconhecemos que algumas, poucas, cresceram
muito d'um anuo para o anuo, sendo apenas de notar o aceres-
cimo das despezas geraes da
provincia de Moçambique, que
passou de '1 .520.129,038 a 2.016.328,179 escudos, com um aceres-
cimo de 496
.000 escudos, ao mesmo tempo que as despezas to-
tacs augmentaram de 801
.000 escudos, dos quaas 226.000 escu-
dos para despezas
extraordinarias .
«o extraordinario
augmento de despeza na provincia de
Moçambique ê de molde a chamar a attenção, pois se se justi-
fica que as despezas de fomento cresçam, consoante o auugmento
de receitas, o mesmo não succede com as despesas de adminis-
tração geral .
«Estudando o mappa comparativo entre as receitas cobradas
e
as despezas effectuadas nas diversas
colonias,
reconhece-se
que, á excepção de Angola, a sua situação financeira é bôa .
Angola, durante os ultimes tres anuos, gastou 2 .403 .696,560
escudos além das receitas
; pelo contrario, Moçambique teve mn
saldo, durante os mesmos tres anuos,
de
2.101 .888,775 escudos,
sendo o saldo de 1909-1910 de 1 .012.311,444 escudos ; note-se,
porém, que o saldo diminue
bastante em 191019'11, em conse-
quencia do grande augmento de despeza que nesse anho se
produziu. Macau, que nos ultimes
anuos teve saldo positivo,
passou a ter deficit, em consequencia da diminuição das recei-
tas dos jogos e monopolios
; em compensação o deficit de Timor
diminuiu sensivelmente, passando de 210.255,811 escudos em
1908-1909 a 23.279,592
escudos em 1910-1911 .
«D'uma maneira geral, a
gerencia financeira de todas as
colonias, nos
tres anuos de 1908-1909
a 1910-1911, produziu
mn saldo de 359.216,525 escudos
.
«As receitas e despesas acima mencionadas são as que se
real saram nas colonias,
e a ellas se deverão juntar as receitas
e despezas cobradas ou feitas na metropole pelo deposito do
cofre do ultramar.»
Por fim, diz-nos o ainda medito documento,
sobre tôo palpitante assumpto
. «Para facil interpretação
d'estes mappas (,das
despezas
do ultramar
a realisar pela metropole,
receitas e despesas do
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cofre do
deposito das colonias, etc.) e a fim de poderem ser
comparaveis é necessario lembrar que, no' armo
economice
de
1911-1912, a organisação do
Ministerio das Colonias determi-
nou que os credites provenientes dos subsidios da metropole,
e até então pagos pelo Ministerio das Finanças
a medida que
as despezas eram pagas, entrassem por
duodecimos no cofre
do deposito do ultramar, onde tambero dariam entrada as ver-
bas enviadas pelas colonias, ficando a cargo do mesmo depo-
sito o pagar todas as despezas das coloíias a satisfazer na
metropole
.
«Nos annos de 1908-1909 'a 1910-1911, as verbas enviadas
pelas colonias
para o cofre do ultramar e as despezas com ellas
pagas, e que constam do mappa respectivo, incluem sobre a
rubrica «colonias» as despezas proprias do
Ministerio das Co-
lonias .
Alam d'estas despezas ha a considerar as pagas pelo
Ministerio das Finanças e que foram satisfeitas em vista dos
saques que lhe foram apresentados pelo
Ministerio das Colo-
nias
;
são essas despezas as que constam do mappa respectivo,
e na importancia de 6.103.042,475 escudos .
«Se considerarmos mais as despezas que anteriormente
eram consideradas como devendo ser feitas por conta do
Minis-
terio das Finanças, tacs como subsidios
de Ambaca, Mormugão
e outros, na
importancia de 3.608 .752,689 escudos, chegaremos
ao total de 11 .710.608,059 escudos, pagos pela metropole, du-
rante os ultimes quatro annos, para occorrer aos
deficits das
colonias
.
«A' vista da verba, realmente enorme, que a metropole tem
despendido com as suas
colonias nos ultimes annos, poderá
parecer que teem razão os que affirmam que
ellas custam
muito dinheiro ao paiz
. Ora tonem que tal affirmação não
fique sem protesto, e por isso direi algumas palavras sobre a
questão, além das que já anteriormente escrevi .
«A separação das receitas e despezas das
colonias das re-
ceitas e despezas da metropole impõe-se de ha muito, bem
como a separação das suas dividas publicas
. Se as colonias
precisam, como não podem deixar de precisar, de capitaes
para o seu desenvolvimento e para a execução dos seus traba-
lhos publicos, justo é que os possam pedir emprestados e que
os juros da divida assim creada sobrecarregue os que com
ella
aproveitaram directamente .
«Assim convém, antes de tudo, attribuir ás colonias
as
suas receitas proprias, não lhes exigindo, porém, mais do que
o pagamento das suas despezas, pois não é admissível que
paizes novos, onde tudo ha que fazer, possam, por ora, dis-
trahir dessas receitas subsidios
para dar á metropole .
«O tirar ás colonias as suas receitas é um erro que tem de
se pagar caro, porque a metropole será então forçada a dar ás
mesmas colonias subsidios,
tirados do seu Thesouro, para pa-
gar os deficits que resultam de tal política'
. D'esta falsa orien-
tação é um exemplo característico a
provincia de Angola ; a
metropole obriga-a a guardar, sustentar e manter os seus de-
gredados, os vadios e os incorrigíveis, do exercito e da armada
;
impõe-lhe o encargo de proteger a industria nacional dos algo-
dões para exportação ; para evitar o dar
subsidios, sem os
quaes não póde viver, á marinha mercante nacional obriga a
colonia a fazer por esta os seus transportes, por preços caris-
simos e em condicções pouco favoraveis
. De tudo isto, e de
mais alguns encargos desta especie, resulta não . ter Angola
receitas com que pagar as suas despezas, sendo por isso ne-
cessario que a metropole a subsidie com milhares de contos
de réis .
«Sem outro seria o resultado se mudassemos os nossos
processos administrativos e de proteccionalismo, que nenhum
proveito nos dá . E' certo que teríamos de fazer, á custa dos
cofres da metropole, as seguintes despezas approximadamente
em contos de réis
Custeio dos degredados e vadios, comprehendendo não
só as despezas incluidas
no orçamento, como as des-
pezas indirectas de transportes, hospitaes, etc	
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Custeio das companhias de incorrigíveis do exercito e da
armada, transportes, etc
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Subsidio ás industrias dos algodões, dados sob a fórma
de premios de exportação
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Subsidio á Empreza Nacional de Navegação, mantendo a
liberdade de tarifas de transportes
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«Assim o Thesouro da metropole teria de pagar 815 contos
de réis, approximadamente, para satisfazer despezas proprias
e para subsidiar industrias metropolitanas, o que tudo incumbe
á metropole, visto que é ella
que com tacs serviços aproveita ;
mas, em compensação, deixaria de dar a Angola qualquer
quantia para as suas despezas, realisando uma larga economia
e fazendo uma obra de justiça e de boa administração
.
¿Com effeito, que obrigação tem Angola de sustentar e
suportar a escoria da população metropolitana, quer civil, quer
militar ?
¿Que principio justo pode ser invocado para impôr á
colonia
a obrigação de pagar essas despezas, alliviando o The-
souro da metropole do encargo que lhe compete?
Pensa alguem em obrigar os vinhos e outros
productos
de exportação de metropole a seguirem para o estrangeiro em
navios nacionaes, impondo-lhes fretes maiores do que aquelles
que resultam da livre concorrencia das emprezas de navega-
ção? Quem tal fizesse promoveria uma formidavel reacção em
todo o paiz, e, entretanto, para as
colonias
não se hesita em
impôr-lhes a obrigação de fazer esses transportes em navios
nacionaes por preços exorbitantes
. Na metropole não se julga
possível que as industrias e a agricultura se desenvolvam
sem pautas exageradamente
protectoraes, e, entretanto, nas
colonias
não só se não permittem essas pautas, mas impõe-se
ainda o dever de deixar entrar quasi
de graça os productos da
metropole, de modo que não só perdem nas suas receitas
al-
fandegarias, como lhes é difficil criar quaesquer industrias
novas .
«¿Mas, suppondo que se procedia como acabo de indicar,
poderia Angola viver sem subsidios
da metropole? Creio que
sobre isso não pode haver duvida .
«Em primeiro legar, as despezas diminuiriam desde logo
da verba destinada aos degredados, vadios e disciplinares, na
importancia de 265 contos de réis
.
«As receitas dos direitos sobre os algodões importados,
que hoje são mínimas, augmentariam de mais 300 contos de
réis, pelo menos . E, porque os algodões mais baratos nos per-
mittiriam luctar com o commercio do Congo belga, e porque os
nacionaes são preferidos, em egualdade de circumstancias, pe-
los indígenas, é seguro affirmar que o nosso commercio da
borracha augmentaria de modo a termos por esse augmento
um accrescimo de receita nas alfandegas de, pelo menos, 350
contos de réis .
«D'este modo haveria um beneficio a favor de Angola, de
915 contos de réis .
cPor outro lado, as facilidades da navegação, isto é, o
abaixamento dos fretes marítimos, trariam como consequencia
não só facilidades para o commercio do interior, mas tambero
as de poder levar directamente aos mercados de consumo os
productos de Angola, e d'ahi um augmento da riqueza publica
que . s
e traduziria em acerescimos de receita para a
colonia .
Não é exagero affirmar que, dentro de dois annos e adoptando
este
regimen, as receitas de Angola seriam
tacs que não só pa-
gariam todas as suas despezas mas ainda os encargos dos seus
caminhos de ferro, que aliás podiam ser largamente diminuidos
por meio d'um contracto devidamente estudado e feito com a
respectiva administração .
«Não se tem querido dar a Cabo Verde 100 contos de réis,
approximadamente, que lhe pertence pelo transito de tele
-
grammas pela ilha de S . Vicente e que a metropole recebe com
a auctoridade de quem pode, mas com a injustiça de quem
não quer reconhecer os direitos alheios
. E, procedendo assim,
teem sido dados a Cabo Verde, a pouco e pouco, irregular-
mente e com difficuldades, centos de contos de réis, para acu-
dir a despezas inadiaveis, mas que, pela maneira como
teem
sido dados, não teem sido convenientemente aproveitados .
«E' analisando as sommas importantes a que ascendem os
subsidios dos ultimes quatro annos (11 .710.608,059 escudos)
que se pode avaliar bem dos perniciosos effeitos d'um sy stema
que, sendo ruinoso para a metropole, mamem uma situação
perpetua de mal estar entre
ella e as suas
colonias, e da qual,
como disse, resulta o considerar-se aquella víctima
d'estas e
estas prejudicadas por aquella
.
Raro é o orçamento geral do
Estado que não attribua ás colonias
a causa principal do seu
deficit orçamental, e pelo seu lado as colonias pensam, e com
razão, que se não fôra o regimen
a que estão submettidas po-
deriam ter vida larga e folgada, com os meios precisos para
occorrer ás suas despezas e realisar obras de fomento .
«Dêem-se ás colonias as suas receitas proprias, e não se
lhes imponham despezas que á metropole pertencem, e cessa-
rão as necessidades urgentes de occorrer aos
deficits orçamen-
taes. E nesse caso a metropole lucrará muito pelas suas rela-
ções commerciaes e politices com as
colonias, e mais ainda do
que hoje, pois a vinguem é licito duvidar de que a situação
financeira da metropole seria bem
peor do que é se não fôsse o
auxilio que tira do commercio das
colonias e que se avalia em
cada anuo por milhões de libras em ouro .
«Tire-se ás colonias
o peio que as esmaga, as peias que as
entorpecem, e
ellas se desenvolverão de modo a enriquece-
rem-se tanto ou mais do que as dos outros paizes, enrique-
cendo ao mesmo tempo o paiz a que pertencem, pois que a
melhor garantia de que assim será, está no patriotismo de
todos os portuguezes que nas
colonias vivem e trabalham,
patriotismo que, talvez por estarem longe, é tão vivo e intenso
que outro maior não pode haver
.»
Francisco Felisberto Dias Costa .
Não deixamos passar ás regiões do Além, sem
o preito da nossa piedosa saudade, esse alto vulto
da antiga política portugueza que ora se finou no
inhospito tablado que gizamos .
Pertencesse ao partido que pertencesse, mrlr-
tasse pelo ideal que militasse, não ha ahí distincto
colonial que llie não reconlracesse e respeitasse a
sinceridade das convicções, não ha ahí funccionario
do ultramar experimentado que lhe não ouvisse o
prudente e intelligente conselho ou que lhe não sen-
tisse a rigidez de urna energica vontade .
Perspicaz observador e conhecedor das coisas e
questões coloniaes, não porque tivesse gasto uma
dezena de semanas em solo ultramarino, mas pelo
seu aturado e methodico estudo e pelo prolongado,
intelligente e demorado desempenho do alto cargo
de Director Geral do Ultramar, tinha nelle cada
austeridade um efficaz auxiliar para a execução de
um plano de evidente vantagem para as colonias,
assim como em casos de indisciplina, ou de preten-
didas transigencias, haviam sempre que defron-
tar-se, inferiores e até superiores, com o intransi-
gente rigor do seu nobilíssimo caracter .
AGENOIA COLO
REVISTA COLONIAL.
A AGENCIA COLONIAL, LIMITADA, dis-
pondo de elementos valiosos de trabalho,
não s6 na metropole,
colonias e no estran-
geiro, acha-se habilitada a offerecer aos
seus clientes os serviços das seguintes
secções :
Secção eomin rciai - Represen-
tação de casas ou interesses
commerciaes, industriaes ou agrícolas nas colonias, metropole e estrangeiro
. Commissões e
consignações.Fornece aos seus clientes coloniaes tudo o que desejarem enconimendar da me-
tropole ou estrangeiro com a maior rapidez, dispensando a mais cuidadosa attenção aos inte-
resses que lhe forem confiados . Collocação de productos coloniaes. Fornecimentos de machinis-
mos para todas as industrias, vapores, dragas, pharoes, guindastes, motor-boats, casas
des-
montaveis para habitação, hospitaes, gares de caminho de ferro, armazens, etc
., de fabricação
ingleza, allemã e franceza de que tem a representação exclusiva para as
colonias portuguezas .
Seco iinaiiceira-Negocios sobre a propriedade immobiliaria, urbana, agrícola, mineira, e for-
mação de companhias . Empreitadas e obras diversas no paiz e nas
colonias e emprego de
eapitaes, para o que estamos em relação com grupos de capitalistas nacionaes e estrangeiros
.
Seeçtto tie iìegoeios 1Ureiises-Serviços de advocacia junto dos Tribunaes do paiz e do estrangeiro
.
Procuradoria geral junto de qualquer repartição do Estado, podendo acompanhar qualquer pre-
tenção até sua resolução final
. Legalisação de estatutos e registo de companhias estrangeiras, etc
.
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Referencias :
~' Séde --2, Rua Paiva d'Andra~da
Banco Nacional Ultramarino .
),(
LISBOA
Borges & Irmão, Banqueiros, Teleg, AGENIAL==Telephone 2079
Mas quantos lhe conheciam menos o ferroo pulso
de burocrata que os rasgos, frequentíssimos, da
sua generosidade!
Perdemos nós um grande amigo, como o ,l~aizz
perdeu um dos seus mais dedicados serventuarios
.
E tão dedicado, e tão digno, que apoz um longo e
porfiado trabalho tem apenas a legar aos seus
urn
nome limpo !
Da sua orientação sobre administr~aão colonial,
dão ainda echo . as palavras que em ligeiro aparrlrado
a seguir reproduzimos, dirigidas, quando ministro
ao parlamento
«Temos possessões na
Africa, na Asia
e na Oceania, que
abrangem uma superficie superior a 2
.000 :000 kilometres qua-
drados e uma população de alguns milhões de habitantes, ai
u-
mas d'ellas
em
n situação geographica que lhes proporciona o
transito para vastíssimas regiões, que são forçadas, pelas con-
dições naturaes, a utilisarem-se dos magníficos portos que
allí
possuímos .
«Mas a distribuição do nosso
dominio colonial, se nos traz
em algumas possessões vantagens de altíssimo valor, importa
para nós difficuldades e exigencias de administração que neto
devemos nunca esquecer
.
Não nos parece exagerado affirmar que não temos (luas
provincias ultramarinas a que devamos applicar os mesmos )
ro-
cesssos de administração, e para as quaes sejam exigidos os
mesmos incentivos e os mesmos systemas de exploraç to . Neri
mesmo as que se encontram em
Africa podem ser tratadas em
igualdade de circumstancias, tão diversas se apresentam nîto
só pelas suas condições geographicas e geologicas, unas pelas
suas condições ethnographicas e políticas
.
«Se fôra desacertado querer governar Macau como se pôde
governar S. Thomó, se não é rasoavel applicar a Timor os mes-
mos processos que a Cabo Verde, não seria menos inconve-
niente querer desenvolver e explorar Angola com as mesmas
leis e as mesmas normas de administração e exploração colo-
nial que são seguidas na provincia
de Moçambique, embora,
em parte, as duas provincias se encontrem sob a mesma zona
geographica .» Etc .
ì	
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Do ultimo relatorio do nosso consul no Natal aquelle interessante documento, estes mappas da
que só hoje chegou ás nossas mãos, achamos con
importação de mercadorias na União Sul-Africana
Leniente dar aos nossos leitores, que não possuam (Colonias do Cabo, Natal e Transvaal) .
Importação portugueza nos annos . de 1907 a 1911
190 1908
1909 1910 1911
Procedencias
Portugal	
Africa Oriental
Africa Occidental	
Madeira
Total
Artigos
Algodão em obra
	
Animaes vivos
Gado asinino N.°
Artigos de fancaria
Artigos de mobiliario	 lbs.
Assucar	 gal.
Azeite lbs .
Batatas lbs .
Cebola e alho lbs .
Cestos
e artigos de verga	
Feijão e ervilha	 lbs.
Frottas
Amendoas lbs .
.Passas d'uva e corinthos	 lbs .
Outras frottas estas
Lã em obra	
Livros em impressos	
Madeira em obra
Material de embalagem
Objectos curiosos e raros	
.Peixe
Secco ou fumado
lbs .
De conserva lbs .
Pelles e coiros	
lbs.
Rolhas	 'grotas
-Substancias chimicas e medicinaes	
Vinhos
Até 20 0 f 0 de força alcoolisa em barris	
gal.
Até 20 0/0 de força alcoolisa em garrafas gal .
Mais de 20 0/0
de
força alcoolisa em barris
gal .
Mais de 20 % de força alcoolisa em garrafas	gal.
Espumoso	
Artigos não especificados	
Importação de Portugal nos annos de 1910 e 1911, por artigos
Total
3
1910
1911
Quantidade Valor em L Quantidade Valor em £
18 5
200
60 19
20
66
-- - 2.800 29
104 39 26 12
261
3 12.000 18
150 2
65.909 228
27 64
257 3
2.721 14
9.951 229 18.904 464
1.400 16 -
73 1 2.517
58
13
19
38
29 -
133 - 225
40 -
2.551 49
756.271 19.061 915
.450 22.903
1.700
45
7.267 560
17.473 558
57
29
357 152 166
71
394 125
401
205
3
.364 1 .109
4.501 1.741
13 .610 8
.399
14.477 8.796
!
57 13
~
1 .772 -
3.608 Í
31.921
_
39.741
Valor em £
Valor em $ Valor em £ Valor em L Valor em £
32 .532
32
.583 26
.478 51 .921 39.471
45.726 27.777 27.795 27 .795 113.388
313 907 . 57
147 86
7
.066
5.099 4.903 4.093 5.625
85.797 66.366 59.234 109.285 158.570
Importação geral de vinhos nos anuos de 1909 a 1911
0
r
0
z
H
r
1909
1910
1911
Paìzes
de
procedencia
Até 20 °J°
Mais de 20 °/o I
~
e
EsPumosos ;
m
garrafas
Total
em
1109
Até 20 °/°
Mais de 20 0 J
Espumosos
em
garrafas
7ota1
em
1910
Até 20
Mais do
de
20 °/ °
Espumosos
em
garrafas
Total
em
1911
força
de
alCOOlica
de
força alcoolica força
da
alcoolisa
Em
cascos
de
força
alcoolica
Em
garrafas
força
de
alcoolica força aleoolisa
Em
cascos
. .r-
Em
garrafas
Em
cascos
Em
garrafas
Em
cascos
Em
garrafas
Em
cascos
Em
garrafas
Em
cascos
Em
garrafas
£ £ £
£ £
£ £
£ £ £ £
£ 1
£ £ £
£
Allemanha	
1
Austria
-Hungria	
-
V
j -
814
14
65
-
-
1 .965
-
-
88
14
-
-
-
11.1
30
269
-
1 .009
146
--
--
3.458
13
40
--
12
165
--
-
259
-
4
-
-
-
596
-
111
1 .009
146
--
2.355
891
2
45
I
4!i (
i
4.606
--
-
, 3 .200
10
- .
22
1
2.639
40
423
1
8.315
139
1
13
~
20.401
I
800
-
1.196
(
-
--
28.517
-
-
579
-
, -
I -
•
	
47
167
17
-
4
-
-
-
31,327
~
2.545
16
1 .346
-
56
35.496
-
-
, 4.137
24
4
22
1
' 4 .433
I
246
812
1
I
9.445
285
G
29
i
57.86!1•
-
-
-
-
280
'll
-
-
-
-
-
-
-
53
-
152
--
-
-
498
1 .411
3
40
-
2,266
-
-
160
-
1
-
48
25
268
125
4
7
14
4.372
88
3
9
-
455
-
-
726
-
-
-
959
47
1 .109
'14
-
--
654
6
3.304
-
33
5 .167
-
-
3.635
6
-
-
-
3.188
34
537
8,399
79
-
7
814
-
1.741
--
-
39.763
-
-
594
-
---
4
-
-
209
45
-
-
--
-
43.170
2.967
12
5.134
-
33
47.931
11
-
5.115
6
-
5
-
1
.248
268
899
9.785
97
7
21
, .
76 .539
58
-
136
-
-
162
--
-
-
-
-
-
--
75
-
71
503
1 .810
2
651
4
-
1 .606
--
2
1i2
-
-
2
29
32
628
205
41
1
2
i
~-
5.217
i
13
255
-
25
463
--
1 .026
--
-
-
-
1.253
90
53
1.741
26
-
-
4.872
774
80
4.048
1
5.314
-
-
3.793
-
-
-
3.793
14
9 .164
8.796
206
~ 1
45
28.033
1 .049
6
1.598
-
-
41 .658
106
-
-
-
2
70
87
13
-
-
44.634
3.087
344
6.436
4
26
49.203
-
2
5.067
`•
-
-
-
2Y
5.152
132
1 .932
10.826
273
2
47
83.259
Be1gica	•~ -
r
Egypta	
Estados Unidos	
França	
Algeria
Madagascar	
Gran-Bretanha	
Australia
Chipre	
Malta
Mauricia	
Grecia	
Hespanha	
Ho1landa
Italia	
Noruega
Portugal	
Madeira
Moçambique	
Turquia	
Total	
, -
-
243
-
-
-
-
-
-
-
40
-
-
-
36
-_
2
--
323 3,45025.049
9..
Importação de rolhas nos mesmos tres anhos
Allelaaanha	
Auetria-Ungria
Bel~ica
Estados-TTnidos
Fraliça
Gra1~-Bretanha	:	: . . . . :	
Grecia
Hespanha . . . . .
Hollada
Portugal
(Contin•úa) .
A ultima cotação (14 do corrente) dos generos
colonices procedentes das nossas possessões do Oc-
cidente foram as seguintes : Café, fino, de S . Thomé,
7$500 réis cada 15 kilos ; de Cabo Verde, 1.a quali-
dade, 6700 réis ; do Cazengo, 3800 réis, Encoge,
3$00 réis ; Ambriz, 3900 réis . Cacau, de S . Thomé,
fino, 5$000 réis ; entref., 4$800; paiol, 47O0; escolh .,
3900 réis. Coconote de Loanda, 1550 réis cada 15
kilos ; miolo de coco, 1 800 réis ; oleo de palma, 18O0/
1900 réis ; gomma capullo, 6800/7$000 réis ; fina,
Fundos publicos
Divida int. fund . d e 3 por cento, as-
sentamento, tit . 1 :000x$000
réis
.
. .
.
)Divida lut . fund . d e 3 por cento, as-
sentamento,
tit . 500$000 réis	
Divida int . fund . d e 3 por cento, as-
sentamento, tit . 100x000 réis	
Divida l ut. fund . de 3 porr cento, cou-
pon, tit . 1 :000000 réis	
Divida
i
nt . fund. de
3 por cento, cou-
p on, tit. 500000 réis
Divida
lut . fund, de 3 por cento, cou-
pon, tit. 100000 réis	
Certificados de 3 por cento, coupon,
50000 réis	
Obrig . do empr. d
e
3 por cento, 1905 . .
Obrig . do
e
mpr
. de
4 por cento, 1888 . .
Obrig . do empr. d e 4 por cento, de
1890, assentamento	
Obrig . do empr, de 4 por cento, 1890,
coupon	
Obrig. do
empr. de 4 '/, por cento,
1888-1889, assentamento	
Obrig. do empr
. d
e 4 '/, por cento,
888-1889, coupon	
Obrig. do e mpr . d e 4' f por cento,
1905, gar
, Cam. de Ferro do Est.,
assentamento .
	
.
.
Obrig, do
e
mpr
. d e 4'/s
por cento,
1905, gar ., Cam. de Ferro do Est .,
coupon	
Contado
38,20
38,20
38,20
38,20
38,65
9}150
Cotação dos generos colonises
Cotação official em 14
P LSA n DISCA.
Camara dos corretores de cambios e fundos publicos e particulares e outros papeis de credito
e obrigações mercantis
CONTADO
Effectuado
48¢p800
55~000
Prazo
I :Larço
Offertas-Contado
Dinheiro
79g4~8O0
Papel
20400 20450
43700
54x500
79500 80000
4 000/4 500 réis ; ord., 2$700/3 000 réis ; mixta,
16O0/1$8O0 réis ; preta, 600/801) réis ; assucar, de
1.a, 1$700/1800 réis ; de 2.a, 1$500/1$600 réis ; de
3.a, 11O0/12O0 réis ; borracha, 1 600/1$620 réis
cada kilo ; céra, 320 réis por 459 gr . De Benguella,
borracha, 16O0/162O réis cada kilo ; do Ambriz,
de 1.a, 2$150 réis ; de 2.a, 117O réis . Cauros, de
S . Thomé, 480 réis o kilo ; de Cabo Verde, 470/480
réis ; de Bissau (Guiné), 540/480/240 réis . Cëra de
Loanda, 320 réis cada 459 g .; de Benguella, 320 réis
Fundos publicos
Obrig. do e
mpr . d
e
4 '/, por cento de
1912 (ouro)
Obrig
. do empr. de 5 por cento, 1909,
gar ., Cam . de Berro do Est.,
assen-
tamento	
Obrig. do e mpr. de
5 por cento, 1909,
gar ., Cam. de Ferro do Est ., cou•
. . . . . . . . .
.
. .
.
.
. . .
Obrig. externas, 1 .a série	
OCrig . externas, 2 .a série
Obrig. externas, 3 .a série	
Cautelas, 3 •a série	
AcçOes de Bancos e Companhias
Banco Mercantil de Lisboa	
Banco de Portugal	
Banco Commercial de Lisboa	
Banco Nacional Bltramarino
Banco Lisboa & Açôres
	
Banco Lisboa & Açôres, assentamento,
Banco Economia Portugueza	
Comp . Ger. de Cred . Pred . Portuguez .
Comp . Rcun . Gaz
e Electricidade, as-
sentamento	
Comp
Roan. Gaz e Electricidade, cou-
pon	
Comp
. de Estamparia de Alcantara
. . .
1909
1910
Valor em £
Valor
eis' i
Valor em
£
1.146
21
137
344
11.900
1
3 .795
92
4
731
18.171
Effectuado
Contado
66 j200
68}300
1540000
Prazo
Março
Offertas-Contado
1911
1.550 972
11 11
42 45
113 183
293 336
11.13 13.125
4.027 3 .759
213 X34
36
29 1
560 588
10
17.894 19.102
Dinheiro Papel
88000
64800 65}$000
2x¢500 2 q 600
133500
105000
106,000
100000
185000 19q~000
05200
Comp
. de Bstamp . e Tint. Lisbonense
de A1godSes .
Comp
., das Lezírias do~Tejo ~e
Sedo . . .
Comp .' das Aguas
de Lisboa	
Comp. Oriental de Fiação
e Tecidos . .
Comp. de
Fiação e Tee . Lisbonense . .
Comp . de Fiação e Tee
. de Lã	
Comp. da Fabr . de Fiação de Thomar
.
Comp. do Papei do
Prado	
Comp . dos Cam . de Fer,
Portuguozes .
Comp
. dos
Cam. de
Fer. da Beira Alta .
Comp. Agricoles do Cazengo
	
Comp. Colonial áo Buzi
Comp . da Ilha do Principe . . . .
	
. .
Comp . do Luabo	
Comp. de
Seguros Fidelidade	
Comp . de Seguros Bonança . . . . . . . . . .
Comp
. de Segares Tágus .
Comp . de Seguros Comet. e
Industria .
Comp . de Seguros Probidade	
Comp. Portugueza de Seguros
Comp . de Seguros A Portugal	
Comp . de
SegurosM. Ultrauiarina . . . .
Comp . de Seguros Portugal Previdente
Comp
. de Seguros Victoria	
Comp . Nao . de Cam . do Ferro,
	
Comp . União Fabril . .
Comp,
de liatamp . e Tint
. de Alcantara
Bmpreza Lytographia Portugal	
Sociedade de Agricultura Colonial . . .
Comp . Cabinda,	
•	Comp. de Carruagens
Lisbonense . . . .
Comp . do Fabr, deAlgod. de Xabregas
Comp .
Providente
Comp . de Panificaçâo Lisbonense . . . .
Comp . Nacional de Moagem (nova) . . .
Comp . doa
Tab
. de Portugal, assenta-
m
ento	
Comp . dos Tab. de Portugal, coupon .
Comp
. do Assacar de Moçambique. . . .
Comp . de Moçambique	
Comp. Port . de Phosphorus, assenta-
mento	
Comp. Port . de Phosphorus, coupon . .
Comp
. de
Lanifícios do Arrentela	
Comp, de fiação o Tecidos de Torres
Novas	
Comp . da Zambezia	
Comp . Nacional e Nova Fabrica de Vi-
dros da Marinha Grande	
Bmpreza Agricola do Principe	
Sociedade Agricultura
Colonial	
Comp . Agricola do Dando	
Obrigações
Comp. das Aguas de Lisboa, 4'/ s por
cento, assentamento	'.
Comp . das Aguas de Lisboa
. 4 1 ), por
cento, coupon
Bffectuado
Prazo
Contado
4#700
38#C00
GO#800
61#000
2¢íS00
4¢)800
Março
38#300
AGENCIA
Dinheiro
88í¢2O0
66#100
1#650
4350
2#800
76500
80#000
Telegraaninas t AGENIAL
CODlG05 :
A. B
. C . 5 TH
. -
Belford
& McNeill - Ribeiro
Di ~risa : sZI3 vTII
.
DEV
:E1 COM1SvNIC.AP. COiE .~.
Efectuado
uem tem interesses nas COLONIAS
Telepha® z,e : O79
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Regulamento para a pesca no mar de Angola com embarcações a va-
por, empregando redes a reboque, approvado por decreto de 45
de Fevereiro de 1918
CAPITULO I
Dispnsiçies geraes
Artigo 1 .° A pesca com embarcações a vapor, empregando redes a re-
boque
. só pó le ser exercida em toda a costa da provincia de Angola, fora
das aguas territoriaes portuguesas, nas condições geraes do regulamento do
serviço maritimo em vigor ou que venha a vigorar, e as especiaes prescri-
ptas neste regulamento .
CAPITULO II
Do processo de concessóes
Art.° 2.° O cidadão n ie, em seu nome ou como representante de socie-
dade, pretender exercer ã exploração da pesca por este systema, deve diri-
gir um requerimento ao Governo Geral da provincia cie Angola, por in-
termedio do departamento maritimo da provincia, acompanhado dos docu-
mentos seguintes :
1
.° Oertidões dos registos de propriedade das embarcações .
2 .° Traslado da escriptura em termos legase, devidamente registada no
Tribunal do Commercio quando o requerente fer uma collectividade, e pelo
qual se prove achar-se constituida a sociedade, e documentos cemprovati-
zros de que os cidadãos
ralla interessados saio portuguezes, ou como tal na-
turalizados . Exceptuam-se as sociedades anonymas, em que esta obrigação
só respeita aos corpos gerentes.
unico. Este requerimento indicará qual o porto de armamento dos va-
pores a que se refira
.
Os portos de armamento, para os effeitos d'este regulamento, são
Loanda,
Cabinda, Lobito e Benguella .
. Art. 3.° O chefe do departamento reneetterá o requerimento e docu-
mentos a que se refere o artigo anterior, acompanhados da sua informação,
á Secretaria Geral do governo .
Art . 4.° Deferida pelo Governo Geral da provincia a pretensão do re-
querente, será a sua concessão publicada por meio de portaria no Boletim
Ofccial .
§ unico . Nesta portaria ficarão exaradas as condições espeçiaes da ex-
ploração e o porto de armamento dos vapores ralla empregados .
CAPITULO III
Das matriculas e licenças
Art . 5 .° As matriculas do pessoal d'estes vapores são aunase e feitas
nos portos de armamento de 2 a 30 de Janeiro, na presença da auctoridade
maritinia, e nas respectivas capitanias e suas delegações, devendo sempre
comparecer a este acto o concesionario ou seu representante .
unico
. O concesionario que prescindir de armar um ou mais dos va-
pores empregados na sua concessão, temporaria ou definitivamente, deverá
participa
lo á auctoridade marítima no prazo indicado neste artigo .
Art. G.° No acto da matricula serão entregues aos concessionarios ou
seus representantes as guias (modelo A), para irem pagar na Thesouraria
da Fazenda as importancias das licenças para pesca (n .° 1, tabella 1) e, em
presença do documento comprovativo d'este pagamento, lhes será entregue,
pela auctoridade maritiuia a respectiva licença para pesca (modelo B),
sena a qual não podem exercer essa exploração
.
Art. 7.° As licenças serão privativas de cada en .barcação e registadas
num livro proprio .
Art . 8 .° 0 concesionario, isto é, o individuo ou sociedade constituida
nos termos da lei, a quem é dada licença para exploração da pesca, que
não resida na localidade do porto de arreamento dos seus vapores, deve
nomear procurador legal que satisfaça a essa condição
g ubico . As sociedades legalmente constituidas são representadas pe-
rante a auctoridade inaritima pela direcção ou pelo gerente .
CAPITULO IV
Disposições diversas
Art .
9 .° Os vapores empregados nesta pesca ficam isentos do paga-
mento dos emolumentos das entradas e salidas dos portos do armamento .
Art
1O .° Estes vapores não poderão empregar-se na conducção de
peixe secco ou transporte de qualquer mercadorias sem se habilitarem
convenientemente, como está disposto para as embarcações de cabotagem
no regulamento de serviço maritimo, cessando neste caso a isenção do ar-
tigo anterior .
Art. 11 .° Os proprietarios das embarcações a vapor de pequena cabo-
tagem, empregados no serviço de trafego costeiro ou de cabotagem, podem
tambero exercer a exploração da pesca com redes a reboque, ficando su-
jeitos ao mesmo processo de concessão, declarando, porém, nos seus reque-
rimentos, além do determinado no unico do art . 2 .°, qual o serviço em
que empregam os seus vapores, o que será exarado no estabelecido no
g unico do art. 4.°
§ 1
.° A obrigação a que se refere o n .° 2 .° do art . 2 .°, relativa ás so-
ciedades anonymas, só é applicavel á sua gerencia na provincia de Angola .
g 2
.° A matricula do pessoal no serviço em que usualmente se em-
prega,
e feita nas mesmas condições do art . 5 .°, mencionando-se pella a
portaria que concede a exploração da pesca .
3
.° São applicaveis a estes vapores as disposições do
art . @ .°, sendo
a importancia das licenças o que está estabelecido no n .° 2 da tabella I .
4
.° Não é applicavel a estes vapores a disposição do art. 9.°
Art . 12 .° Os proprietarios dos vapores empregados em outras explora-
ções de pesca de duração
temporaria podem matricular' os seus vapores na
exploração da pesca por nieto de redes a reboque, duránte o periodo em
que não exerçam a sua propri a pesca, satisfazendo a todas as condições
d'este regulamento e ficando a elle sujeitos por esse periodo .
Art . 13 .° 0 governo geral da provincia, ouvidas as estações competen-
tes, pode prohibir o exercício d'este systems de pesca em determinadas
zonas, com caracter permanente ou temporario, sem direito a reclamações
ou indemnisação alguma.
Art. 14.° Os vapores, na qualidade de barcos de pesca, em nenhum
dos portos da costa, comprehendidos entre Cabo de Santa :daria e a foz do
rio Cunane, mesmo quando por caso de força maior allí tenham de arri-
bar, de nenhuma maneira poderão vendera pescaria que conduzam a bordo
.
Art . 15 .° E' absolutamente prohibido aos vapores racionase receber no
mar ou nos portos pescaria de embarcações estrangeiras
.
Art . 16 .° São applicaveis aos concessionarios que empregareis as suas
pescarias na salga, as disposições do capitulo I do titulo II do regulamento
em vigor para a pesca e salga de peixe no litoral do districto de Mossame-
des ou
outras que venham a vigorar .
1 .° Dentro da area da cidade de Loanda em caso algum poderá ser
montado estabelecimento para salga de peixe .
2 .° E' absolutamente prohibida aos c ncessionarios a compra de peixe
fresco, proveniente de embarcações estrangeiras .
CAPITULO V
Das penalidades
Art . 17 .° A transgressão do preceituado no art
.
1 .° é punida com a
multa de 20 000 a 30, 000 réis e aprehensão da pescaria, revertendo o
producto
a favor da Santa Casa da
Misericordia de Loanda. Em caso de
reincidencia a pena será elevada ao dobro .
unico
. Ao mestre do vapor é applicada a pena de prisão até oito dias
em harmonia com o Codigo Penal e Disciplinar da Marinha Mercante .
Esta pena pôde ser renüvel a 1 000 réis por dia .
Art . 1S .° A falta de cumprimento rio preceituado no art . 5 .° e seu pa-
ragrapho é punivel cone a multa de 5000 réis.
Art . 19 .° A transgressão do preceituado no art. 10 ° é punivel com a
multa de 10000 reis .
Art . 20 .° A transgressão do preceituado no art . 14 .° é punivel com a
multa de 10000 a 30000 reis . Em caso de reincidencia a pena será ele-
vada ao dobro .
g unico
. Ao mestre do vapor é applicada a pena do § unico do art. 17.E
Art . 21.° Nas transgressões ao preceituado no art . 15 .° e n .° 2.° do
art
.
16
.° perde o concesionario direito á sua concessão pelo d'une anho .
m
REVISTA:
unico. Nd primeiro caso. ë applièaîla ao mestre do vapor apenó 'dò
§ uuc o do
ártigo anteéédeúte :
Art. 22.E As penalidades dos dois artigos antecedentes só são applica-
das aos mestres'dos vapores, quando se provem serem estes os unicos cul-
pados e
tendo os concessiouarios communicado ã transaessão á auctoridade
marítima logo que d'ella tenham conhecimento,' entregañdo a importancia
dos prodúctos das pescarias vendidas
ou conduzidas' pelos vapores .
Art. 23 .° Os vapores e material de pesca respondem pelo pagamento
das multas . .
Art . 24 .E A pena, de que trata o art . 21 .°, só pôde ser julgada e appli-
cada pelo Governo Geral
; sob proposta, devidamente fundamentada, do '
chefe do departamento maritimo da provincia,
muco
. Esta pena será publicada nô Boletín Ol ciàl, por despacho do
governador geral .
Art, 25.° Todas as
mais penas serão julgadas e applicadas pelo chefe
do departamento maritüno da provincia, seguindo-se, quanto a
forma e
tramites
. do processo, o que se acha prescripto no regulamento do serviço
maritimo .
unico
. As capitanias ou delegaçíïes marítimas particip ario ao depar-
tamento maritimo da provincia todas as transgressões, devidamente proces-
sadas, seguindo quanto á fôrma do processo o que se determina neste artigo .
Art .26.° Ficam, por este regulamento, revogadas todas as disposições
que se oppozerem ã suaa doutrina e preceitos .
TABELLAI
1 .° Por cada vapor,
art, 6
.°	
80000
2,° Pur cada vapor, art . 11 .°,
	
3.° 40 000
Despachos
Prevenimos os funecionarios ultramarinos de que apesar
dos exforços que empregamos para publicar pela sua ordem
chronologica, e em dia, os despachos referentes aos quadros
do pessoal em serviço nas colonias até ao momento da pagi-
nação da
.Revista Colonial, é-nos impossível dar noticia de To-
Dos OS DESPACHOS até a data, por isso que elles não são publi-
cados com regularidade no
Diario do Governo, pelas diversas
repartições da Direcção Geral das Colonias e pelas da Direcção
Geral da Fazenda das Colonias, sendo frequentíssimo surpre-
hendermos num numero do Diario despachos de data muito
anterior á, de outros muito antes publicados com data poste-
rior
. Pilho esse facto, a nosso ver, de não haver na Secretaria
das Colonias Repartição ou funecionario a quem a lei incumba
a concentração do expediente geral dos quadros e situações do
funccionalismo ultramarino .
Não obstante isto, não deixaremos de publicar um unico
despacho que venha inserto na Folha Official do Governo,
mesmo que tenhamos de deixar para o numero seguinte des-
pachos de data posterior aos que inserirmos até á impressão
da Revista Colonial,
Isto não quer dizer, comtudo e por fim, que não seja de
justiça consignarmos aqui os nossos agradecimentos pelas fa-
cilidades que a este respeito nos tem dispensado a Repartição
Central da Direcção Geral das Colonias, bem como as outras do
respectivo Ministerio,
sempre promptas em nos fornecer os es-
clarecimentos de que carecemos e as informações que lhes pe-
dimos .
Portaria de 20 de Janeiro :
Eduardo Alves de Aguiar, Inspector de Fazenda de 3 •a classe do dis-
tricto de Mossamedes-provincia
de Angola-90 dias de licença da Junta
de Saude .
Portaria de I2 de Fevereiro
João de
Araujo
Azevedo Marinho Gomes de Abreu, L° official da pro-
vincia de Moçambique, 45 dias de licença
.
Portarias de J4 :
Thedoro Leitão de Brito, guarda de saude da Ilha de S . Vicente, pro-
vinda de Cabo Verde, aposentado com o vencimento diario
de 200 réis
.
Portaria de 19:
Alfredo Prazeres, chefe do movimento da Direcção do Porto e dos Ca-
minhos de Ferro de Lourenço Marques, nomeado para, em commissão ir
desempenhar o losar de chefe do movimento do Caminho de Ferro de
lnhambaue cumulativamente com o de chefe da secretaria, fiscalisaç .ão e
estatisti ca .
Portarias de 2 Y :
Antonio J ~aquhu Esteve ., escrivão do 2 .° officio da comarca de S . 'Tho-
mé, 60 dias de licença da junta .
José Figueiredo Alzamova, 2.° aspirante aduaneiro de Angola e
J
. Thomé, 60 dias de licença da Junta .
Decretos cie 2~ :
Cesar Joaquim d'Oliveira Pegado, thesoureiro geral addido do Esta-
do da india
; n meado para o losar
de recebedor da Repartição de Fa-
zenda do concelho das Ilhas do mesmo Estado .
Ja
Sé Luiz de Mello, 2 .° official
do quadro aduaneiro da
provincia
de
Cabo Verde, aposentado com o vencimento de cathegoria de 250000 réis .
Mãnoel do Rosario, soldado da companhia da guarda fiscal do Estado
da India, reformado com a pensão de 56 réis diarios .
COLONIAL
VS ì
;Mariano
José Dias, ` hsé
. Paulo
:
Vénáincio Gomes, Ignaoì; Philïppë da
Piedade
Viegas,
Maria
Antonia Clotildè de Quadros, provido* definitiva-
mente nos losares dé professores regentes das respectivas escolas
no Estado
de India .
Francisco da
Silva Garcia, tenente-coronel-medico, sob-chefe de saude
de Angola e de S, Thomé
e Principe, . promovido a coronel-médico, chefe
do serviço de sandé do mesmo quadro . .
José Miguel Sant'Anàa
dá Costa, 1 .° sargento :da companhiá de saude
do Estado da India, reformado no posto de alferes com o vencimento de
13 tangas e 5 réis .
Hypolito Antonio Fortes, alferes reformado da companhia de saude
de
Cabo Verde e Guiné, concedido mais e abono de
1i5 réis diarios desde o
corrente sino economice.
Portarias de 2 e :
Ignacio Rodrigues Machias Junior, do 2 .° grau do quadro administra-
tivo da provincia
de Moçambique, prorogada por 6 metes a licença regis-
tado concedida por portaria provincial n .° 902 de 27 de Julho de
1'12 .
José Cantillo Ayres da Conceição e
Sá, aspirante medico das colonias,
da Carta de Lei de 28 de Maio de 18915 .
Portaria de 24 :
lsgosünho Tavares da Silva, capitão-medico do quadro de saude de
Angola e S. Thomé e Principe,
conotado na inactividade por motivo de
doença, por ter sido julgado incapaz de serviço temporariamente .
Portaria de 26 :
Antonio Gonçalves da Costa, escrivão do 2 .° oficio da comarca de
Ami
baca, 00 dias de licença da Junta de Saude
.
Portaria de 27 :
Carlos Luiz do Cabo Carvalho, 2
.° aspirante do quadro aduaneiro de
Angola e S . Thomé, prorogada por 60 dias a licençapara se tratar .
Portaria de 2S :
homão de Fontes Pereira, oficial de diligencias da Relação de Loanda,
aposentado com a pensão annual de 600,000 réis .
Daspaoho de 2 :
João da Conceição Perquilhas,
conductor
de 2 .a classe das Obras Pu-
blicas de S. Thomé e Principe, 150 dias de licença da Junta .
Decretos de J de tUa∎ co :
Evaristo da Espectação Pinheiro d'Almeida, tenente-coronel-rpedico do
quadro de saude de Macau e Timor, promovido a coronel-medico do mesmo
quadro .
Domingos Rei Netto e Antonio
Gonçalves da Costa, escrivães de Di-
reito, respectivamente da comarca de Timor e da de Ambaca (Angola),
2 .° officio, transferidos reciprocamente por conveniencia do serviço publico .
Despacho de 3 :
Sem prejuízo de ulterior procedimento, demittido José Moraes da
Silva, do losar de 1,° aspirante do quadro telegrapho=postal da provincia
de Moçambique, por ter commettido irregularidades que fizeram perder a
confiança no mesmo empregado .
Decreto de 6
José Alfredo de Magalhães, exonerado do cargo de governador geral de
Moçambique, para que fora nomeado por decreto de 7 de Dezembro de 1911 .
Decretos de S :
Alfredo Marques Esteve ., confirmado no losar da guarda fiscal de
La ciasse do circulo aduaneiro da Africa Oriental .
José Mendes Tavares
. guarda de 2 .a classe do quadro aduaneiro da
provincia de Cabo Verde, aposentado com a pensão annual de 60000 réis .
Francisco Xavier Soares, provido definitivamente no
losar de profes-
sor-regente da escola Vasco da Gaina, do Estado da India.
Etesbão dos Prazeres Barreto, advogado provisorio, nomeado juiz do
julgado municipal de Pondá, do mesmo Estado .
Alfredo Uuilhenne de Oliveira de Lacerda Castello Branc, conductor
de 1 .e classe do quadro das Obras Publicas das Colonias, aposentado, a seu
pedido, cone a pensão
annual de 480000 réis .
Patricio Dia da Silva . tenen-coronel-medico, promovido a chefe do
serviço de saude do quadro de Moçambique.
Portaria de 3 E
Roberto Rollo, reintegrado no losar de chefe de typographia, substi-
tuto do director, da Imprensa Nacional de Moçambique .
Decreto de 14 :
Bacharel Augusto Ferreira dos Santos, juiz da Relação de Moçam-
bique, nomeado Uovernador Geral de Moçambique.
Conselho Colonial
21 de Fevereiro
Recurso n .° 74, de 1912, em que é recorrente Joaquim Dias Bernardo,
1 .° official da secretaria geral de Moçambique e recorrido o governador ge-
ral . . Relator, Pedro de Azevedo Coutmho . - Dão provimento na parte em
que requer que seja declarada
sein eleito, por
illegal a portaria n
.° 243,
de 16 de Fevereiro de 1909 que nomeou o capitão de infantaria Prestes da
Fonseca administrador provisorio da circumscripção de Inharrime, que
mandam declarar nona, e negam-no na parte em que o recorrente pede
para ser nomeado administrador da mesma circumscripc
ão .
Recurso n .° 248, de 1912, em que recorrente e recorrido são os mes-
mos. Não tomam conhecimento do recurso
Supremo Tribunal Administrativo
s de Março :
Recurso n.° 13959 em que é recorrente Manoel Teixeira de Sampaio
Mansilha e recorrido o Ministro das Colonias . Relator o vogal elibutivo,
Dr . João Marques Vidal Concedido provimento no recurso, em vista do
que deixa o recorrente de repor a ajuda de custo que recebeu por ter sido
exonerado do losar de secretario geral de Macau, embora, como allego} o
ministre recorrido, tivesse sido annullado o decreto da sua exoneração .
